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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 59' SESSÃO, EM 17 
DE MAIO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEOIENTE 

12.1-Mensagem do Senhor Presi~ 
dente da República 

- N• 98189 (n' 203/89, na origem), res­
tituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado. 

1.2.2 -Aviso do Ministro da Fazen­
da 

- N~' 401/89, encami'nhando esclareci­
mentos do Ministério da Fazenda sobre 
os quesitos constantes _do Requerimento 
n9 28/89, de- autoria do Senador Ronan 
Tito. 

1.2.3 -Pareceres 
- N• 49/89, redação fmal do Projeto de 

Lei do Senado n• 13/87-DF. 
- N• 50/89, redação f mal do Projeto de 

Lei do DF n9 4/89. 

t.2A -Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 112/H9, 
de autoria do Senador Jamil Haddad e ou­
tros Senadores, que dispõe sobre abono 
das fahas ao serviço na administração pú­
blica federal, e dá outras providências. 

1.2.5- Comunicação dél Uderança 
doPMDB 

-De substituições de membros nas 
Corri!ssões de Assuntos Econômicos e de 
Assuntos Sociais. 

SUMÁRIO 
1.2.6- Requerimento 

-N9 274/8.9, de 8utoria do Senador 
Ney Mar_anhão, solidtando a retirada, em 
car6.ter definitivo, do Projeto de Lei do Se­
nado Federal, n9 104/88, de sua autoria. 

1.2.7- Comunicação 

_ -:-Do Senador Itamar Franc_o, referente 
a sua illiação ao Partido da Reconstrução 
Nacional - PRN. 

1 .2.8--: RequerlmeJJto 

- N9 275/89, do_Senador Jarbas Passa­
rinho, requerendo informações sobre ad­
missões e concursos_ públicos no Senado 
Federal. 

1.2.9 -Discursos do Expediente 

SENADOR GD SABÓVI DE 0\R­
VALHO- Diretrizes orçamentárias. 

SEIYADOR 0\RLOS PATROCfNIO­
_ _ Reivindicações dos produtores rurais do 

Tocantins. 
SEJYADOR MAI'ISUETO DE LAVOR­

"Exigências éticas da ordem democrática" 
... SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Re­

portagem de Estado de S. Paulo SObre o 
quador de fundonários do Senado. 

SENADOR ALUIZIO BEZERRA- Reu­
nião dos países membros da OEA 

1.2.10- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado no 113!89, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que_ regulamenta o§ 29 do art. 37, da Cons­
tituição Federal. 

1.2.11- Requerimentos 

- Nç 276/89, de autoria do Senador Al­
bano Franco e outros Senadores, solici­
tando que o tempo destinado ao~ _oradores 
do Expediente da sessão do Senado Fede­
ral de 7 de junho próximo seja dedicado 
a homenagear o s_esquicentenário de nas­

. cimento e_ centen~~o da morte de Tobias 
Barreto de Menezes. 

-N9 277/89,_-á~ªg!Qrla ao--Senador 
João Menezes, solicitando_autorizaçào pa­
ra ausentar-se do País a contar do dia 18 
do corrente mês~. peJO- ~o--~áximo de 
20 dias. Aprovado. : 

- N9 278/89, de Ufgênda para o Projeto 
de Resolução n~ 19/89, que e~tabelece alí­
quotaS do ImpOsio sObre Op-eraÇões relati­
vas à C'arculação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Tro:tnsporte Inte­
restadual e Intermunicipal e de ComUni­
cação, nas operações e prestações interes~ 
taduafs. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Requerimento n9 222, de 1989, de auto~ 
ria do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 195, I. do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do projeto de Lei do Senado no 17, 
de 1989, do Senador Jamil Haddad, que 
proíbe a existência de celas para castigo 
de presos e dá outras providências. Apro-
vado. . 
ReqUerim~to n~ 226, de -1989, de auto­

ria do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art 195, L dO Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do 



2194 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1989 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Dia do Projeto de Lei c;lo Seryado n9 ~1. 
de _1989, âe autoria do Senqdor Itamar 
Franco, que _inclui entie 6s_c_rim_es deres-­
ponsabilidade do Presi_deote .di'- Repúbllça 
a inbbservância do preceituado no _art._ 62 
da Constituição. Apmvacjo. 

Requerimento no 227,_ de J 989, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 1$5, t do Regi­
mento Interno, a inclusão em. Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do SeftaÇI.o n? 38, 
de 1989, do Senado_tl,Q!,lremberg Nunes 
Rocha, que suprime o item V do art. 176 
e acresceo~ um item V ã.o art. 177, renu­
merando-se os demaiS 'df!- Lei n~ 4.737: 
de 15 de junho de 1965 (C6digo Eleitoral). 
Aprovado. 

Requerimento n9 270,_ de 1989, de auto­
ria do SenadQr_Edison Lobão, s_oiÍcitando, 
nos termos regímentafs, a trãmitação ~t:on­
junta dos Projetos de Lei do Senado __ n?' 
7 e 46, de 1989, que estabelecem a grat.ui­
dade_, para as pess.oas re,conhecidamente 
pobres, do Registro, Civil de nascimento 
e da. ce_rtidAo ~óbito, Aprovado. ·. 

Projeto de L'fa'" do Senado n9 6, de 1989, 
de autoria _do Se1;1ador Marco Maciel, _que 
dispõe sobre o exercido do direito de voto 
dos cidadãtis b;asll~iros residentes ou em 
trânsito no exterior nas eleições para Presi­
dente da República, Senadores, Deputa­
dos Federais, Governadores e Deputados 
Estaduais. (Dependendo de parecer da 
Comlssão_de_Çonstituição, Justiça e Cida­
dania.) Aprovado, após parecer do Sena­
dor Meira f"llho. À Comissão Diretora, para 
redação final. 

Projeto de Lei do S~ado n9 9, de 1.989, 
de __ autoria do S~nador Francisco Rotlem­
berg, que permite a aquisição de imóvel 
através do Sistema Financeiro de Habita-

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
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ção, nas condições que especifica, e dá 
outras providências. (Dependendo de pa­
recer- d_Q Comissãó de Assuntos Econô­
rriicos.} Aprovado a* pareCer do_ Sena­
dor Lourival Baptista. À Comissão Diretora, 
para Tedação final. 

Projeto de Lei do Senado n~ 1 O, de 1969. 
de autoria do Senador Severo Gomes, que 
disciplina as relações jurídicas que men­
ciona. {Dependendo de parecer da Comis­
são de Cofistituiçffi.(), Justiça e Cidadania.) 
Aprovadà ap& -parecer favorável do Sena­
dor Meira Filho. À Comissão _Diretora, para 
redaçãO fi!laL _ . _ -. _ 

parecer_D9 31, de 1989, da. Comissão 
do Distrito Federal,_conduindo pefo arQui-

- vamento dei denúncia 51N9, de 1988. enca­
minliãdã ao Presidente do Senado Federal, 
cOritra o senhor José Aparecido de Olitei­
ra, Governador do Distrito Federal, como 
incurso no crime de responsabilidade, defi­

, hido no art 11 da Lei n9 6.454, de 1977. 
Aprovado. Ao arquivo. 

1.-.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Resolução n? 19/8,9, em 
regime de urgência, no~aermos do Reque­
rimento n9 278/89, Udo no Expediente. 
Aprovado, com emenda, após parecer pro­
ferido pelo Senador Teotonio Vll~la Filho. 
À Comissão Diretora, -para a elaboração 
da redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção ·nç 19/89, em regime de urgência. 
Aprovada. À promulgação. 

~ __ -Requerimento n?- 276/89, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado. 

-Redação final dO. Projeto de Lei do 
Senado no 6/89. Aprovada, ros termçs do 

Requerimento n9 - 279/89, A Câinara dos 
Deputados. 

Redação final do Projeto de Lei do Seria- -
do n1 9/89. Aprovada, nOS termos do Re­
querimento n~> 280/89. A Cãmarã doS De­
putados. 

Redação fmal do Projeto de Lei_ do Sena~ 
do n9 10/89. Aprovada, nos termos do Re­
querimento n~> 281/89. À Câmara dos De­
putados. 

1.3.2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR. ALBt\NO FRANCQ -
Gravidade da crise brasileira 

SENADORMÁR/OftV\l4- Forum eco­
lógico popular do PDT. 

SENADOR TEOTONIO. VILELA FIUIO 
- GrêveS nó País. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Greve na Universidade de 
Uberaba. 

1.3~3- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDEl'tTE DO 
SENAi>O FEDERAL 

- N• 149 a 152/89 

3-MESA DIRETORA 

4- LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDOS 

5 _;COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 59" Sessão, em 17 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. lram Saraiva, PÔmpeu de Sousa e Aureo Mello 

ÀS 14 HORAS E 30 MIIYUTOS, ACHAM-SE 
. PRESEI'ITES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres ..,.-- Odacir Soares ...,- Ronaldo Aragão 
- Olavo- Pires .,.....,.. João Menezes - Jarbas 
Passarinho - Moisés Abrão - Carlos Patro­
cínio - Antônio Luiz Mqya -João Castelo 
-Alexandre Costa- Edison Lobão- Afon­
so Sancho - Mauro Benevides - Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha- Ney Maranhão 
- Mansueto de Lavor- Albano FrancO O­

FrancisCo RoDemberg- Lourival Baptista­
Luiz Viana -Jutahy Magalhães -Ruy Bacelar 
-Gerson Camata -João -Calmon- Afonso 
Arinos - Jamil Haddad - Itamar Franco -
Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compared­
mento de 31 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário prOcederá a leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto -de Lei 
sancionado: 

N• 98/89 (n' 203/89, na origem), de 15 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 113, de 1985 (nõ:> 378/83, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir a Fundação Universidade do Vale do Ja­
cuí, em Cachoeira do Sul, Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

(Projeto que se transformou na Lei- n~ 7. 767, 
de 15 de maio de 1989)~-

Aviso 

DO MINISTRO DA FAZENDA 

N9 401/89, de 1 O de corrente, _encaminhado 
esclarecimentos do Ministério da Fazenda so­
bre os quesitos constantes do Requerimento 
n9 28, de 19~, de autoria do Senador Ronan 
Tito, formulado com o objetiVo de obter infor­
mações sobre "a autorização concedida ao 
Grupo Sílvio Santos- para operar, no Pais. o 
chamado "Baú da Felicidade", bem como in­
formações sobre a fiscalização govemamenta) 
das operações do referido grupo empresarial". 

Pareceres 

PARECER 1'1• 49, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nadon? 13, de 1987~DF. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 
1987-DF, qt..ie dispõe sobre as Cartas Paten­
tes_ dos Oficiais do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal. -

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de maio 
_de 1989~ ..:....1ram Saraiva, Presidente. - Men­
des Canele, Relator. -Antônio Luiz Maya -
Poinpeu de SouSiJ. 

ANEXO AO PARECER N• 49, DE I 989 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n 9 13, de 1987 ~DF, que dispõe 

__ sobre as_Cartas Pate.1tes dos Oficiais do 
Coipo de Bombe!ios do Distrito Federal. 

O Senado F:ederal decreta: 

CAPiTULO I 
~~sfções PreDmfnares 

Art. }9 Carta Patente é o diploma confir­
mátório dos postos de Oficiais do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal e dos direitos 
e prerrogativas peculiares aos mesmos, nos 
termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. As patentes, com as van­
tagens, prerrogativas e deveres a elas ineren­
tes, são asseguradas em toda a plenitude aos 
Oficiais da ativa a da inatividade. 

CAPITULO li 
Da Lavratura 

Art. 2~ As Cartas Patentes serão conferi­
-das aos Oficiais Por círcuJos hierárquicos, nas 
promoções aos posfos iniciais destes e nos 
casOs de nomeações, como:- · 
I-Carta Patente de Oficial- para o posto 

de 29 Tenente ou 1~ Tenente BM; 
U-Carta Patente de Oficial Superior para 

o posto de Major BM. 
Parágrafo único. Será, também, expedida 

Carta Patente para o posto de ingresso no 
Oficialato. 

Art. _ 39 As promoções, em vida. aos pos­
tos de Primeiro-Teliente, Capitão, Tenente­
Coronel e Coronel serão confirmadas median­
te Apostilas. 

Parágrafo único. Os mOdelos e a aposti­
lação das Cartas Patentes dos Oficiais do Cor­
po de Bombeiros do Distrito Federal serão 
regu1amentados através de Decreto pelo Go­
vernador do Distrito Federal 

Art. 4o SerãO confirmadas mediante 
Apostilªs, ª~ deq:~ª~ alt~rações que: afetem 
os elementos- formadores da Carta Patente, 
como: 

1-:- modificações de situação, de conformi­
dade cóm. o· dis.posto no Estatuto dos Bom­
beiros Militares; -
n-modificação de ato legal já averbado 

em Carta Patente ou Apostila, por outro ato 
legal; 

UI- retificação de erro cometido na lavra­
tura da Carta Patente ou da Folha de Apostila. 

Art. 59 A promoç_ão post mortem e a cas­
saçã_o da Patente, serão confirmadas por certi­
dã_o do at_o respectivo. 

CAPITULO UI 
Do Procedimento 

Art. & A lavratura e a expedição da Carta 
Patente, Folha de Apostila e respectivas certi­
c;lões consti~uirãQ atnbuíções da Diretoria_ de 
Pe.ssoal. oPdecendo ao seguinte: , 
1- serão. exec;utadas ex offlcfo: 
a) lavratura ,e expedição de Carta Patente 

ou Folha d~Apostila resultante de promoções, 
à vista da publicação oficial do ato respectivo; 

b) lavratura de certidão de casSação.de Pa-
tente, mediante recebimento da Carta Patente 
respectiva; 
ll- serão lavradas ex officio ou a pedido 

dos interessados, as folhas de Apostilas de 
retificação de i_ncorporaçóes em Carta Patente 
ou Folhas de ~postilas; 

lll- serãq Iayradas, a pedido dos interes­
sados~ as ceÍtidões previstas nesta lei e outras 
para fms leQ~iS diVersos, mediante_ requeri­
mento do próprio ofici~ ou de herdeiro legal, 
dirigido ao_Conlandante-Geral. 

CAPfruu:~ N 
Das Nonnas Especificas 

Art. "/9 As Cartas Patentes serão assinadas 
pelo Governador do Distrito Federal e referen­
dadas pelo Comendante-Geral çla Ço_rpora-

, ção. · 
Art. & As Folhas de Apostilas e as Apos­

tilas obedecerão também aos modelos regula­
mentares na forma do parágrafo ónico do a.rt 
39 desta lei, devendo ser assinadas: 

1-pelo Chefe do EStado-Mcrlor, as referen­
tes a Capitão e a Oficial Superior; 
ll-pelo Diretor de Pessoal, as referentes 

a Oficial Subalterno. 
Parágrafo único. As- certidões, feitas em 

caderno de_ duas folhas, serão assinadas pelo 
Diretor de Pessoál. 

Art 99 O texto pr1ricipal da Carta Patente, 
dâ Folha de Apostila pOr carimbo, consignará 
somente os dados que representarem atribu­
tos ou sitUação militar oficial e de efeito perme­
nente sobre os elementos constitutivos da Car-
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ta Patente, como: nome, posto, quadro e ou­
tros dados contidos no ato que motiva a lavra­
tura, bem como os elementos que identifi­
carão o referido ato. 

Art. 1 O. A Folha de Apostila re-ferente a 
tran.sferência para a inatividade consignará, 
obrigatoriamente, o tempo de serviço discri­
minado, expresso em anos, meses e dias, por 
extenso, de acordo com o que constar do res­
pectivo processo. 

Art 11. A elaboração das Cartas Patentes 
e Folhas de Apostilas obedecerá, ainda, às 
seguintes disposições: 

I- serão lavrados o ·original e uma cópia; 
U- somente o original será assinado pelas 

autoridades a que se referem os artigos 7'~ 
e 89 desta lei; 

111-a cópia será autenticada pelo Chefe 
da Seção de Promoções da Diretoria de Pes-_ 
soai; 

IV-os dados a serem escriturados deverão 
ser datilografados sem emendas ou rasuras; 

V- o original conterá as anotações refe­
rentes ao número do livro de registro; 

VI --as Ci:rtas Patentes e :as Folhas de 
Apostilas receberão o sinete da COrPOração: 

Art. 12. As Cartas Patentes e as Folhas 
de Apostilas serão registradas em livro próprto, 
constituído pelas respectivas cópias daqueles 
documentos. 

Parágrafo único. - As cópias, após o cum~ 
primento das disposições para esCrituração 
e autenticação, serão agrupadas em duas co­
leções numeradas seguidamente que, após 
encadernadas, constituir-se-á em um livro, em 
cada espécie. 

Art. 13. Após a lavratura da Carta Patente 
ou da Folha de Apostila, e se for o caso, o 
respectivo registro, o original da Carta Patente 
ou a Folha de Apostila será entregue ao inte­
ressado. 

Art. 14. No órgão encarregado da elabo­
raç_ão de Cartas Patentes e de Folhas de Apos­
tilas haverá um registro dos dados e das indi­
cações necessárias às buscas e informações 
sobre os respectivos documentos. 

Art 15. Não será fornecida segunda via 
da Carta Patente ou da Folha de.Apostila. 

Art. 16. A Carta Patente ou Folha de 
Apostila, quando extraviada ou inutilizada, será 
substituída por uma certidão fornecida pelo 
Diretor de Pessoal, mediante requerimento do 
interessado. 

CAPITULO V 
Disposições Finais 

Art. 17. A Carta Patente não será anexada 
a processos de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Quan:do necesSário, -co­
mo prova. será apresentada para anotações 
e, em seguida, restituída ao interessado, po­
dendo ser substituída por fotocópia autenti-
cada. __ _ __ _ 

Art 18. É vedada a aposição na Carta Pa· 
tente ou na Folha de Apostila, de quaísquer 
anotações, assinaturas, carinho ou registros 
não previstos nesta lei. 1 

Arl 19. _ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publtcação. 

Art. 20. Revogam-se_as disposições em 
contrário. 

PARECER N• 50, DE 1989 
Da c-omissão Diretora 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n'4, de 1989. ~ 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Pr.ojeto de Lei do DF n? 4, de 1989, 
que aJtera a estrutura das Categorias Fundo~ 
nais de Assistente Social, Técnico em Comu­
nicação Social, Enfermeiro, Geógrafico, So­
ciólogo e Nutricionista, do Grupo Outras Ativi­
dades de Nível Superior, do Plano de Classifi~ 
cação de Cargos instituído pela Lei n9 5.920, 
de 19 die Setembfõ de 1973, e dá outras provi· 
dências. -
~sãla de Reuniões da Comissão, 1 i de maio 

de 1989. -:-fram Saáilvil, -Presidente - Men~ 
A_es Cahale, Relator - António Luiz Maya -
Pompeu de Sousa. 

ANEXO AO PARECER N• 50, DE I 989 

Redação final do Projeto _de Lei do DF 
n? 4, de 1989, que altera a estrutura das 
categon'as funcionais de Assistente So­
cial, Técnico em ComUhicaçao Social, 
Enféfifieito, -Geógrafo, Sociólogo e Nutri~ 
c/oru'sta, do Grupo OutraS Atividades de 
1'/ível Siipeilo'i; ãO Plano de Oassilicação 
de -Cargos institu!do pela Lei n9 5.920, 

_ de 19 de setembro de 1973, e,_dá outras 
providências. 

O Senado Federal decreta:-
Arl 1 o As categorias funcionais de Assis­

ú~rite Sodai_,_Técniço em Cqrnunicaçã.o Social, 
Enfermeiro", Geó~fiafo, S6c16logo e Nutricio­
nista, do Grupo-Outras Atividades de Nível Su-

""'' ..cATEIDHA fUI'.CICtlAL 

Ass tstEfite Soe !a 1 

perior, do Plano de Classificação de Cargos 
instituído pela Lei n9 5.920, de 19 de setembro 
de 1973; são alteradas na forma constante 
do Anexo desta l-ei. 

Art. 29 O p-reenchimento dos cargos ou 
empregos das classes especiais e intermediá· 
rias das _categorias funcionais mencionadas 
no anterior far·sei-á mediante progreSSúfO- fun-~ 
cional ou outras formaS regulares de pfovi-
mento. --

Art. 39 Os servidores alCanÇados pelo dis-­
posto nesta Lei serão posicionados nas novas 
classes das categorias funcionais a que per­
tencerem, mantidas as atuais referências de 
vencimento ou salário, ressalvado o disposto 
no _<Jrts. 4~ e 59 desta Lei. 
. Art. 4: . Os St?_!VÍ_dores atualmente posiciq-- _ 
nados nas referências NS·Ol e NS-02 da cate­
goria funcional de Técnico em ComuniCaçao 
Social são automaticamente localizados na re­
ferência NS-03, fnicia1 da Clãsse A. 

Art. 5? Os servidores atualmente posicio­
nados nas referências NS·Ol a NS-04 das caw 
tegorias funcionaiS de Assistente Social e En­
fermeiro são automaticamente localizãdos na 
referência NS-05, inicial da Classe A. 

Art. 6° A alteração a que se refere o art. 
19 desta lei não acarretará elevação automática 
de vencimentos, ressalvadas as hipóteses de 
que tratam os arts. 49 e 59 

Art. 7o As disposições desta Lei aplicam­
se, no que couber, ao funcionário aposentado. 

Arl 89 A despesa com a execução desta 
Lei correrá à conta das dotações próprias do 
Orçamento do Distrito Federal. 

Art. 99 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.- - -

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
c_ontrário. 

do 19S9) 

cOOIOO REff.R~N:IA DE VCht!UCNlO 00 
SALÃRIO PCR CLAf.SE 

Classe Especial - NS-22 a NS·25 
" C -NS-17ati5-21 

8 -NS-12aNS·16 
A -NS-OSaNS-11 

TéCotco EliTI Comuntcacão Social NS-722 ou 
LT·NS·722 
LT-NS_-722_ 

Classe Esp('Clal - NS-?2 a NS-25 
OJtras Attvld.:ldes de 

- Nivol Sl.pcr ror NS-700 
ru l T·NS·700 

OJtras At tvir.lac!es de 
Nlvel Superior NS-700 
ou L l·NS-700 

Socl.61ogo 

~triCIOOlsta 

NS-724 ou 
L T-NS~7Z4 

NS-712 ou 
LJ·NS-712 

NS-720 ou 
LT-NS~720 

• 8 - NS-12 a NS·16 
C - NS-17 a NS21 
-,. -fl5·03aNS·11 

Classe Especial - NS·22 a NS·25 
• C - NS-!7 a NS-21 

8 -NS-12aNS·16 
--A -t.tS-OSaNS-11 

Cl.1sse Especial - NS-22 a NS-25 
" C -~.tS-lZaliS-16 

8 - NS~"I7 a NS-21 
A -NS-OOaNS-11 

Classe Especial - NS-20 a NS·ZS 
• a -NS-12aNS-19 

A -NS-OlaNS·11 

Cl.1sse Especial - NS-22 a NS-25 
w C - N$·17 a NS·21 

8 - NS·I2 a NS-16 
A - NS-05 a NS·ll 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1? Secretária. 

é: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 112, de 1989 

Dispõe sobre abono das faltas ao servi~ 
ço na admlnisl:raÇão Pública federal, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 o Os servidores civis da administra~ 

ção pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, que faltararv 
ao serviço por motivo de greve no período 
de22 de setembro de 1988a 14 de novembro' 
de 1988, terão as respectivas faltas abonadas, 
não se lhes aplicando, a respeito, qualquer 
medida administrativa de_ caráter punitivo. -

Art._ 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

JUstificação 

Em sessão conjunta do COngresso- Nado~ 
nal, recentemente realizada, foi mantido o veto 
total aposto pelo Presidente da República ao 
Projeto de Lei do Senado no 96, de 1988, de 
autoria do Senador Maurído Corrêa, dispondo 
sobre matéria perfeitamente igual à proposi~ 
ção ora apresentada. 

Vale ressaltar, porém, que nossos ilustres_ 
pares houveram por bem rejeitar o veto parcial 
do Governador do Distrito Federal, aposto ao 
Projeto de Lei do Distrfto Federal no OI, de 
1988. que tratava da concessà.o de abono aos 
servidores e militares do Distrito Federal, -de 
suas autarquias e fundações públicas e do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. incidin­
do, o referido veto, sobre dispositivo aditado 
ao projeto através de emenda também apre­
sentada pelo Senador Mauricio Corrêa. 

Curioso é- que a parte vetaaa d0 Projeto 
do Govern-o-do DistritO Feâei-ãre-mantíCfa pelo 
Senado Federal, versava justamente sobre a 
mesma matéria cujo veto foi aprovado nã 
mencionada sessão conjunta do Congresso 
Nacional, porém no âmbito do Distrito Fe­
deral. 

Assim, a decisão _dos congressistas, quando 
em apreciação o veto à proposição que dispu­
nha sobre o abono de falta ao serviço por 
motivo de greve, aos servidores públicos fede­
rais, não guardou coerência com a delibera­
ção do Senado sobre matéria de idêntico teor 
quanto ao mérito, tendo por alvo, porém, os 
servidores do Governo do Disfrito Federal. 

Por conseguinte, até por uma questão de 
isonomia, princípiO-COnsagradO em nõs-sã Lei 
Maior, que determina a igualdade perante a 
lei, entedemos da necessidade da reapresen­
tação da matéria constante do projeto vetado, 
na forma do estatuído pelo art. 67 da Consti­
tuição em vigor, com vistcis a corrigir essa 
anomalia legislativa que ãdotou dois pesos pa­
ra a mesma medida. 

Relativamente ao mérlto, é fato público e -
notório que os movimentos grevistas ocor- . 

ridos na admirUstração públka no final do ano 
de 198.8, decorreram do não atendimento às 
justas_reivindkações pela reposição das per­
das da expressão salarial corroída pela galo­

-pante inflação que assola o País. 

Registre-se que a greve dos servidores pú­
bliços transcorreU _de modo absolutamente 
padfico, limitarido-se à manifestação em tom 
de justos reclamos, sem qualquer dano ao 
patrimôniõ PUblico e sem choques com a opi­
nião dos dert]ais segmentos da sociedade. 

Por isso, e em re_conheclmento explícito à 
procedência das reivindicações, o Qoyerno 
Federal a?_~tendeu, ein parte, fazendo-o atra­
vés-da edição da Medida Provisória no 20, ode 
11-11-88, concedendo a reposição nos salá­
rios. vencimentos, soldos, proventos, pensões 
e demais remunerações correspondentes ao 
mês de novembro de 1988, e do reajuste_ a 
título cj_~ antecipação, com abono mensal de 
~5.Q0_0,0Cf (yírite e cinCo ma Cru;!;ados) noS 

- meses çle novembro e de dezembro do ano 
de !988. · • - · · · · · 

Como é sabido, dogma jurídico em que se 
Inspirou o legislador constituinte, dentro da 
moderna c_oncepção, não admite entender-se 
que o exercício da greve guarde qualquer co­
notação com a prática de delito e sim como 
manifestação da vontaC:Ie dos trabalhadores. 

Em que pese noticiar-se que o Governo pro­
piciou aos servidores grevistas o desconto dos 
dias da falta ao serviço em parcelas mensais, 
ainda assim não nos parece justo que, a esse 
pretexto, sofram novas sangrias pecuniárias. 

Cãb~ _esd_a_recer _ q~e optamos pelas datas 
de 22 de setembro e 14 de novembro de 
198_8, pOr serem as do início d_a paralisão por 
parte dos previdencfár[OS e da publtcação _da 
Medida Provisória n9 20, respecóvamente. 

~-ã- JUstifiCatiVa para- o pfOjetO Que espera­
mos seja acolhido. 

- - Saia das Sessões, 17 de abril de -1989. _:_ 
Jamil Haddad -Itamar Franco -Mauricio_ 
Cotrêa- Fernando Henrique Cardoso- Di­
valdo Suruagy-JoãoLobo -RonaldoAra­
gãó - Ruy_ Bacelar - Joq_é Richa - AJuízkJ 
Bezerra - Louremberg Nunes Rocha- Car­
los ChiareDi - AffoflSo Camargo - Gersón 
Cartiãtlf- Carlos De' Car!i- Teotônio Vilela 
Alho - Pompeu de SOusa -Mário Maia -
Diiceu Car7i'fHrCF- Miucondes Oadelht! -
LeopOldo Peres -José Fogaça .=....Afonso 
Sancho -Mário CõVáS -José Aifliplno-~ 
Chagas RodiiiJiies--Iram Saraiva .:_Márcio 
Lacerfla -fl1_eturo Benevides-Afonso Arinos 
-Áureo Mello-Almir Gabriel- Humberto 
Lucena - Olavo Pires - Odadr Soares -
Mansueto de Lavor - Francisco RoDemberg 
- IM"fson Martins. 

(À Comissão de Constíti.JíÇão, Jusfiça 
eGdadania) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) · 
- O Projeto. lido será publicado e remetido 
às Comissões competentes. 
-.Sobre a mesa! 9ffdo que será lido pelo Sr. 
J9 secretário. 

É_lic:!a a seguinte_ 

·comunicação 
Brasília (DF), 16 de rriaio de -1989. 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. ~ que o Senador Mauro 

Benevides passará a integrar a suplência do 
PMDB na Comissão-de-Assuntos Econômicos 
eiT1_-substituição ao_S_enactor Leite Chaves; e 
que o Senador Leite Chaves passará a compor 
a_suplência do PMDB na Comiss.ã_o_de Assun­
tos Sociais ~m substituição ao Senador Mauro 
Benevides. 

k ensejo, reitero a V. EX meus protestos 
de consideração e estima. -Ronan Tito, Líder 
doPMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de_ SOus'a) 
-Serão_ feitas as substituições sOlicitada das. 

Sobre a mesa, requerimento que S-erá -lido 
~l<?_.~r. 19 s~?'~~ri(). - - -

-_ É !ido o _seguinte 

. REQCIERIMENTO N• 274, DEl989 

_Nos; termos do art. 280_do Regimento Inter­
no, requeiro a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de Lei do Senado Federal, no 
l Q4l88, de minha autoria. - -

Sala das SessõeS, i7 de máio de 1989. ~ 
Senador Ney Maranhão, Li der do-PMB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Este requerimento será publicado e inclui­
do em Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no art. 289; inciso 11, letra c, do Regimento 
Interno. 

Soore-a mesa, coriiuritcaçao que ~e l-ã lida 
pelo Sr. 19 Secr_etárlo. 

I:: lidã. a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presi_dente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce~ 

lênda, de acordo Com disposto no- art. 79, § 
29, do ReQimento lntem9 do Sendo Fedetal, 
que a partir do diit I 1 de maiO do_ corrente: 
ano, filiei-me ao Partido da Reconstrução Na-_ 
donat-PRN. 

Aproveito _a _oportunidade para renovar a v. 
Ex" os meus_ protesto_s de elevada estima e 
consideração. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
--A comun!cação lida vai à publicação, 
~ Sobre a O)esa, requerimento que serâ lido 

pelo Sr. 19 Secretário. 
É lido o seguinte 

REQCIERIMENTO N• 275, DE :1989 

Nos terinos _Regimeniafs, requeirO a V. Ex' 
prestar-me as seguíntes informações: 

1) desde 1967, quais os concursos realiza· 
dos para o ingresso nos quadros do Senado 
Federal e para quais funções (cargos? empre~ 
gos?); - -

2) qual a relação atual entre concursados 
e o_número de servidores existentes no Centro 
Gráfico e Prodasen? 

Saiãdis.sessões,_17 de-mciio de 19-89.--­
Senador Jarbas Passarinho. 



2198 Quinta-feira 18 DIÍIRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1989 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Serão prestadas as informações solicitadas. 

Há oradores inscritos 
Concedo a paJavra ao nobre Senador Cid 

Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, tramita, no 
âmbito do Poder Legislativo brasileiro, o pro~ 
jeto de lei do Governo Federal que trata das 
diretrizes orçamentárias. E é evidente que os 
parlamentares que estão examjnandq essa 
propositura apressam-se.na oferta das mais 
diversas emendas. 

Falo perante esta Casa após haver apresen­
tado uma série de emendas que me parece­
ram neo::ssárias como reparo ao que vem do 
Poder Executivo. - _ 

É evidente que há uma necessidade de _fiS­
calização regional, ante as diretrizes orçamen­
tárias da Nação. No que conceme, por exem­
plo, ao Nordeste, todos nós da Bancada nor­
destina tivemos que exercer um raro cuidadp 
e uma rara vigilância, porque se ·essas dire­
trizes fossem aprovadas tal como se encon- _ 
tram, a1guns órgãos seriam inviabilizados, co­
mo, por exemplo, o Departamento Nacional 
de Obras Contras as· Sec._as. 

Não se sabe a razão pela qual, mas o fato 
é que no Presente Governo o DNOCS foi leva­
do a se defender, através de parlamentares 
da Região, ante os impulsos que visavam liqui­
dar a existência desse _ente estataL 

Teima-se, de modo direto, de quando em 
quando, de modo indireto, outras tantas vezes, 
teima-se em se desccilihecer a importância 
deste Departamento para a· nossa Região. E, 
agora, quando fica bem caract~ado que o 
clima no Nordeste realmente €; um- problema, 
nada mais importante do que a manutenção 
de órgãos que tenham essa natureza, como 
oDNOCS. ·- · 

Os SenhoreS_-sabgm o drama nordestino 
vivido exatamente agora. O Ceará é um dos 
pontos mais difíceis do Nordeste brasileiro, 
e, dentro do território cear_ense, a região jagua­
ribana, o Baixo Jaguaribe é um ponto de mil 
deficiências naturais. Ali, a seca, quando ocor­
re, é das mais inclementes, e os perlodos inver­
nosos mais fartos tr?~nsformam-se em cheias. 
que invadem cidades, inviabilizam a vida na­
quele setor rural do Estado. 

Os prejuízos econômicos são incalculáveis; 
a safra é tão interrompida pela cheia, como 
pela seca e a normali_d~_e é __ coisa rara cte 
acontecer a cada decênio. 

Tivemos governos que foram exercidos 
com todo o mandato do Governador, decor­
rido em período de seca inclemente, como 
tivemos muitos governadores que tiveram o 
seu governo quase in-viabilizado no setor agrí­
cola pelo desequilibrio das chuvas em exces­
so. 

Poucas vezes o Brasj] despertou para esse 
estado problemático. Poucas vezes a Nação 
enxergou o Nordeste; poucas vezes, repito, a 
Nação enxergou o Nordeste P~ilejro. 

Agora, no Ceará, no meio do drama algu­
mas alegrias se expressam; alegrias quase 

poéticas, como, por exemplo, o sangrar do 
açude do Cedro. Esse açude foi mandado 
construir por D. Pedro O. Houve um esforço 
do Império, naquela ocasião, para suprir de 
água a região Quixadá, Quixeramobim e ai~ 
guns muhicípios encravados na mesma parte 
territorial do Estado do Ceará. 

Poucas vezes, no entanto, esse açude pôde 
sangrar. Neste an6, deve isto ter ocorrido pela 
sexta vez, desde que o açude foi construído 
ainda por D. Pedro 11. Mas essa é uma alegria 
visual, não e uma realidade econômica. O san­
grar do açude dõ Cedro_ produz, talvez, estrofes 
nos melhores poetas, da melhor poesia, mas, 
n""ão tem o resultado econômico porque a re­
giâóOnde se dá a sangria, antes, já estivera 
arrasada pelas águas em excesso. 

C Nordeste é exatamente isto:: o que sobra 
e o que_-f81tà._l!~.;~m!'l r~gfão m._uito proble­
mática. Mas esses problelnas somente subsis­
tem-por iilcompetencia nacio'ria.l. É evidente 
que na União SoviétiCa, os- deSertos puderam 
ser transforniados; o Rio Volga pode ter o seu 
leito desviado sem que se caracterizasse um 
abandono de álveo, o acontecimento natural, 
mas, um procedimento técnico,-da melhor -en­
genharia daquele país. 

Há países que transtoimarli desertos. Isrãel 
é o graflde eXeinPIO do que se pode fazer 
ante- a natureza adversa. A técnica é capaz 
de modificar a natureza para melhor. Aqui no 
Brasil os nossos ·cuidados têm sido substan­
cialmente de colhermos da natureza sem ne­
nhuma reposição. De tirarmos o que ela oferta, 
sem reposição. 

É verdade que há os recursos que não po­
dem ter a devolução, como as riquezas mine­
rais, a exploração do solo, a exploração do 
petróleo, a exploração das diversas jazidas 
existentes fartamente no nosso corpo territo­
rial. Mas há os bens naturais que podem ser 
repostos, bens atinentes às florestas com a 
fãUná e a fl"orà Se soubemos destruir a Amazô­
nia, não aprendemos a construir o Nordeste; 
se soubemos desequilibrar toda a Região 
Amazônica, nunca soubemos equilibrar o Nor­
deste. 
-- Houve um grande esforço como, por por 
exemplo, do Presidente Juscelino Kubitschek, 
que, por duas vezes, teve que contemplar a 
construção de um dos maiores_ açudes do 
mundo, o Orós, em nossa terra; o Orós arrom­
bou, teve suas paredes danificadas e o Presi­
dente Juscelino Kubistschek, rápido como um 
raio, numa ação político-administrativa, fez re­
construir o açude, que hoje é um imenso espe­
Jha_de água, com suas pupilas queimadas pelo 
sol mais inclemente ou como seu_ volume 
acresddo pelo desequilibrio das chuvas que 
tambér'n o fazem transb_o(dar. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. ~ 
_um aparte? 

OSR. CID SABÓIA DE CARvALHO- -
Com_mliito prazer, nobre Senador DivaldoSu­
ruary. 

"O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Od 
Sabóia de CarVã1lf6, V.~. que costuma trazer 
ao plenário desta Casa os temas m8is iínpor-

tanies que afligem a sO-ciedade brasileira, traz, 
na tarde de hoje, a discussão do desenvol­
vimento regional nordestino, com -o qual V. 
Ex• está comprometido intelectualmente e 
emocionalmente, como todos nós que repre­
sentamos aquela Região na Câmara Alta do 
País. V. Ex" discorre- maravilhosamente bem 
sobre os çonflitos, os desencontros e a pre­
sença marcante do Nordeste no ·desenvolvi­
mento brasileiro. Uma região deve ser cansa­
tivo repetir. Mas uma região auto-suficiente 
em petróleo, uma região superavitária em 
transferência de recursos, uma região que é 
o contrário do que a_imensa maioria do povo 
brasileiro imagina, não é uma região proble­
ma; é uma região que contribui decisivamente 
para o fortalecimento do progresso brasileiro; 
é uma região que n_ão tem o menor c;_omPro­
misso com as grandes obras _que levãram ao 
endividan:tento do nosso Pais. Todos sabemos 
que as cinco grandes obras responsáveis 
maJores pelo endividamento externo brasileiro 
são: Tuctiruí, a Ferrovia do Aço, o Programa 
Nuclear e os dois metrôs, e nenhuma dessas 
grandes obras se encontra localizada no Nor­
deste. O Nordeste tem apenas contribWdo pa­
ra o crescimento brasileiro. E o Brasil, como 
um todo, não terri retribUído ao Nordeste_ o 
esforço que 1/3 da população brasileira, que 
ali reside, transfere em inteligência, em traba­
lho e em grandeza para a consolidação dessa 
democracia que todos almejamos e Imagina­
mos que um dia se transforme em realidade. 
Meus parabéns, Senador Qd Sabóia de Ccuva~ 
lho. V. Ex" recai-da o nome de Juscelino Ku­
bitschek, e naquela oportunidade em que lan­
çou a operação Nordeste, eu era, então, um 
líder universitário; com que alegria, com que 
entUsiasmo, com que _esperança participei na 
cidade do Recife, no Teatro_ Santa lsabel, do 
lançamento da Operação Nordeste, que resul­
taria no surgimento da Sudene, e_ a_ minha 
geração imaginava (tue o Nordeste deixaifã­
de ser um problema para ser uma grande 
solução. Lamentavelmente, quas_e quatro dé­
cadas depois, ainda estamos a discutir e V. 
Ex-, com_a autorídade _que caracteriza a sua 
atividade pOlítica; retrata, com Propriedade, es­
s_e drama, que não é o drama do Nordeste, 
mas um drama da sociedade brasileira. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
ObrigadO; SenadOr DiValdo SurUagy, a sua f a:. 
la, como aparte, se insere com muita perfeição 
e valoriza a minha palavra, nesta tarde, no Se­
nado da República. 

Devo dizer a V. Ex~, respondendo a seu apar­
te, que_ a_ dívida externa do Brasil é o grande 
desequilíbrio desse povo; é também a grande 
cObrança que se faz- ao povo, grande cobranÇca 
que se faz à economia e à estrutura financeira 
do País, capaz de desequilibrar todo o sistema 
democrático projetado,_ atinente a essa parte 
da administração nadaria!. 

O Nordeste pouco, ou quase nada, contri­
buiu para esse endividamento, porque no Nor­

--deste não estão_os metrôs, no Nordeste não 
está a ponte Rio-Niterói, no Nordeste não es­
tão as obras de grande vulto, que foram pre­
miar os Estados maíS beneficiadoS pela nafu-
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reza, geograficamente mais premiados. As 
obras corretivas do Nordeste, essas, na verda­
de, nunca foram, realmente, realizadas. A in­
dustrialização no Nordeste 'é uma questão 
sempre levantada e sempre desviada. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Cid Sabóia de Car-
valho? - -

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Daqui a pouco, nobre Senador. Assim que 
terminar esse raciocínio ouvirei V. Ext, com 
muito prazer. 

Agora, as Zonas para Processamento de Ex­
portação, ·que foi uma luta enorme perante 
a Admínistração e perante o Legislativo, pe­
rante o Governo Central_ e perante o Poder 
Legislativo Federal, agora as Zonas para Pro­
cessamento de Exportação abrem perspec­
tivas, lentas perspectivas mas, de qualquer 
maneira, esperanças que se instalam em_ uma_ 
hora da maior importância. 

Esse é um rurilo dos mais certos, um dos 
rumos tomados pela Administração Federal 
para a Região Nordeste bragjleira. 

Mas, a verdade, é que se formos examinar 
a história desse Pais iremos encontrar, sem 
dúvida nenhuma, essa- discriminação que, 
abordada na Assembléia Nacional Constituin­
te, resultou no art. 159, acjuele que trata de 
um fundo, um fundo espedal para o Nordeste, 
para o Norte e para o Centro-Oeste. E talvez 
já hoje, em face de urgência requerida, possa­
mos examinar esse--assunto que procede da 
Câmara Federal, muito embora aqui, Senador 
Divaldo Suruagy, também tramite um projeto 
com certa identi.da.de çom que agora chega, 
assinado p-or V. Ex!', por mim e por outros 
Senadores interessados na solução das ques­
tões regionais, principalmente nessa parte tipi­
camente financeira, relativa ao fundo que che­
gou ainda em boa hQra~ por força da Carta 
de 5 de outubro de 1988 ... 

O endividamento da Nação cobra de todos 
os estados, cobra dos que devem, dos que 
foram beneficiados pela dívida externa, mas 
cobra também dos que não foram beneficia­
dos, e a dívida externa cobra, primordialmente, 
da inocência da massa, da inocência da popu­
lação, da inocência das camadas sociais que 
nem tiveram o c:Ureito de acompanhar esse 
endividamento perante outros países, perante 
outros Estados. 

O Sr. Aluizio Bezerra - Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Inicialmente, ouço o nobre SenaâOf Afonso 
Sancho, e logo mais ouvirei V. Exa. 

. 
0 

O Sr. Monso Sancho -Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, V. Ex' está levantarido um 
problema que deveríamos nós, nordestinos, 
tratar quase que diariamente, para que pudés­
semos incutir na mente, especialmente de cer­
tos companheiros do Sul e de certos empre­
sários do Sul, de que o Nordeste é uma região 
subdesenvolvida, mas é a única que quer de­
senvolver-se. V. ~ diz multo bem, quando 
fala sobre os recursos, os meios fmanceiros 
que são carreados como migalhas para a nos-

sa região. TemOS o problema da açudagem, 
se o Governo assumisse o compromisso de 
barrar os nossos rios, os nossos riachos, nun­
ca mais no Nordeste se falaria em ~ca, por­
que ainda hoje 85% das águas dadivosas do 
céu vão para o mar. E por que vão para o 
mar? Porque os governos não cumprem a 
sua mlssãq_(je aplicar, numa região seca como 
aquela, os meios necessários, meios esses que 
não importariam_ em trazer material de fora 
para construir, porque o material está em cima 
dãs barrã.gens que possam ser construídas. 
O Nordeste é, realmente, uma região para on­
de s6 se mandam migalhas. Quando se apro­
vam as medidas aqui na Capital do País, fa­
zem-no linearmente. Por exemplo, agora, foi 
aprovado um aumento de 15% para o preço 
do frango. Ora, 15% de aumento para o preço 
do frango no Sul é uma coisa, no Ceará é 
outra. Por quê? Porque lá não temos milho, 
o milho vai daqui. Então, temos um encareci­
mento_ de mais 50:% e ningUém· enxerga iSto: 
Ninguém procura ver que o Nordeste é outra 
região, não é o Centro-Su1 nem o Centro-Oes- _ 
te. Senador Cid Sabóia de Carvalho, Congratu­
lo-me com V. EX' e reitero que deveríamos 
falar áqLii tOdas as semanas sobre o Nordeste, 
pelo menos para ~onhecê--lo. Muitas pessoas 
pensam que nas ruas do Nordeste estão pas­
sando cobras ou que o povo nordestino não 
tem competência, capacidade, nem desejo de 
se desenvolver, como teve o Sul com as be­
nesses que recebeu, inclusive da nossa expor­
tação. Nunca usamos _os dólares que exporta­
mos, eles sempre foram usados· no Centro­
Sul, para aumentar a_ sua industrialização. 
Congratulo~ me com V. EX", nobre Senador Cid 
Sabóia de CarvalhO, e faÇo votos para que 
possamos estar sempre aqui na tnbuna, pon­
teando esse assunto, que é de muita impor­
tânc;ia para a nossa região. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de S_ousa. 
Fazendo __ soar a çampainha)- Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, esta Pregjdência, em­
bora solidária com Q discurso de V. Ex", cum­
pre o dever de avisar que o seu tempo está 
esgotado. De forma_ que solicita de V. Ex" pro­
cure concluir o seu brilhante pronunciamento. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Pediria somente a permissão para ouvir, den­
tro de um minuto. _O nobre Senador Aluízio 
B~erxa, enquanto digo ao Senador José Afon­
so Sancho que o Nordeste sofre o que sofre 
por sua condição natural. Mas há erros que 
estão_ na nOssa h_!stóija da administração pú­
blica do Brasil, para mostrar que o erro de 
PrOCeçiimento governamental é mais grave do 

_ que as agruras propiciadas pela própria natu­
reza. 

O Brasil é interessante: de uma região tudo 
se_tira e nada se dá, como é o caso da Amazô~ 
nia. Nós tiramos a riqueza da Amazônia e em 
outros Estados nós pomos a riqueza; endivida­
mo-nos internacionalmente para beneficiar 
certos Estados, outros são dilapidados, outros 
são esquecidos, como se aqui não fosse uma 
federação. 

Ouço o nobre Senador AWzio Bezerra. 

O Sr. Aluizio Bezerra- Nobre Senador 
Cid Sabói;:~: de _Çarva!ho, ou.ço com_i;ltenç_ãQ. 
o pronunciamento de V. ~ que toca num 
ponto importantlssimo quando acentua que 
adívida externa é o ponto de estrangulamento 
da nossa economia mostrando os efeitos que 
esses recursos que constituem a dívida exter­
na, pelo qual paga todo o País não foram, 
na época; distribuídos por toda a Nação, espe­
cialmente na Região Nordeste quem menos 
rec~eu desses recu{sos_._. 

Sem dúvida, V. Ex' tem inteira razão. Sem 
resolvermos o problema da dívida externa 
qualquer projeto de Governo, qualquer pro­
grama econômico para este País fracassará. 
Gostaria apenas de apontar dois pontos. Pri­
meiro, que essa dívida que hoje se acurriula 
e se aproxima dos 130 bilhões_ d~ cj__ótares, 
é em quase 70% uma dívida contábil. Sabe­
mos bem que quando tínhamos uma dívida 
de 11 O bilhões _de dólares, esta passou para 
121 bilhões de dólares, portanto, 11 bilhões 
numa só tacada, num reajuste, apenas conta­
bilrilente _sem que entrasse um tóstão de di­
nheiro noyo -.ou new m~ney em n~o País. 
Então, 70% "quase dessa dívida é dívida contá_­
bil; quase seguramente, 70% é dívida contábil, 
maS estamos com esta responsabilidade e 
apreciando este fato tanto_no_Brasil_como nos 
demais países em via de desenvolvimento, e~ 
pedalmente na América" Latina, onde observa­
mos que países pobres como os países sul-a­
mericanos quando, hoje, deveriam receber 
ajuda, são exportadores, paradoxalmente, de 
capitais para as nações ricas, como é o caso 
do Brasil, como é o caso de _outros países. 
Além da dívida se constituir no çentro de ex­
ploração maior deste Pais, é um cabresto polí­
tico _curto. Hoje, a OEA realiza uma reunião 
à qual estão sendo convocados:-- e será obje­
to de meu pronunciamento daqui a pouco 
-todos os representantes dos estados latino­
americanos onde a pressão norte-americana 
está sendo exercida de maneira durts_sima pa­
ra obter uma posição dos países latino~ame­
ricanos para, mais uma vez,· se submeterem, 
vergonhosamente, à posição norte-americana 
que quer invadir umét nação soberana como 
é o Panamá e, mais ainda, para não cumprir 
outros compromissos _assumidos com aquele 
país. ESta -reunião tem lugar, hoje, n·a sede 
da OEA, em Washington. Desejo aqui, de 
prontO, resSaltar a firme posição que estamos 
sugerindo, e que seja assumida pelo Governo 
brasileiro, para que não possamos repetir São 
Domingos, triste_ na memória da política exter­
na brasileira, quando apoiou, naqueles dias. 
a intervenção naquele país nos idos de 1965 
que foi, justamente, a razão da desmoralização 
da OEA. Hoje, a dívida externa está sendo utili­
zada coino cabresto curto para diminuir, para 
humilhar Os países que vão votar na OE.A. 
Desejo dizer a V. Ex~', neste aparte que formulo 
ao brilhante pronunciamento que faz nesta Ca­
sa hoje, que sem que a dívida externa seja 
resolvida, nenhum programa econômico 
triuiifará neste--País. V.~ tem razão. E-Tnafs 
ainda, é um cabresto curto para impor as posi­
ções dos países ricos às nações em via de 
desenvolvimento. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVAUfO­
Muito obrigado a V. Ex", nobre Senador. 

Para encerrar a minha fala, Sr. Presidente 
e Srs. Senadoies-, eu gõstaria, apenãs, de cha­
mar a atenção de todos os meus Pares para 
as_ disposições que irão disciplinar a feitura 
do Orçamento nacional. E ril.uito importante 
que se verifique cada uma daquelas partes 
propostas pelo governo, inclusive no que s~ 
refere a uma quase _extinção dos temas refe­
rentes ao Ministério do Exterior. Há muita coisa 
a se examinar, a se emendar, nesta possível 
lei, inclusive,. no que conceme a defesa do· 
Nordeste brasileiro, porque está -embutida 
nesta diretriz ã própría extinção do Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas, 
o que nós consideramos um atentado, uma 
aberração, um absurdo contra os Estados, ali, 
encravados. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
(Muito bem) 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a pa1avra ao nobre Senador Car­
los Patro.dnío. 

O SR. CARLOS PA1R0Cíi'IIO ~(PDC­
TO. Prõnunda 0-Se9UírlfeaíscUrSO.y .....:..:,Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, vou ler, na íntegra, 
a pauta de reivindicações dos produtores ru­
rais do nosso Estado do Tocantins, que com­
pareceram, ontem e hoje, aos gabinetes dos 
parlamentares tocantinenses, ~olicitan~o 
apoio da Câmara e deste Senado para que 
se resolvam-problemas cada vez mais preocu­
pantes da economia nacional. 

É o seguinte o teor, Sr. Presidente: 

"Reivindicações dos produtores rurais 
do Estado do Tocantins 

Estas reivir'tdicãçõeS refletem a difkif 
situação por que passam os produtores 
de alimentos· deste País. 

Estes problemas se agravam no-Esta­
do, pelo fato de que os insumos custam 
mais caros, a produção vale menos e a 
estrutura de apolo que· ora se implanta, 
ainda é deficitária. 

Endereçamos, pois, estas reivindica­
ções ao Senhor Ministro da Agricultura, 
ao presidente do Banco do Brasil, à Ban­
cada Federal do Tocantins e â toâos eis 
Congressistas. - -·- - -- • --

A- No decorrer do Plano Verão, até 
31 de março, -crioU-se- Urtl.â ·defiasa-gem 
de 30,6% nos valores de preços mínimos~ 

Esta defasagem 4f6 somatório do IPC 
de fevereiro, IPC de março e a diferença 
entre a variaÇãq da OTN_ no periodo de 
lQ-12-88 a rs-1:-gg-e a-Variaç~o do IPC 
no mesmo período. 

No inkio de maio aconteceu um rea­
juste de 17,94%. Entretanto, a defaSiigenl-. 
que era de 30,6%~ riüiis-õ-IPC_ de' abrQ 
(7,31% ), totaliza aproximadaniente 38%·, 
que, descontado tal reajuste, gera ainda 
um déficit de aproximadamente 20%. 

Para tanto, no sentido ae ·ameniiai-a 
situação, no momento em que não se 
vê intenção do Ministério da Fazenda em 
acabar com esta defasagem, pleiteamos 
a prorrogação de até 20% dos débitos 

--~ --:a_znu 

de custeios agrícolas, por um ano, em 
todos os seus vencimentos, a taxas de 
IP~ inais 12% ao ano, sen~~ analisados 

-caso a caso. 

Evidentemente há os qUe pOdem pagar 
___ e h,fl os que não podem. 

b) "Paralelo à implantação do Pia· 
no Verão, aconteceu o veto do Presidente 

-Sarney ao Orçamento Geral da União. 
Em decorrência disto, ilnpossibilita­

- ·ram-se as liberações de verbas de co· 
Iheita e pré-EGF. 

Os produtores, a fim de cumprirem os -
seus compromissos (pagamento de pes­
soal, inv. c!rec. -próPrias; realização de co­
lheita), buscaram no mercado financeiro 
os recursos necessários, pagando juros 
reais acima de 30%." 

Sabemos que está faltando no mercado, 
para comercializar essa safra, juros de mer­
cado qu-e os produtores não estão encontran­
do. 

"SrS. Senadores, necessitamos que à 
lei complementar Que- iabelã os juros em 
12% ao ano, seja aprovã.da com urgência, 
que ao final de 90 dias (fev, mar, abr) 
mais do que duplicaram, ao passo que_ 
o preç:o_ mínimo ficou estável. Portanto,_ 
ao liquidar essas dívidas, os produtores 
precisaram mais do que o dobro do pro­
duto para pagar um gasto que estava pre-

- visto para ser pago com bem menos 
quantidade de produtos." 

- Alegaril-Os produtores tocantinenses que, 
no mês de janeiro, quinze sacas de soja dariam 
para pagar o financiamento de custeio e lioje 
eles necessitam de, no mínimo, trinta sacas 
de s_oja. 

"Isto em se tratando de an:9z e milho, 
que tinham os seus preços mfnimOs pró­

~xirri_o~s:.:;~o preçO-do mercado e se manti­
veram estáveis. Imaginem, portanto, o ca­
so da. soja, que tinha seu preço do mer­
cado em tomo de NCz$ 15,00 no inído · 
do niês -de janeiro e que a partir do Plano 
Verão até hoje, por causa do congela­
mento_ cambial, tem _o preço de NCz$ 
i3~ÓO-este é ó maior confisco até hoje 

-~-oimposto ... 
Para tanto pleiteamos:a) prorrogação 

âos firüifldáii1eil.t05 de investimentos 
agrii:olas, em todos os seus vencimentos 
em um ano, a taxas de !PC mais 12% 
ao ano, sendo estutados caso a caso e 
obrigand()·Se o produtor a comprovar os 
investiffienioS feitos com recursos pró-

'--prioS;-dando-os em garantia da dlta-pror· 
rogação."_ 

- --0 Sr. RaÍmundo Lira - Permita-me V. 
&; UiT{ a-parte:-- --- --- -- -

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Com 
muito prazer. 

O Sr. Raimundo Ura - A situação que 
V. EX' está trazendo para o Senado, relativa 
ao produtor rural não é s6 em Tocantins que 

ocorre, ela se estende para todo o Brasil. Real­
mente é muito critica a situação do homem 
do _campo, do prodUtor rur~ ~m todo o territó­
rio naCiãilal. As situações do financiamento, 
a maneira como foi congelado o produto final 
no Plano Verão, sem, contudo, terem sido con­
gelados os financiamentos e juros, isso é mui­
to grave. Então, \!'ai acontecer - o resultado 
da agricultura não é imediato- que na próxi­
ma colheita haverá uma queda de produção. 
O Brasil está _na iminência de ter uma queda 
de prodUção, por falta de Condições para 'O 

produtor rural, de uma maneira geral. Em nos­
sa Região, o Nordeste, o produtor de cana-de­
açúcar enfrenta a mesma situação, está intei­
ramente desassistido, numa situaçãq profun­
damente critica, com preços defasados e, aci­
ma de tudo, o problema dos juros, dos custos 
fina11.ceiros para o produtor rural não pode 
COntinuar dessa forma. V. Ex~ está trazendo 
para esta <:asa a.SSUTito inuito sérlo,-de muita 
importância e de gravíssima repercussão no 
País. Parabenizo V. Ex•_ por ter trazido este as­
Sunto, que não é só do Tocantíns, -mas de 
todo o Brasil. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Agra­
deço muito a V. EX' pelo aparte. Na realidade, 
em que pese estarmos falando em nome do 
povo tocantinense, reconhecemos que é_ um 
problema- naci~nal. I:: justamente essa a nossa 
Preocupação, porque achamos que o Brasil 
ainda não chegou-ao fundo do poço, ao caos 
total, devido à produção de grãos que vem 
batendo recordes _de tonelagem. Acho que is-­
so ainda é a salvação do nosso País. Portanto, 
concordo com V. Ex•, temos que tomar medi­
das imediatas. Dizia eu, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

"c) Alteração" dos prazos de venci­
mentos dos EGF a serem realízados na 
safra 88/89, que no caso do Tocantins, 
Rondônia e Roraima, tiveram seus prazos 
abreviados, a despeito da distância de 

. nQSso Estado dos grande .centros de con~ 
sumo, pois estes centros consomem pri­
meiro a produção lOcal, para depOis buS­
car os produtos de regiões mais distantes. 
Fazendo-se também çom que as quanti­
dades de produtos "Egefados" fiquem a 
critério do produtor e das garantias que 
os mesmos oferecem. 

d) Aprovação imediã:ta da Medida Pro­
visofia n9 46. Pois, Sr. Presidente, a situa­
ção é difícil com a sua aprovação,· é ínvia­
bilizada a agricultura com a sua repro­
_vação." 

Sabemos que é discutível a Medida Provi­
sória no 46, porque, se beneficia _os agriclJ}~ 
teres, prejudica os prefeitos. Então, devemos 
tqry1ar atitudes alternativas. 

~·E, nãO Se e5queçam os prefeitos, que 
pedeiri a reprOvação dessa Medida_ ProVi­
sória, que a inviabilização, da agricultura 
trará efeitos maléficos de proporções 
Imensuráveis. Lembrem-se: 

"Se as cidades forem --destruídas, o 
campo se encarregará de reergue-las, 
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mas .. se o campo for destruído, será o 
fim ... 

e) Reivindicam reajustes nos preços 
mínimos mensalmente, haja vista que 
reajustes trimestrais- para a comercializa­
ção da safra são impraticáveis, as opera­
ções_ de venda só ocorreriam dentro dos 
dez primeiros dias do trimestre porque 
a partir daí o produtor, que provavelmente 
perdera algo próximo a 4% no primeiro 
decênio, passaria a perder Igual indíce 
para cada decênio de.c_orridQ, isto se a 
inflação estabilizar próxima- a 12% ao 
mês? 

f) Solucionar imedia_tamente a_ ques­
tão entre a CFP (JV\inistério da Agrtcultura) 
e a Clavetins, para que este_-órgão possa 
classificar a produção tocantinense e que 
o produtor, finalmente, transforme sua 
safra em moeda, para que estes recursos, 
que são a mola propulsora dos demais 
setores da economia, possam tirar o BraR 
sil da estagnação econômiça em que se 
encontra.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este assunto 
é de suma importância. Efetivamente, esta:.­
mos dando o sustentáculo a-e$ses produtores 
tocantinenses, c_uja safra dobrou no primeiro 
ano de implantação do Governo. 

Através deste meu pronunciamento, trago 
ao conhecimento do Senado Federal as justas 
reivindicações de toda a classe pro-dutora na· 
cionaJ. 

Tenho certeza de que esta Casa do Con­
gresso Nacional haverá de fazer gestões junto 
aos Srs. Ministros da Fazehda- Mailson da 
Nóbrega, da Agricultura - Íris Rezende, e ao_ 
Senhor Presidente da República, José Sarney, 
para que resolvamos, dentro do mais breve 
espaço de tempo possível, o problema do proR 
dutor agrícola do Bra_sil. . _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a atividade pdítica 
entre nós, está deixando de ser privativa dos 
coronéis do interior, SenhOres -da vfda é da 
morte do povo; não é mais exclusiva das "veR 
lhas raposas" ou de carreiristas sem ética, para 
quem o exercício do poder é mais uma "ação 
entre amigos" do que a promoção do bem 
comum. Basta ver a atual composição do 
Congresso Nacional, para nos convencermos 
desta realidade. Vamos enc_ontr_ar, eleitos pelo 
voto popular, representantes de classes, antes 
marginalizadas e sem qualquer poder e particiR 
pação neste País. 

Não faltaram, Srs. Senadores, nestes anos 
de transição do autoritarismo para as llberdaR 
des democráticas, grandes movimentos polítiR 
cos do povo. Basta recordar as manifestações 
pelas "Diretas já", em 1984, e a -participação 
popular na Assembléia Nacional ConStituinte. 
No primeiro caso, o povo" en:theu as praças 

_ públicas, manifestando uma vontade política 
indomável, ·que abaloU de vez o regime- autori­
tário é apressou o seu- fim. No segundo, o 
povo contnbuiu diretamente na elaboração da 
mais democrática Constituição brasileira se 
bem que com as limitações impostas e com_ 
a ineficácia, até. hoje, pela falta da legislação 
complementar. 

Entretanto, essa participação popular de­
monstra amadurecimento de consciência po­
lítica e da capacidade de organização e de 
participação do nosso povo·. Foi gratificante, 
Srs. Senadores, ver os corredores do Con:: 
gresso Nacional tomados por gente do povo; 
no exercíCio de unia atiVidaâe bem humaria, 
a política. Eram operários urbanos, defenden­
do a dignidade do trabalho; eram trabalhaR 
dores rurais sem terra, lutando pela reforma 
agrária; eram índios. tentando escapar do ge­
noddio, garantir a posse de suas .terras e preR 
servar suas culturas. 

Com alegria constatamos que a sociedade 
brasileira está aprendendo a exercitar-se na 
polítiCa e _a participar criativamente na recons­
trução da ,nossa _democracia. A promulgaçã"o 
da nova ,ConStituição pôs em marcha uma 
nova ordem democrática no Brasil, com a ga­
rantia de um fato novo, nUnCa antes conhecido 
na nossa hlstór~_: a força e a criatiVidade popuR 
lar impulsionando a transformação das estruR 
turas socia_is, econôr:niças'e políticas da nação. 

Na perspectiva dessa nova ordem demo­
cr~tica e com a autoridade moral que lhe assisR 
te, a Conferência Nacional dos Bispos do BraR 
sil, ao final de sua 27~ Assembléia Gerai, reali­
zada de_5 a 14 de abril, divulgou um docu­
mento da maior atualidade intitulado "ExigênR 
cias Éticas_da Ordem Democrática". 

- --------
Neste País, onde aUtOrldadeSVieram a públi.: 

co para declarar que a economia e até a polí~ 
tíC.3:_ São atividades aéticas, e onde, de_ fato; 
a economia e a polítiCa são exercidas de forrri-ã 
desrespeitosa aos pr1ndpios morais do nosso 
poVO, naâa mais legítimo e oportuno do que 
apontar as exigências éticas da ordem demo­
crática. 
- RecOnhecemos, com ·os bispos brasileiros, 
que faz parte legítima da missão pastoral da 
Igreja apontar aquelas exigências éticas que­
iluminam e possibllitam á boa convivência so­
cial dentro do regime democrático. Pois, Srs. 
senadOres, não é possível construir uma or­
dem democrática aética. A demo·cracia é o 
regime político éticO por excelência, prenhe 
de valores morais, como a verdade, a justiça, 
a liberdade, a solidariedade, o respeito aos 
direitos humanos e outros. 

Nada mais oportuno __ e legítimo do que a 
publicação deste documento pelos bispos 
brasileiros. E" eles têm autoridade para falar 
de ética e pregar prindpios morais, pois a lgreR 
ja tem atrás de si quatro séculos de serviços 
à s·odedade brasileira. 

Nos anos mais negros do regime autoritário, 
a Igreja cerrou fileiras ao lado da sociedade 
civil na Juta pela conquista das liberdades deR 
mOcráticas. Naquela ocasião, muitos dos que 
hoje acusam a Igreja de cuidar mais da política 
do que da religião eram solidários com ela. 

Reconquistadas as chamadas lil:!_erdades 
democráticas, muitas entidades representati· 
vas da sociedade civil, refluíram das questõ~s­
poHtiCas para as suas preocupações dassistas, 
abandonando l!.ma obra apenas iniciada. Mas 
este não foi o comportamento da Igreja no 
Brasil. Para ela, a reconquista das liberdades 
democráticas foi o início de uma obra maior 
de rec-onstrução nacional, que passa tanto pe­
la transformação das estruturas sociais como 
pela conyersão moral do~ espíritos. 

A nova ordem democrática tem e}(igências 
éticas. A primeira delas é a reabilitação urgente 
dos valores :da verdade, da liberdade, da justiR 
ça, da solidariedade e da paz. pelos quais a 
Naçã-o ansiosamente espera. A segunda, é o 
desenvolvimento de um modelo sócio:~CO:: 
nômico capaz de erradicar a miséria e promoR 
ver efetivamente o _beril Comum, pOis a exis­
tência de milhões de empõb-reddõs é a ''riega­
ção radiCal da ordem democrátiça". 

O documento aponta dois princípios que 
fundamentam a ética da democrada O prlR 
melro ·deles é a dignidade da pessoa humana. 
O sei: humano é o maior· valor _ria- Jac·e -da­
terra e, por isso~ ele é respeitável quem quer 
que seja, branco, negro ou índio. Numa ordem 
democrática deve_m ser respeitados os seus 
direitos fundamentais, como: o direito à vida 
desde o in_s_tante de sua concepção, o direito 
à liberdade, ao tratamento igual perante a lei, 
ao trabalho e à remuneração justa; à educação 
e às_aúde, à segurança, à prática religiosa e 
à vivência dos seus valores culturais e a outros 
meios necess.ários para uma vida digna. 

O segundo princípio que fundamenta a étiR 
ca da democraci-a ~ Q da solidariedade, o ali­
cerce: de todo tiPo de convivência humana. 
A solidariedade, ensina o Papa João Paulo 11, 
"implica, nas decis.ões econômicas, sentir a 
pobreza alheia como_ própria, fazer carne sua 
a m1séria dos m~rgirlaltzados''. A solidariedade 
d~efazer vibrar de indignação toda sociedade 
democrática quando um 4os seus membros, 
s_eja o menor deles, é_ desrespeitado nos seus 
direitoS fundamentais._ Numa sociedade reaiR 
mente democrática cada um _do.s_ s~us memR 
bras deyeria s_entir-se solidariamente desres· 
peitado com o que foi dito recentemente por 
uma autoridade, relativamente à cultura dos 
índios. -

'To dos os indivíduos de uma sociedade, 
ensina o do_g.1mento dos bispos, são solidariaR 
mel).t~ responsáveis pelo bem ôe to<!os e de 
ca:da um, em particular dos mais pobres, porR 
que todos somos verdadeiramente responsá.· 
veis por todos". 

"Negar a solidariedãde, ácresc~Otam os bis­
pos, é o erro fundamental do liberaliSmo, tão 
vigorosamente denunciado por João Paulo 11 
na Laborem Exercens Em nome de uma li­
berdade egoísta, o liberalismo fomentO!J 
imensa iniqüidade social, que o comunismo 
marxista não ·conseguiu eliminar, mesmo com 
o sacrifício da liberdade". 

Tendo apontado os principies fundamenR 
tais que devem presidir a nossa caminhada 
para nova: ordem democrática, os bispos lan­
çam o seu olhar por sobre a realidade do País 
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em nossos dias. Apontam imen.~os _obstáq.llos 
à efetivação da Ord-em Democrática nos Cam­
pos sócio--político, econômiCo e cuJtural, co­
mo: a corrupção .que destrói o senso do bem 
comum na sociedade e desmoraliza a vida 
pública, a inflação sem controle e o paga­
merfto da dívida externa tem como- conse­
qüência a deterioraç.lllo da qualidade de vida, 
sobretudo dos mais pobres, em seus vários 
aspectos: a nutriçao, a saóde, a educação, a 
habitação, o transporte, o saneamento básico, 
o avanço de urna consciência distorclda, para 
a qual tudo é válido, desde que favoreça o 
lucro, a conquista ou a manutenção do poder, 
corrói o sentimento da solidariedade e leva 
a sJtuações de_opulência e desperdício de pou­
cos em contraste com a fome e a miséria 
de muitoS. 

Não é esta, porém, toda a realidade, consta­
tam os bispos. Existem síriais de _esp_erança. 
E o- prime"lro deles é o de que o Brasil é um 
País economicamente viável, sOcialmente di­
nâmico e culturalmente rico em valores. Reco­
nhecem que "a ordem c__onstitucional vigente 
oferece aberturas para uma vivência mais de­
mocrática. As próximas eleições presidenciais 
e, em seguida, as parlamentares, serão oportu­
nidades e, ao mesmo tempo, responsabilidade 
para escolher aqueles candidatos realmente 
comprometidos com a melhoria das condi­
ções de vida do povo e com os valores que 
alicerçam e _consolidam a ordem democrá­
tica." 

Verificam os bispos que há esforços sêríos 
para viver os valores que realizam o ideal de-
mocrático, taiS como: · 

--"o fortalecimento_ da organjzação e 
b dinamismo de movimentos populares 
e de associações de classe que, por sua 
autenticidade, se empenham em com­
preender, representar e promover as jus­
tas aspirações do povo; 
-a descoberta do verdadeiro sentido 

da política, como serviço ao bem comum 
e, para o cristão, forma de exercer sua 
missão profética e alta expressão do amor 
ao próximo; 
-a busca de conhecimeritos cientí­

ficos e técnicos e a vontade de canalizar 
o progresso econômico·, em beneficio da 
sociedade inteira e, em particular, das po­
pulações mais carentes." 

Lembram os bispos que- "continua atual a 
exigência de transformações profundas, estru­
turais, sem as quais a nossa sociedade não 
se tornará plenamente democrát[ca, nem a 
dignidade da pessoa humana será plenamen­
te reconhecida e garantida". 

Rejeitam "o uso da violência corno melo 
para realizar as mudanças sociais". E reconhe­
cem que por causa desta opção vão-continuar 
"recebendo crítica de dois lados: dos que pro­
curam institucionaUzar a situação_ de iniqüi­
dade, porque dela se beneficiã.m, e dos que 
procuram transformar em luta ostensiva os 
conflitos latentes, descrentes de qualquer ou­
tra solução, que classificam de reformismo 
conformista." 

Afirmam que continua atual a exigência de 
que a traitsformaçáo da sociedade seja obra 
de todo o povo. Esta participação poderá ex­
pressar~se de modo privilegiado no momento 
das eleições, através do voto consciente_ e res­
ponsável. Mas vai muito além do voto, esten­
dendo-se aos diversos aspectos - econômi­
co, sotial, .cultural- da sociedade". 

Lembram o apelo da Assembléia do Conse­
lho Episcopal Latino-Americano, realizada na 
cidade de Puebla, no México, em 1979, "para 
que a transformação das estruturas seja esti­
mulada e seguida por verdadeira conversão 
dos espíritos, isto é, da consciência das pes­
soas e da sua mentalidade. As gritantes desi­
gualdades, que já duram séculos, enraizaram 
profundamente - tanto nos privilegiados co­
mo nos Oprimidos e destituídos, de posses -
hábitos mentais e formas de comportamento, 
de autoritarismo e de conformismo ou selVi­
lismo, de ganância ou de resignaç!o, que de­
vem ser transformados.'' 

Reconhecem que a própria Igreja deve dar 
o-exemplo: "a conversão começa por nós 
mesmos. Pastores e fiéis, podemos, e deve­
mos permanentemente, procurar atitudes e 
comportamentos mais adequados às exigên­
cias do Evangelho e, por isso mesmo, capazes 
de abrir caminho para um tipo mais humano 
de sociedade, excluídas todas as formas de 
autoritarismo." 

Mas, diante desta obra gigantesca de re­
construção nacional, reconhecem os bispos: 
"Não cabe à autoridade da Igreja propor iTlõ­
delo "alternativo de organização da sociedade 
ou formular diretrizes de poliUca econômica 
e _sOCial. Contudo, por seu esforço em "ouvir 
os clamores do povo", o episcopado brasileiro 
tem chamado a atei1ção do governo e da so­
ciedade sobre questões que lhe parecem parti­
cu1ármente urgentes e prioritárias, e que de­
vem continuar bem presentes na construção 
da sociedade democrática." 

Entre estas questões urgentes e prioritárias, 
os bispos salientam as seguintes: 

- "necessidade de uma política agrí­
cola que garanta a permanência do pe­
querio agncUltor nO campo, bem como 
a execução- imediata de uma Reforma 
Agrária justa e eficaz. .. " 

-necessidade de garantir a justa dis­
tnbuição social do solo urbano, cuja utili­
zação não pode ser deixada aos caprichos 
do mercado; 

-necessidade de preservar e renovar 
o meio ambiente, resguardando-o contra 
formas de exploração predatória e de to­
da a espécie de poluição; 

-apoio à luta dos trabalhadores ''pela 
justiça social, pelos justos direitos dos ho­
meiis de trabalho"; 

-incentivo à participação dos traba­
lhadores nos sindicatos, nas gestões das 
empresas e nas decisões sobre os proble­
mas de toda a sociedade; 

-necessidade de a dívida externa ser 
submetida a uma auditoria pública, com 
·a participação do Poder l-egislativo e de 
organizações representativas da socieda-

de civil, conforme o que dispõe a respeito 
o art. 26 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias sobre o "exame am3Ií­
tico e perícia dos atos e fatos geradores 
do endividamento externo brasileiro", 

Os_ bispos fazem um apelo particular aos 
profissionais da comunicação, -"para que de­
fendam corajosamente a liberdade e a veraci­
dade da informação, garantia essencial da de­
mocracia", para que se realize a comunicação 
para a verdade e a paz, como propô~;" a: Catnpa­
nha da Fraternidade deste ano. 

A nós, Congressistas, os bispos fazem um 
veemente apelo: que nos empenhemos, "com 
esmero e urgência, na elaboração das leis 
complementares e ordinárias necessárias para 
que a Constituição seja efetivamente_ comple­
tada e aplicada". 

A todos os cristãos os bispos lembram "o 
dever de participar conscientemente das pró­
ximas eleições do Presidente da República e 
das futuras eleições dos integrantes do Con­
gresso N.adonal". 

Não recomendam este ou aquele candidato 
aos eleitores católicos, mas apontam os se­
guintes critérioS para a escolha dos melhores 
candidatos: 

-os compromissos assumidos por eles 
para a construção da verdadeira democracia; 
-o compromisso de atendimento daque­

las necessidades prioritárias e urgentes da 
nossa sociedade, há pouco enumeradas; 

-e, por fim, as garantias que ofereçam 
pela coerência do seu testemunho de vida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estes sãO al­
guns e11.certos mais elucidativos do pensa­

·mento dos Bispos brasileiros sobre as "Exi­
gências Éticas da Ordem Democrática". E co­
mo pudemos constatar, trata-se de mais uma 
grandiosa contribuição da ·conferência Nacio­
nal dos Bispos do Brasil à caUS{I. da recons­
trução da nossa democracia. 

Por isso, Sr. Piesidente, para que seja dada 
maior divulgação a este documento dos Bis­
pos brasileiros e para que o mesmo seja como 
que um farol a nortear nossa labuta diária pela 
consolidação da democracia no Brasil, sollci­
!amos a V .. Ex", que ele seja inserto, na íntegra, 
nos Anais do Senado da Repúblíca. 

COm isso, entendemos render um merecido 
voto de louvor à Conferência Nacional dos 
Bispos do Bra5l1 por mais este selViço pres­
tado à sociedade brasileira e, ao mesmo tem­
po, contribuir para que se consolide entre nós 
a chama da democracia -a democracia dos 
nossos sonhos, alicerçada nos valores morais 
da verdade, da justiça, da solidariedade, da 
honestidade, no respeito aos direitos humanos 
e na manutenção da paz social; a demo-cracia 
resgatadora, para urna vida mais dign~,_ de 
iiíühões de brasileiros que jazem ainda à mar­
gem da nossa sociedade, presos ao jugo da 
fome, da subnutrição, do analfabetismo, das 
doenças e da mais extrema miséria moral e 
material. 

Repitamos com os Bispos brasileiros: "A 
existência de milhões de brasileiros é a nega­
ção radical da ordem democrática. A situação 
em que vivem os pobres é critério para medir 

~-
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a bondade, a justiça, a moralidade, enfim, a 
efetivação da ordem democrática. Os pobres 
são os juízes da vida democrática de uma na­
ção". {Muito bemf) 

DOCUME!YTO A QUE SE REFERE Q 
SR. MAJYS(}ETO DE LAVOR EM SE(} 
DISC(}RSO. 

CONf'ERb!CIA NACIONAL DOS 
BISPOS DO BRASIL 

27• ASSEMBLÉIA GERAL 

ltaid-SP, 5 a 14 
de abril de 1989 

EX!GtNCIAS ÉTICAS DA 
ORDEM DEMOCRÁTICA 

27• Assembléia Geral da CNBB 
ltald, abril de 1989 

1. A nova Ordem Democrática brasileira 
só se consolidará quando a nação se empe­
nhar decididamente numa transformação pro­
funda, que modifique as relações sociais e 
garanta a efetiva participação de todos os cida­
dãos. Formas estáVeis de democracia supõem 
condições para os cidadãos exercerem plena­
mente seus direitos e responsavelmente seus 
deveres. 

2. Esta nova ordem se fundamenta, for­
malmente, na Constituição promulgada a 5 
de outubro de 1988. A participação de milhões 
de brasileiros_ nas manifestações peJas "Dire­
tas Já", em 1984, as eleições em 1985, 1986 
e i 988, as já fixadas para 1989 e ]990, bem 
como o surgimento e o fortalecimento de or­
ganizações da sociedade civil têm ensejado 
o processo de abertura derno_crática. 

3. Para assegurar esse processo é Urgente 
reabilitar os valores da verdade, da liberdade, 
do amor, da justiça, da solidariedade e da paz, 
pelos quais a nação ansiosamente espe~a. Co­
rno cristãos partilhamos desta expectativa, na 
certeza de que o Reino de Deus já está pre­
sente misteriosa, mas eficazmente corno se­
mente e início de sua plena realização e ). 

4. Faz parte da missão pastoral da Igreja 
anunciar e defender as exigências éticas para 
que elas iluminem a convivência social. Exer­
cendo essa missão queremos, desde o início, 
deixar bem claro _que são necessárias e indis­
pensáveis ao mesmo tempo, a transformação 
das estruturas e a conversão dos espíritos, isto 
é, da consciência das pessoas e de sua menta­
lidade. Para cumprir esse dever, nós Bispos 
católicos, lançamos em 1986, por ocasião da 
24~ Assembléia Geral, o" dOcumento "Por uma 
Nova Ordem Constitucional". Nesta 27• As­
sembléia, promulgada a nova Constituição, re­
tomamos o tema, propondo aos nossos fiéis 
e a todos os cidadãos brasileiros novas refle­
xões sobre as exigências éticas da Ordem De­
mocrática. 

J. A ATUAL ORDEM CONSTITQCIONAL 
1.1. Valores e limites da nova Consti­
b.Jição 
1.1.1- Valores 

5. A nova Constituição estabelece os fun­
damentos do Estado democrático de Direito, 
"destinado a assegurar o exercíc~o dos direitos 

soéiais e individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade 
e a justiça como Valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem precon­
ceitos ... " f). Ela abre possibilidades para a 
passagem de uma situação fundada princ_ipal­
menté ho privilégio e na força para uma sit_ua~ 
ção de onde emerge, no universo da Ie1, a 
cidadania. Podemos aí verificar uma mudança 
qualitativa. A Constituição de 1988, ao-"ínvés 
de partir dos órgãos do Poder do Estado, apre­
senta inicia1mente o ideal da sociedade, que 
se deseja para o BrasU, e passa a defmir os 
direitos dos cidadãos e os princípios funda­
mentais do Estado democrático. A figura do 
Estado surge como servidor dos cidadãos e 
reSporisáVel pela execução dos serviços que 
devem atender a esses direitos. O novo texto 
c.onstitudonal cria certos instrumentos jurídi­
cos, pelos quais os cidadãos_ e as entid~des 
podem ter ação direta para fazer cumpnr os 
preceitos constitucionais. Entre estes in~tr~­
mentos, mecanismos de efetivação dos direi­
tos individuais e coletivos, devemos salientar 

6. o mandado de segurança coletivo, para 
garantir coletivamente aos membros de uma 
entidade ou associação os direitos, que te­

. nham_ stdo violados por uma ilegalidade ou 
abuso do poder; 

7-; o mandado de injunção: para assegurar 
direito constltuctonal fundamental que não es­
_tá sendo aplicado por fa1ta de lei ou norma; 

8. a ação popular: proposta por qualquer 
cidadão para anular ato lesivo ao patrimô~o 
público, à moralidade administrativa, ao melo 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural; 

9 .. a iniciativa popular_na apresentação_ de 
projetos de lei, tanto em nível nacional como 
estadual ou municipal; 

1 O. o "habeas-data" que assegura o aces­
so da pessoa interessada às informações dos 
registros públicos ou privados e a correção 
dos dados errôneos a seu respeito. 

11. É necessário, ainda, elencar entre os 
valores positivos do texto constitucional: 

12. o objetivo de erradicar a pobreza, a 
marginalização e reduzir as desigualdades so­
ciais e regionais; 

13. a afirmação de direitos fundamentais 
da pessoa humana, com forte repúdio à tortu­
ra e ao racismo e com exclusão da pena de 
morte; 

14. algumas conquistas legítimas sobre a 
condição d_a mulher, reconhecendo sua igual~ 
dade de condição .em relação ao homem; 

15. a qualificação da ação contra a ordef!l 
constitucional e o Estado de Direito como co­
me imprescritível e). 

16. Houve também, progresso quanto às 
normas referentes aos índios. aos direitos dos 
trabalhadores, à proteção ecológica e à refor­
ma-urbana. O direito à educação foi ampliado 
em termos de recursos e programas comple­
mentares, garantindo o ensino religioso e re­
conhecendo um novo tipo de escola - a co­
munitária.lgualmente positivas são as normas 
referentes às crian_ças, aos adolescentes e aos 
idosos. OUtro póhto pOSffívo é a descentra­
lização do poder, valorizando o Legislativo e 

o Judiciário, assim como o poder dos estados 
e dos munldpios. 

17. A Constituição prevê: 1} possíveis 
emendas constitucionais, após 5 anos de vi­
gência; 2} plebiscito para decidir sobre o regi­
me constitucional (monarquia, parlamentaris­
mo e presidencialismo); 3) referendo popular 
ou plebiscito por autorizaç-ão do Congresso. 
1.1.2- Umites 

18. Há, no entanto, entre outros, os se~ 
guintes aspectos negativos: 

-não se compreende que, após tantas es­
peranças, expressas por manifestações e mi­
lhares de solicitações populares, para efeti­
var-se a __ Reforro-ª-Agrária, não se tenha conse­
guido um texto que responsa a esta urgente 
e imediata necessidade. A Reforma Agrária 
é "urna questão de paz, justiça social e garantia 
da democracia", Conforme falou João Paulo 
11 aos meios de comunicação, por ocasião da 
visita do Presidente da República ao Papa; 

19. não se reconheceu o direito à vida des­
de a concepção, contrariando a tradição do 
código civil brasileiro de garantir os direitos 
do nascituro; 

20. não se reconheceu nem a própria ins­
tituição familiar, fundada no casamento, redu­
zindo-a a simples união estãvel entre o homem 
e a mulher, sem qualquer vínculo juridico for­
mal. Facilitou-se ainda mais a dissolução do 
casamento pelo divórcio; _ 

21. não foi superado o estreito espírito de 
corpo e de ambição utilitarista, que levou_ à 
aprovação de dispositivos constitucionais, 
apenas por interesse de grupos. Por exemplo, 
a exclusão da propriedade produtiva, de desa· 
propriação para·efeito de Reforma Agrária. No 
mesmo sentido, foram efetivados milhares de 
funcionários sem concurso; contrariando pre­
ceito constitucional ("' ). 

22. Finalmente, lamentamos que a Cons­
tituição não tenha solucionado questões im­
portantes, remetendo-as a leis complemen­
tares. 
1.2. Obstáculos à efetivação da Ordem 
Democrática 

23. A efetiVaÇão da Ordem_ ~mocrática 
pela nova Ordem Constitucional se defronta, 
na atual conjuntura histórica, com numerosos 
obstáculos. Apontamos alguns particularmen· 
te graves. 
1.2.1. Nível sódo-político 

24. Já durante a elaboração do texto cons­
titucional, não faltaram indevidas pressões 
nem intervenções do Poder Executivo e dos 
poderes econômicos nem cumplicidades por 
servilismo, pagas sob forma de mordomias 
ou compensaçõ_es ilícitas e outros artifícios, 
em detrimento do bem comum. 

25. Fato igUalmente lamentável é a tenta­
tiva, observada em alguns setores da socie­
dade, de adiar, ou até anular, com casuísmos 
jurídicos e com recursos à força, a efetivação 
das conquistas populares estabelecidas pela 

1. O. G<!!udium etSpes, 39. 
2. Preâmbulo da Constituição. 

3. Cf. Art. ,_,_XLIV. 

4. Cf. Disposições Transitórias, Art. 19. 
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nova Constituição, indispensáveis ao avanço 
da democracia participativa. Irresponsável está 
sendo a protelação das Leis Complementares. 
Isto impede a aplicação plena da Constltuiçêo, 
com grave prejuízo à sociedade e conseqüente 
descrédito dos políticos. Ainda mais conde_­
nável seria a tentativa de interrupção do pro­
cesso de democratização. As próximas elei­
ções e a posse do eJeito_ são o camin~o pací­
fico e a consolidação do Estado de D1reJto. 

26. A corrupção destrói o senso do bem 
comum na sociedade e desmoraliza a vida 
pública, chegando, por vezes, a __ marginalizar 
e mesmo a eliminar os que primam pela ho­
nestidade. Isto é mais grave, quando se aceita 
a corrupção como algo natural e normal no 
exercício do seviço público e no funcionamen­
to das várias instâncias do governo, como, 
por exemplo, a autoconcessão de exorbitantes 
remunerações e a compra e venda de voto. 

27. A própria Justiça, que deveria ser o 
reduto intacto do exercido éfíco do Direito, 
em determinados casos, _é desvirtuada, lenta 
e elitizada, proJetando o processamento de 
causas, especialmente criminais. A cumplici~ 
dade e a impunidade favorecem os corruptos 
e estimulam, no campo ou na cidade, '? sa__cry~ 
ficio de vítimas inocentes._ 

1.2.2. Nivel sóclo~econômlco 

28. No nível sócio-econômico, a década 
de 80 foi quase perdida, sobretudo para os 
mais pobres f'), com os maís baixos índices 
de crescimento, situação esta agravada por 
uma política econômica voltada principalmen­
te para o pagamento da dívida externa (6 ). 

A_conseqüência é a deterioração da qualidade 
de vida, sem que tenha melhorado a situação 
e~çnômica. 

29. O fenômeno da inflação permanece 
uma realidade desafiante. As medidas deçre­
tadas pelo governo para debelá-la - planos 
Cruzado: Bress_er, Verão- não só não produ­
ziram os resultados anunciados, mas, sobr_e­
tudo, empobreceram ainda mais as classes 

, de baixa: renda. 
30. A qualidade de vida vai-se deterioran­

do cada vez mais em seus vários aspectos: 
a nutrição; a saúde, a educação, a habitação, 
o transporte, o saneamento básico. A morta­
lidade irifantil nas áreas mais carentes infeliz­
mente ainda é alta e desafia a consciência 
nacional (1). A situação dos menores abando­
nados que perambulam nas ruas-não recebeu 
ainda adequado encaminhamento por parte 
da sociedade, apesar dos esforços recentes. 
Aumentaram os índkes de evasão e de repe­
tência escolar. O déficit habitacional, especial­
mente para as populações de_ baixa renda, 
atingiu níveis escandalosos, agravados pelas 
péssimas condições de saneamento e preser­
vação ambientaL A vida é ameaçada e des­
truída pelo aborto, pela expansão de doenças 
endêmicas, pela difusão das drogas e pela 
violência urbana e rural, que amedronta o dia­
a-<lia de todos os ddadãos. 

31. Esta situação critica continuará, en­
quanto não acontecer uma reorientação do 

\ 

modeÍo sócio-econômico brasüeiro, que ata­
que problemas básicos tais como o esbanja­
mento e o mau uso dos recursos públicos, 
a dívidã externa e interna e_B ), a questão urbana 
e agrária, e que contribua para estabelecer 
uma nova ordem fmanceira mundial. 

32.. De fato, foi ini:ils uina vez fruStrada 
a expectativa de "uma política agrícola que 
garanta a peJII:lanêf1.da do peque~o agriculto~ 
no campo e··; d<t_ execução ime~1ata d~ _uma_ 
Reforma Agrária justa, urgente, e eficaz" f), 
agravando a situaçáo de milhões de trabalha­
dores_rurais sem terra ('0 ). 

33. Neste contexto, denunciamos o radi­
ca1ismo reacionário de movimentos e organi­
zações que, absolutizando o direito de proprie­
dade, ludo fazem, inclusive com recurso à vio­
lência para dificultar o acesso legítimo à terra 
por p-arte daqueles que nela querem trabalhar 
para prodlt.zir e sobreviver. Não podemos es­
quecer a palavra do Papa: "sobre toda proprie­
dade pesa uma hipoteca social" (1 1 

). 

34. Denunciaffios, além disso, o aVilta­
mento das coAdlções de trabalho e de vida 
da grande maioria dos trabalhadores do país. 
Isso se manifesta, de fonna contundente, no 
baixo- nível dos salários (1 2 ) e nas gritantes 
diferenças salariais, na alta taxa de _acidentes 
de trabalho, no elevado nível de desemprego 
e de Subemprego e-na desumana erosão dos 
valores pagos aos aposentados e). Por outro 
lado, há imenso desperdício de recursos hu­
manos. Pela primeira vez se verifica uma _onda 
crescente _de emigração para outros países, 
principalmente para o hemisfério norte. 

35. Internamente, a poupança nacional é 
sorvida pela desenfreada especulação econô-­
mica e financelra, aplicada, muitas vezes, na 
produçao de bens desnec~sários ou colo­
cada em bancos internacionais, com sacrifído 
da pfodUçao dos bens indispensáveis _e da 
criação de novos empregos. 

36. Externamente, o péiís já foi obrigado 
a exportar para os países ricos, entre 1980 
e 1987,50,4 bilhões a mais do que as divisas 
que entraram no país (1 4 ). Quando o Papa, 
na encíclica "S_ollicitudo Rei Socialis", aborda 
o problema da divida externa, parece_ que se 
está referindo diretamente ao Brasil. João Pau­
lo li verifica que o fato de os países em desen­
voMmento aceitarem, a título de empréstimo, 
o capital estrangeiro, "transformou-se num 
mecanismo contraproducente", um freio do 
desenvolvimento e, em certos casos, "uma 
acentuação do subdesenvolvimento" e5 ). E 
Isto porque os países devedores são obrigados 
a exportar capital necessário para aumentar 
ou, pelo menos, manter o seu nível de vida. 
"Não é lícito pagar a dívida simplesmente às 
custas da fome, da miséria e do subdesenvol­
vimento do nosso povo" e6

) • .Esta dívida tor­
nou-se fator de novo colonialismo, em que 
os povos do Terceiro Mundo, como o Brasil, 
devem pagar pesados tributos, comparáveis 
aos piores períodos da história humana. To­
dos os dados nos mostram que a dívida exter~ 
na "é hoje um dos rriais eficazes instrumentos 

da diminuiÇão da-Vida e implantaçao da morte, 
instrumento de pecado cole.tivo e usurpação 
do domínio de Deus" e7 ). 

37. Nosso_modelo sócio-econômico che­
gou a esta contradição: um respeitável parque 
industrial, com apoio governamental a gran­
des empresas, está mais voltado para uma 
variedade de bens caros e supérfluos, só utili­
záveis p_or uma minoria da população, do que 
para as necesSidades básicas!_ indispensáveis 
ao cotidiano da vida da maioria dos cidadãos. 

38. Verifica-se no BrasiJ aquele p-erigo que 
o Santo Padre denunciava com tanto vigor: 
a existência de ricos cada vez mais ricoS, às 
custas de pobres cada vez mais pobres e8 ). 

Numa palavra: o obstáculo à nova ordem de­
mocrática é a estrutura injusta do nosso mo~ 
dela sócio-econômico, marcado pelo pecado. 

5. É: sabido que, no Brasil o aumento médio anual do PIB 
foi de 11,2% no perfodo de 1967·73 e ~.1% no período 
de 1973-60. No peiiodo de 1960 a 1984 o crescimento 
do PIB foi pmticamente nulo, com deterlomç!o da renda 
por habitante. Certa retomada do crescimento, nos anos 

seguintes, ~penas rep6s as 12_erd<1S ~nteriore~. Segundo 
dados da Cepa! (ONú), o produto Interno por habitante 
em 1987 era somente 3,9~ maior que o de 1980 (d. 
Cepa!, Estudio EconOmico de Amériça l,.atlna y el Carlbe., 
1987. BrasD. LCIL 463/AddA (septlembre de 1968). Cf. 
também Hélio Jaguaribe e outros, Brasil: Reforma ou 
~os. Rio de Janeiro, 1989, p. 54-55). 

6. Cf. lflreja: Comunhão e Missão, 146. 
7. A taxa da mortalidade Infantil para o Brasn era de 8011.000 

em 1984. O trabalho da P<!l>_I;Q~I da Ciiança conseguiu 
baixá-la consideiaveknente nas áreas onde atua, especial· 
mente graças à campanha do Soro Casefro que salvou 
a. vfda de, <~proxlmadamente, um milhão de crianças por 
~o. 

8. A divida Interna brasileira caracteriza-se não apenas pelo 
montante elevado (que, som11do ao da divida pUblica ex· 
tema, che_ga a cerca de 5Qjti do PIB anual), mas especial· 
mente por seu financiamento a juros elevados e a curto 
prazo, gerando instabilidade e Inflação (cf., por exemplo, 
Hélio_ Jaguaribe e _outros, Bmsil: Reforma ou Caos. Rio 
de Janeiro, 1989, p. 154·157). 

9. Igreja: Comunhão fi Missão, l?a -
10. O Plano Nacional de Reforma Agrâria entre 85 e 68 

somente desapropriou, com lmiss3o de posse, 6,8% do 
área prevista, beneficiando apenas 4,7% das famiUilS à$ 
quais o Plano se destina. Muitas vezes a desaproprlaç6o 
d11 terra ac<lboll_ represt11tando 1.!!1J __ neg6clo lucrativo p11ra 
os donõS das terras Cf. Mirad (Ministério de Reforma Agrt.i­
ria e Desenvolvime"nto)- periodo de 15·3·85 a 22-2-89, 
citado no livro: _Conffitos no CampO, B"rasil/88, CPT, P· 78. 

11. Cf. Joiio Paulo U, Discurso Inaugural 11, 4; cf. Puebl11 
1.224. Por ocasião da audiência ao Presidente Sarney, 
em 1986, o Papa aflnnll- que a Reforma Agrt.irltl n!o pode 
frac11ssar no Brasil. 

12. 40,7% das pessoas no Brasil vivem com menos de um 
terço do salário minimo. Isto corresponde a um total abso· 
luto de mais de 53 milhões de pessoas. (Dados do IBGE· 
PNN65: tabulaçOes espe<:iais citado em: H. Jaguarlbe, 
F. Bastos de A vila, Bras!!: Reforma ou Caos, Rio de Janeiro, 
1989, pp. 68-69). "O salário médiO de 1981 foi o menor 
da história do salário mínimo _do Brasil, isto é, CZ$ 
4.726,44 ou 36.3% do sa[;YJo mlnlmo de julho de 1940. 
O salário mlnimo chegou a ser inferior a 50 .dólares men· 
sais, um dos mais baixos do mundo" (cf. Igreja: Comu· 
nh!o e Mlss!o, n. 139}. 

13. Temos esperança nos novos planos da Previdência, 
atendendo melhor às necessidades da populaç;'lo, confor­
me a noVll Constltuiçlio, art201. 

14. Cf. Fundaçlio __ Getúlio Vargas, citado na Declaração da 
Consulta Nacional "Igrejas e a Dívida Externa"·- Semi· 
nário do Conic:--27·3·89 a 30-3-89, RJ._ - -

15. Sollicltudo Rei Sodai!S, 19. 
16. Igreja: Comunhão e Missão, 160. 
17. Desafios .!15 Igrejas. A questão da dividi! externa. Conlc 

- Cese. Siio Paulo. 1968. 
18. CL João Paulo 11, Discurso Inaugural 111~3. Cf, Puebla, 

JO. 
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1.2.3. Nível sódo-cultural 
39. Na_ área- sôcio-cultura~ que abrange 

padrões de comportamento pessoal e social, 
presenciamos rápidas e profundas' mudanças 
nos valores que_ inspiram a organização da 
convivência entre os homens. Percebem-se 
sinais de crescente ruptura enfie os valores 
éticos da nossa memória cultura1 e o atual 
projeto de sociedade. 

40. Na vida social as fonnas de solidarie­
dade e de comunhão não poucas vezes são 
rompidas para dar lugar a formas acentuadas 
de indMdualismo. Multiplicam-se, assim, os 
conflitos: ao invés da defesa de direitos funda­
mentais, muitas vezes s6 se bus_cam priVilégios 
de categorias, deixando em cresc-ente estado 
de abandono os mais fracos e desprotegidos. 

41. Na vida política presenciamos fre­
qüentemente a perda do sentido de corres­
ponsabilidade e participação, que leva a uma 
falta de compromisso-com o -se-rviço -do bem 
comum, Ao invés do discernimento sapiencial 
do que é o mais justo para a comurUdade, 
busca-se cortquistar e manter o poder. Assim 
se perde o significado do Estado e da adminis­
tração pública, que tende a ser dominada por 
interess_es privados. 

42. Na vida econômica, vaf forjando-se 
uma const:iência distorcida para a qual tudo 
é válido, desde que favoreça o lucro, sob o 
signo da eficácia tecnocrata e do utilitarismo 
econômico. Aceitam-se, assim, a opulência e 
o desperdício de poucos-em contraste com 
a miséria e a fome de muitos. 

43~ _No confronto entre técnica e ética, en­
tram em crise as tradições culturais e religio­
sas do povo, ameaçando assim o seu "subs­
trato" cultural cristão ·e, em última análise, o 
próprio sentido de Deus. 

44. Coritinua sendO ameaçãda a- sobfevi­
vência dos povos indígenas, agredidos nos 
seus direitos à posse da terra que, por sucr 
vez, constitui elemento determinante de sua 
identidade cultural. As culturas e os direitos 
da população afro-brasileira não são suficien­
temente respeitados, assim como de outro!i' 
grupos étnicos. 

45. Assistimos a verdadeira agressão e de· 
predação da natureza e do meio ambiente, 
atravês do desmatamento, queimadas, pesca 
predatória, poluição e abuso de agrotóxicos, 
com a conseqílente diminuição da qualidade 
de vida e ameaça à sobrevivêncíã humana. 
A questão ecológfca constitui assim um desa­
fio para toda a sociedade e para a Igreja do 
Brasil, que já nos alertou na Campanha da 
Frater,t;idade de 1979: "Preserve o que é de 
tados . 

46. Nas famílias se enfraquece o critério 
da estabilidade e do bem-estar de todos e 
se difundem uma concepção individualista e 
hedonista da felicidade, com o aumento do 
número de adultérios, separações, divórcios, 
uniões instáveis, com conséctüências prejudi­
ciais para pais e llihos. 

47. Preocupa-nos a perda do sentido da 
vida que se manifesta no enfoque permissivo 
do aborto, que suprime a vida de _um inocente__ 
indefeso: no controle indiscriminado da natali-

dade por meios anticonceptivos artificiais; na 
crescente esterilização, conse_qüênda de uma 
concepção do amor que -separa o sentido uni­
tivO do sexo da finalidade procriativa. Tudo 
isso, acrescido pelo tráfico da droga, pelo cri­
me organizado, pela violência, pela impr:_udên­
cia no trâllsiio, nos coloca diante, não de fatos 

-e cõmportamentos sOciais isolados, mas de 
uma tendência a legitimar as·a-gressóes à vida, 
configurando uma verdadeira "cultura- da 
morte" (19 ). 

48: A transfofmas:ão sJiobal da SOcil:~dãde, -­
comandada pela tecnologia moderna que se­
para a técnica da_ética, questiona a concepção 
do homem e altera suas relações com os ou­
tros, com ã natureza e com Deus. Causam­
especial preoCupação as experiências rio cam­
po da inanipulação e _da engenharia genética, 
sem critérios éticos: -

49. Nesse processo de transformação, os 
meios de comunicação social exercem a fun­
ção de protagonistas na forrnação de novos 
padrões culturais. ReconheCendo os bons ser­
viços que prestam à cultura e à convivência 
-civil, protestamos, entretanto, contra a onda 
de imoralidade que invade os programas de 
televisão, contrariando o preceito da Consti­
tuição que estabelece a necessidade de "res­
peito aos Valores éticos da pessoa e da família 
"e0 ). Os meios de coniunic_ação insistem, o 
mais das vezes, em propor modelos de com­
pOrtamentO que_encamam a imagem_do-ho- ~ 
mem consumlstã, que quer ter mais para po­
d~ gozar mais. Comfreqúênda, exaltam apa­
rentemente a liberdade_e_os pretensos valores 
do individualismo, mé).S _efetivamente CondU­
zem ao conformjsmo, à indiferença e à aco­
modação aos_ novos padrões culturais, sem 
senso crítico e s_em responsabilidade moral. 

5<J.- Com a Conferência de Puebla, pode· 
mos afirmar que esta realidade, na área cultu­
ral, se constitui" em "desafios que a Igreja há 
de enfrentar. Neles se manifestam os sinais 
dos tempos que apontam o futuro para onde 
vai o movimento-da cultura. A Igreja deve dis­
CE:_ll_?i~~oJ__ para poder consolidar os valores e 
derrubai oS ídolos que alentam esse processo 
histórico" e'). 

1.3. Esperanças 
_51. Uma_ série de obstáculos se contrapõe 

à nova ordem democrática em nosso país. 
Não é esta, porém, toda a realidade._ Existem 
sinais_ _de esperança,. tanto na revalorização de 
nossa culfHra, como no reconhecimento de 
nóyos_ l(.,}ofes eniergent_es, igualmente neces­
sários para o projeto democr~tico. O ~ras~ 
é um país eConoinicamente viável, socialmen­
te_dinâmico e culturalmente rico em valores. 

52. O CriSfão: POr süa fé, tem moôVos·pará 
a esperança: Deus se faz salvificamente pre-_ 
sente na história e insplfa sempre novas forças 
para a construção de um mundo novo, confor; 
me o seu plano de amor~ 

53._ Reco-nhecemos que a ordem constitu· 
cionaJ yig~nte 9ferec~ aberturas para uma vi· 
vêncla m-ais democrática. As próximas elei· 
çóes presidenciais e, em seguida, as parla­
mentares serão oportunidades e, ao mesmo 

tetnPo. re5ponsabllid.3de para escolher aque· 
Ies candidatos realmente comprometidos 
com a melhoria das condições de vida do 
povo e com os valores que alicerçam e conso­
lidam a ordem democrática. 

54. Verificaipos qUe há esforços sérios para 
viVer os valores que realizam o ideal demo­
crático: 

55. o espírito de solidariedade de_ tantas co~ 
munidadeS de base, grupos e assoCiações de 
bairro, movimentos de trabalhadores, espírito 
este qtfe" se afiiffiª" -mesmo_ lá oii.di se desa­
grega a Cultura tradic;ional, resistindo ao indivi· 
dUãlismo da modernidade; 

56. o crescente desejo de participação, em 
todos os níveis, que leva- pessoas e grupos 
a sair da atitude de passividade e resig~ação, _ 
parei aSsumir atitUdes críticas, tomar Iniciativa~ 
e promover a defesa de seus direitos; 

57. o reconh~i_rnento do valor único, irre­
petível, de cada pessoa humana, a qual reivin· 
dica_ o direito à palavra, à livre expressão, às 
suas opções; __ _ _ 

58. o fortalecimento da organização e o di­
namismo de movirilentos populares e de as­
sociações de ~]asse que, por sua autentici­
dade, se empenham em compreender, repre­
sentar e pro~over as jut>_tis _aspiraçõe§ dO-po-
vo; . 

59. a descoberta do verdadeiro sentido da 
política, comO serviÇo ao bem comum e, para 
o cristão, forma de exercer sua missão profé­
tica e alta expressão do amor ao próximo; 

60. a busca de conhecimentos científicOs 
e técnicos·e a vontade de canalizar: o progresso 
ecoóômiço, em beneficio da sociedade inteira 
e, ~m particular, das populações mais caren­
tes: .. 
- -6i. o sentido dã Celebração; da festa e da 
partnha, que contrasta com o espírito de ga­
nância e de lucro desenfreado, colocando, aci­
ma do poder econômico, a beleza, a criativi­
dade, a gratuidade, o Valor da pessoa humana 
em si mesma; 

62. a busca de -fé mais autêrltiCa, pura, 
aberta à comunhão com DeUs, que está com 
seu povo; e comp':Ometida com a caminhada 
d8 liberdade humana; _ 

63. o pro"Qresso na cómpreensão· e colabo­
ração entre os integrantes das_diversas igrejas 
cristãs, que procuram mais o qtie une ·do que 
o que -separa. num autêntico ecumenfSmcr, 

64. o testemunho- sUPremo daqueles que 
saCiifii:iriDn a vida por amor aO próximo e 
em defesa da justiça. 

2. EX!GáiCIAS ÉTICAS 
2.1. Observaç6es Gerais 

65. ComeçamOS- essá reflexão com ãlgu­
mas c-onSiderações de ç~ráter mais universal, 
como fundamentação do discernimento cris­
tão da democracia. 

66. A organização da convivência- dos ho· 
mens entre si encontra na democ(ada sua 
forma adequada. A democracia consiste na 
simultânea realização e valorização da liber­
dade da pessoa humana e da participação 

19. Chrlstifideles L!!Jd, 28. 
20. Art. 221, IV. 
21. Pueb!a, 420. 
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de todos nas decisõe~ !:!COnôrnkas, políticas, 
sociais e culturais que dizem respeito a toda 
a sociedade. Assim a çlem_ocracia a_afirmaçã~o _ 
da responsável liberdade pesS.oa1 do -Cidadão 
e da liberdade social de participação. 

67. Por um lado, com a democracia se abre 
a possibilidade de efetiva diminuição daS desi­
gualdades sociais, na_rnedid?l em que propor­
cione a todos as mesm_as pportuntdades de 
participação na orgahização da sociedade, de 
modo especial no processo produtivo. Isto sig­
nifica que é no ttabalho que os homens encon; 
tramo fundamento do se:JJ_cl.ireito de participar 
nas decisões que dizem respeito aos proble­
mas da sociedade inteira, que vive do seu tra-
balho (22). · · • 

68. A pesSoa tem---:-apnmazia sobre a institui­
ção e a ordem social tem, como base, o reco­
nhecirn_ento do primado do trabalho sobre o 
capital e, como objetivo, o bem-estar de todos 
e a justiça social. - -

69.- A democracia não se realiza, de fato, 
quando o sístema eco_nômico exclui parcelas 
da população dos meios nec~ssários a uma 
vida digna: acesso ao trabalho cor:n justa re­
muneração, a moradia:, a terra, e3

), a educa­
ção, a organização sindical, a participação nos 
lucros e na gestão da empresa (24

). 

70. Por outro lado, a construção da demo­
cracia é a criaçãq das condições neCessáiias 
para que os home_ns,_ como _-cidadãos, rom­
pam o isolamento e Sua desagregação social 
e ocupem o espaço público através da discus­
são, da negociaç_ão, ç[o diálogo e da decisão. 
Forja-se assim, um novo 5eJ1tidQ_,dq_ yiv_gr em 
comum, onde ninguém é excluído da efe'tiva 
participação dos bens da sua nação, do direito 
à educação, respeitando a.s convicções éticaS 
e religiosas, e "do dir.cit_o ~_informação hones-
ta" ("). . 

71. Este novo sentido do viver em comum 
implica o reconhecimento do_pluralismo e se 
efetiva na participação real, CQ~iente e reS:.. 
ponsável que acontece nos movimentos, as- _ 
sodações, ·sin'dlcatos e partidos políticos, etc. 
Einbora, em última ~ná1ise, o poder se enraíze 
na autoridade de Deus, no sistema democrá­
tico como·a,firma a Co[}s~Ituição: ''todo o poder 
emana do povo, que o exerce, por meio de 
representantes eleitos ou diretamen~" e6), As­
sim, a razão de ser do _Estado é usar do poder 
que emana do povo para servir o próprio povo. 
E sua obrigaçij.o desenvolver _um modelo s6-
do-ec.onõmico, capaz de eri:adicar a -miséria 
e promover efetfvamente o bem com_um. 

A existência de milb_ões de empobrecidos 
é a negação radical da ordem democrátiça ~ 
A situação em que vivem os pobres é critério 
para medir a bondade, a justiça, a moralidade, 
enfim, a efetivação da ordem democrática e7

), 

Os pobres s_ão os juízes da vida democrática 
de uma nação. 

2.2. Fundamentos éticos da democracia 
2.2.1. A dignidade da pessoa humana 

73. Afirmamos que "o ser humano é sem­
pre um valor em si e por si, e exige ser conside­
rado e tratado como taL e nunca ser conside­
rado e tratado como UIT) objeto que se usa, 

um instrumento, _ _!,.l_rna coisa': (28). ''De todas 
as criaturas terrena:;, só o homen:l é ~s-Soa, 
sujeito_con_scienJe e l.ivre e, precisamente por 
isso, centro e v.ért.ice: de. tudo. o que ~xiste sobr:e 
a terra'_' e9). 

_74. A pessoa hurnan<;~_não existe para viver 
isoladamente, mas çom os outros e em comu­
nid~de. "O hofnein é por'SUa ná.turezo:i íntima 
um ser social" f 0). E na participação plena 
e efetiva da pessoa humaili na vida da comu­
niQªde E;._ da soc;íec;l.a;de, f!.l!ffi~ orc!~m ,demo­
c_rática, que ela encontra a sua verdade. Assim 
a pessoa huir1ami sereaJiza plenamente no 
trabalho, na comunicação, na solidariedade, -
na _comunhão, _na entrega aos outros e na 
libéf'dade f 1

). 

75. A experiêrida dá Hheicfade é- a expe­
riênC:iã de ser chamado a lutar sempre de novo 
contra todo tipo de coisifica;ção da pessoa hu­
mana, na direção de uma humanidade livre 
e solidária (32 ). 

76. O homem vai tomando-se efetivamen­
te livfe enquanto resp6ilde ao apelo ético~ q~e 
lhe vem do "rosto do O_!l~Sl~_-(332, .c;omq sujeito 
igualmente livre e portador de direitos, entran­
do com 'eJe numa relação_ de amor na justiça 
e na liberdade_. 

77 .. Na relação de justiça reconhece-se a 
dignidade da pessoa humana comO àlgo iri­
c.ondicion..,l. fs._so significa que -seus_ direitos 
sa-o-infoCáveis e iriafienáveis,_ãnteriores a quàl-
quer convenção ou declaração. .. 

78. Pela liberdade õ mundo se toma um 
desafio à áudácia dO- hOmem, em ord'erTI à" 
~n-s~~ã?-__ '!~um mun~o ~iv.re e s~lidário: _ 
N~~ sentido, a liberdade é tarefã permanerite 
(~)em busca const_ante_de l_ibertas:ão-:_ 

79 ... Q reconhecimentO E:fetivo da 9-jgnidã­
de pessoal de cada ser-hunlano exige ó fesp-ei-­
to, a defesa e a promoção dos direitos da 
pessoa humana" e5}; direito à vida desde_ o 
instante de sua concepção; direito à liberdade, 
à -igualdade, ao trabalho, à prática religiosa, 
à ed_yçasãq, à saúde,_à segurança e aos de.­
mais meios_ necessários para uma vida digna. 

-80. 'Cunlpre, entretanto, recordar. com 
JOão -xxm. que sobre cada direito ht.,~rnano 
pesa a responsabilidade de um dever (36): 
ao direito à vida digna, corresponde o dever 
de viver com dignidade, não atentar contra 
ela e, ao mesmo tempo, o de respeitar a vida 
dos outros; ao direito à própria liberdade, cor­
responde o dever de usá-la bem assim corhó 
o de respeitar a hberade dos demis; ao direito 

"à prOpriedade, cOrresponde o dever de colo­
c.á_-li;~, ao .selViço, da sociedade, comC?_ o de 
lutar para que todos possam igualmente bene­
ficiar-se dela. 
2.2.2. O principio da soUdarledade 

· 81. Na natureza. essencialmente social da 
peSSoa humana se fundamenta a outra dinien­
sâ.o do seu agir -ético: a solidariedade, alicerce 
de todo tipo- de Convivênda humana. 

82. A solidariedade é meta exigente: trata­
se de _rea;l~r_ concretamente o cpr\iuntq de 
condições _materiais, esperituais e r_eligiOsa~ 
qUe Pertnitam a todos os membros da sode­

-aa·de, com prioridde àqueles que são margina­
lizàdos da requeZa e do poder (37 ), atingirem 

- -""'\ \ 

níveis de vida, compatíveis cOrri'_ a dignidade 
humana ·rs). ----- - .. - ~---~ ~ · 

83. A opção pela solidariedac;l.e ~ uma op­
ção pela vida e pela justiça. como Qem afir­
mou JoáO Paulo ll: "a solidaried~e\ como 
àtitude de fundo, implica, rias decisõ'es ~conô­
micas, setir a pobreza alheia como própria, 
fãzer carne sua: a mi~féfia dos marginalizcidos 
e, em vista disto, at1,1ar com rigorosa cõel'ê,ntj_a. 
.Nã_o se trata somente da profissão de boas 
intenções, mas da decidida vontade de buSc~i­
soluções eficazes no plano técnico da ecor\o,-' 
mia, coin a clarividênciã, que dá o amor e, 
a criatividade, que brota da solidariedade" (39 ). 

84. Todos os indivíduos de uma sodeda. 
de são solidariamente responsáveis pelo bem 
de to_dos _e de c.aQ.a um, em particular dos 
mais pobres, "porque todos somosverd~dei­
rãmente responsáveis por todos" e0

). 

85. Negar a solidariedade é o erro funada­
mental do libera1ismo, tão vigorosamente d_e­
nundado por João Paulo n na "Labor_em Exer­
cens" (41 }. Em norne de uma _liberade egoísta, 
o liberalismo fomentou_ imensa iniqüidade so­
cial, que o comunismo marxista nãO conse­
guiu eliminar, mesmo com sacrifício da liber­
dade. 

86. Importa nãQ perder de vista a realidade 
do mundo contempor.êmió, ·no· qual se vão 
definindo os contornos da .~;~rande comuni­
dade intemacioriat -0 bem comum, é9mo já 
o notara_a Gaudium et Spes, "está assumindo 
sempre mais uma dimensão universal, no qual 
se- -incluem os direitos e deveres que dizem 
resPeito à hu.ffiail.id8de' inteira"(42

). A falata de 
corisdência deste. bem comum universal e a 
ausência de uma étiCa de solidariedade_ sãp 
resporisáveis.pêlos ni&anfSmÕS Perversos ·de.~ 
opreSSão; que pesam sobre o Terç:eiro_ e Ç> 

Quarto mundos, verdadeira_s "estru,turas_de 
peCado" (43 ), que ameaçam a própria unld<ide 
dO gênefo humano ew ). Cada ser humano é 
chamadO à respónsabilidade_solidária de fazer 
ã_coritec_er o-beiTl çon)urri-não SÓ: para ares­
pe'c-fiv3 sociedade,- mas para toda a huma­
nidade~'). 

22. Cf._João Pau_!o 11, Homilia para o Mundo do Trabalho, 
- Danzigue, 12 àe junho de 1987. Cf, Igreja: ComunMo 

e Missão, 159. 
23. Cf. Por uma Nova Ordem Constltudonal, 127. Cf.lgreja: 

Comunhão e Missão, 178. - · 
24. Cf. Igreja: Comunhao e Missão, 159 e 174. 
25. Por umll Nova Or~m Constitucional, 88. 
26. Art. I, parilgrafo único. 

27. Cf. Igreja: Comunhao e Missão, 206. 
2.8. Christifldeles LaJe!. 37. 
29. Ibidem. 
30 .. CiliUdium et Spes, 12. 
31. Cf. Gaudium et Spes, 24. 
32. Cf. Redemptor Homtnls, 63. 
33. Cf. Puebla31-32 
34. Cf. Puebla 321. 
35. Cf. Chrl5üfideles Ll:lici;JS. 

36. Cf. Pacem ín Terris, 28 
37. Cf.lgreja: Comunhiió e Missão, :206. 
38. Cf. Mater et Magistra. 76. 
39. Dl$curso de João Paul<:! U à CEPAL; ~ntlllgQ_3.4.87 .. 
40. Sollcltudo Rei SoclaUs, 38; q. Redemptor .Hominls. 16. 
41. Cf. 1.4. 

42. Gaudium et Spes, 26-74. 
43. Cf. Sonlc!tudo Rei SociaHs, 36. 
44. Cf. sollicltudo Rei Soc!iiUs, 14. 

45. Cf. Gaudium et Spes, 78; solllcitudo Rei Social!s, 36. 

_. 
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87. A criação de homens livres e solidárfos 
( 46 ), pelo trabalho, pela educação, pela organi­
zação e pela "nobre luta pela justiça" (41) e 
por estruturas de solidariedade é condição pa­
ra a construção de uma sociedade democrá­
tica. Pois a solidariedade "ativa e vivida" (48) 
é o princípio ético que deve presidir tanto a 
vida familiar, quanto a vida das diversas comu­
nidades e da sociedade como um todo. 

3. Por um Discernimento Cristão 
88. O reconheCimento da dignidade da 

pessoa humana e a atuação da solidariedade 
são hoje universalmente considerados como 
exigências éticas fundamentais, mesmo que, 
muitas vezes, não sejam efetivamente prati-
cados. - ,---

89. A fé criSta colitribúiu decisivame-nte, 
apesar das falhas dos próprios cristãos, para 
o reconhecimento_ dessas exigências~ Pois no 
centro da fé cristã se encontra uma afirmaçãO 
sem igual da dignidade da pes~oa humana: 
criatura qu__e ocupa lugar_ eminente na obra 
do Criador (cf. Gn 1,25~26).'Ela é charriàda· 
ao diã1ogo, à amizade e à comunhão com 
o próprio Deus. Vítima do pecado, ela é resga­
tada pelo sacrifício do F_il_h~ d~_ ºeus, que, 
para isso, se faz homem e eleva a humanidade 
a participar da viada divina. O Novo TeSta­
mento reflete, de diversas formas a experiência 
que os discípulos de Jesus fiseram do amor 
de Deus, manifestado em Cristo, expressando 
a gratidão e o louvor tanto ao Pai, que ''não 
poupou o próprio Filho" ( cl Rm 8,32), con1o 
o Filho, qae os "a!T!oua_t~ o fim" (Jo 13,1 ), 
e ao Espírito Santo, que suscita, no coração 
dos filhos, o amor ao Pai (Rm 8,16). 

90. - -A experiência, que Os primeiros çrfs­
tãos ftzeram da revelação divina, leva-os a re­
conhec_er em Deus ·a Trindade Santa: o Pai, 
o Filho e o Espírito Santo. Deus aparece aen­
tão como· comunhão de pessoas, perfeita­
mente solidárias entre si, que se realizam na 
comunicção e no ámor que as unem. Esta­
comunhão se revela também como razão últi­
ma da criação e da história:. a humanidade 
é chamada a realizar-s_e como povo de Deus, 
como _comunhão de pessoas, que na comuni­
cação e no amor entre Si e com o próprio 
Deus encontram a plenitude do seu ser (49 ), 

91, Dessa experiência profunda da ré bro­
taram conseqüências sociais visíveis, as quais 
contribuíram para a afirmação de valores éti­
cos que o mundo moderno reconhecerá, co-
mo bases da convivência na sociedade· _ 

92-o chamado à liberade do_s f!lhos de 
Deus, em oposição à condição de Servidão 
(cf. 014,1-5,1): 

93-a igualdade fundamental de toda pes­
soa humana, sem discriminação racial ou so­
cial, que Paulo expressou na fórmula incisiva: 
"Desse modo, não há diferença entre judeus 
e não-judeus, entre escravos e livres, entre ho~ 
mens e mulheres: todos vocês são um só por 
estarem unidos com Cristo Jesus" (QI 3,28). 

94-a fraternidade pela qual os filhos- do 
me_smo Pai se reconhecem innãos ( cf. Mt 
23,8) e razem da solidariedade ("Koinonia", 
comunhão ) o princípio de seu relacionamen­
to, visando a alcançar o ideal bíblico: "Entre 

vós nãó haverá nénhum necessitado" (Dt 15,4; 
cf.At3,35). · 

95. Num mundo marcado por desigual­
dade, ódio e injUstiÇa, Os cristãos enfrentam 
oposição a seus ideais. Eles respondem com 
a prática, ainda mais radical, da nova lei. Amor 
ao próximo signífica para Os cristãos rião ape­
nas amar o irmão de ré, o vizinho, conterrâneo, 
mas aquele que está marginalizado ou inrerio­
rizado e mesmo o adversário e o perseguidor. 
O CristãO nãCf ·se limita a amar o próximo. 
Faz~se: pr6Ximo do outro (cf. Lc 10, 36-37). 
O pel{ueno e o pobre se tornam para ele o 
rosto do próprio Senhor ( cf. Mt 25;31-45 ). Pa­
radoxalmente, os rejeitados se tomam privile­
giados no "Reino de Deus" (cf. Mt 5,1-10: Lc 
ô,Z0-23). - . . . . 

96. Ainda qu-e -n-ão cheguem sempre a um 
testemunho radica1 de despojamento_e de en­
trega, os primeiros cristãos cul_tivam o bom 
relãclOnamenio cám os outros, buscam a paz 
e o entendimento com todos os cidadãos ( 1 
Ts -5,15; Gl6,10), mostram-s.e ativos no traba­
lho e cooperam na edificação da cidade terres­
tre (2 Ts 2,10-12; Lc 3,10-14). lntegram-se 
na Convivência social e submetem-se às auto­
ridades civis (Rm 1'3,1-7; 1 PD 2, 13-17), mes­
mo quando afirmam, corajosamente, sua fé 
e reivindicam a liberdade de "obedecer a 
Deus, antes que aos homens" ( d. At 4, 19): 

97. Durante séculos, estes princípios ins­
piraram, eretiv.:imente, a yida cristã. Mais tarde, 
contudo, _o exercício do poder levou certos 
cristãos a esquecerem o valor da liberdade, 
pela qual derramaram se_u sangue muitos 
máitifeS.-As gUerraS do_s povos cristãos contra 
outroS, aos poucos, de derensivas se tomaram 
agressivas, abrindo espaço para a conquista, 
o colonialtsmo, a discriminação racial, a escra­
vização dos vencidos: fatos que mancham o 
coportamento das nações- cristãs no irúcio da 
época módema, especialmente na América 
Latina. 

98: Certamente contribuiu para isto a se­
paração que-o_ mundo moderno criou ente 
ética e religião, de um lado, política e econo­
mia, do outro (50 ). A consciência moral parece 
restringir-se ao âmbito das questões indivi­
duais, à esrera íntima da pessoa. As detisóes 
no campo econôdo e político obedecem uni­
camente à lóQka do lucro e do poder, esca­
pando ao juízo ético. Esta separação pesa até 
hoje__~S',~~ a sociedade brasileira e pode expli­
cai, ·em-~-rrande parte, o fato de que o Brasil, 
um dos maiores países católicos, está entre 
os que apresentam as maiores desigualdades 
sociais e uma trágica ausênciã de ética cristã 
na organização sócio-econômica e nas insti­
tuições e costumes políticos. 

Diante de certas reMndkaçóes modernas 
da democracia, que surgiram num contexto 
de crítica violenta e unilateral das tradições 
religiosas_.e sodas, a Igreja Católica reagiu bas­
tante negativamente, rejeitando justamente os 
princípios do capitalismo liberal, com suas ca­
lamitosas conseqüências so.ciais, e os princí­
pfos democráticos, que deveria mais tarde re­
conhecer como essenciais para a convivênCia 
civil. A participação na luta contra as diversas . 

formas de autoritarismo e totalitarismo do sé­
culo XX leVou os Cristãos a aSsumfren1 mais­
claramente a deresa dos direitos humanos ·e 
o valor da democr8cia. A revisão das posições 
históricas dos cristãos e a formulação sistemá­
tica da doutrina da Igreja com relação ao regi­
me democrático foram feitas pelo Coricí!iO Va­
ticano IJ ( 1962-1965 ), à luz também do magis­
tério pontifício, partiCUlarmente dos papas Pio 
XII e João XXIII. 

100. Tainbém no Brasil, a Igreja Católica 
tem procurado adequar melhor às exigências 
evangélicas os princípios que norteiam_ sua 
presença mi sodeade; Na República, da qual 
celebramos o Centenário (18_89:..1989), após 
um momento_ inicial de interrogações soPre_ 
_o"it'oVo refjlrTie: ·a-Igreja feconheceu o valor 
da liberade r~ligiosa e da oportunidade de par­
ticipar autonomamente da convivência civil, 
numá_iocieáade plur.,Iista. burªnt~~ª Repú­
blica Velha e o Esté_!do Novo, a Igreja continuou 
prestando relevantes_ serviços à sociedàde, es­
pecialmente no campo da educação e da pro­
moção humana, sem contestar o caráter elilis­
ta ou autOritário do regime. 

101. Mas, em conexão com ª experiência 
históiica da [greja uniVersal em Juta contra os 
totalitarismos, especialmente após o Concílio 
Vaticano 11 e a Conferência do Episcopado 
Latino-Americano em Medellín ( 1968), o Cato~ 
licismo brasileiro se aproximou das aspirações 
populares e ofereceu crescente resistência aç. 
regime autoritário fnsfalado no pais, a partir 
de 1964, interpretando os anseios de grand~ 
parte da sodedade pela demoqat)zação_ e. por 
tran-sf0rn1ações sociais profUndas. Neste 
compromisso com a democracia, assumindo -
sempre mais decididamente, a Igreja católica 
tem somado forças com Igrejas não-católicas 
e outras instituiÇões. Hoje a Igreja faz forte 
apelo aos cristãos e a todos os outros cidadãos 
brasileiros para· que participem ativamente da 
edifkáção de wna sociedade verdadeiramen-
te democrática. -
4 •. RECOMENDAÇÕES PRÁTICAS 

1 OZ. Aõs católicos e -a todos oS que dese-:­
jam encontrar uma orientação prática e atual, 
em ordem à construção da socieade demo­
crática, lembramos algumas diretrizes mais re­
centes do magistério da lgreja, em particular 
o documento de Puebia sobre a construção 
de_uma sociedade pluralista (51 ). 

103. COntinua--atUal a exigência de trans_­
rormar;ões profundas, estruturais, sem as 

46. Cf. Redemptor Homlnis, 63. 

47. Laborem Exercens,. 8; Jgrejtt: Comunhão e Missõ!io, 161. 
48. OctagéslmttAo;Jveniens, 47. __ 
49: Estt~s Considerações são desenvolvid~s P.eiO d0~umento 
de Puebla (d. n"' 211-215} para fundamentar suo~~ visão de 
"comunhão_ e pilrticipaçáo" no~~ ~ociedade e na Igreja. A co· 
munh!io, que rn~sce da SSma. Trindade, não_ é apentts o 
iclela da vlda do~~ Igreja, m.u aspiração profunda de toda a 
soc.teade humano~~, o que exige transformação também das 
estruturas sociais (cf. Pueb!a, 327). -

!tCLCUambém João Pttu!o !~ Clistifide!es Laicl, 44. Esu! 
cultura •aparece divorciada não s6 d.!l fé crfst! mas até 
dos próprios valores humanos". Certa cultura dentillca 
e tecnol6glc<' é "Jncapa~ de dar respostoll i!! premente 
procura de verdade e de bem que .!lrde no cor.!lç!o dos 
homens". 

SI. Cf. Puebltt, p.3rte IV, cap, 3, 1206-1253. 
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quais a nossa se<:ledade não se tornará plena~ 
mente democrática, nem a dignidade da pes­
soa humana será plenamente reconhe<:fda e 
garantida. Como Igreja de Jesus Crfsto, rejeita_­
mos o us_o da violência como meio p_ara reali­
zar a.s mudanças sociais. 

104. ReafirmandO esta opção, temo_s 
consciência de que continucu-em_os recebendo 
crítica de dois lados: dos que procuram institu­
cionalizar a situação de iniqüidade, por que 
dela se beneficiam, e d_qs que procuram trans­
formar em luta ostensiva os con(litos latentes, 
descrentes de qualquer outra solução, que 
classificam de reformismo conformista. Acre-_ 
ditamos, porém, que haja crescente consenso 
da nação, amadureçjda peJo sofrimento de 
longos anos de arbítrio e pela difícil conjuntura 
por eles legada, de que as mudanças _çlevem 
processar-se_ de forma c:l.emocrátiça, dentro 
dos espaços abertos pela nova COnstituição. 

105. Continua atual a exigência de que 
a transformação da socied-ade seja obra de 
todo o povo. Esta participação poderá expres­
sar-se de modo privi1egiado no momento das 
eleições, através do votQ_con.sci~n\_~ e respon­
sável. Mas vai muito 1l]ém do voto, eªte_nden­
do-se, como _vimos, aos . .P!ver~ a,spectos­
econômico, _social, cuhural - da_ s.ocie!:l_ade. 
As dificuldades conjunturais, gerando hoje for­
te onda de pessimismo, inclusive entre a ju· 
ventude, não nos devem __fazer recu~r diante 
do desafio da costrUção da democracia; antes 
devem preparar os ânimos a ~frentar c:om 
tenacidade, coragem e perseverança o "duro 
aprendizado" da liberade n<;~. sqlidariedade .. _ . 

106. Per_maoece at_yal.o apelo de Puebla 
para que _a transformação das estruturas seja 
estimulada e seguida por verdadeira conver­
são dos espíritos, isto é, da consciência _das 
pessoas e de sua mentalidade. As gritantes 
desigualdades, que já duram séculos, enrafza­
ram profundamente- tanto_ o os privilegiados 
quanto nos _oprimidos e destituídos de posses 
- hábitos mentais e formas Qe_ comporta­
mento, de autoritarismo e 4e conformismo 
ou servilismo, de ganância ou de resignação, 
que devem_ser :tr.,__nsformados. __ __ . 

1 07_~ A própria Igreja deve dar o exemplo: 
"a conversão começa por nós_me'smos" f2), 
Pastores e fiéis, podemoS e- devemos, perma­
nentemente, procurar atituctes_ e comporta­
mentos mais adequados às exigências do 
Evangelho e, por isso mesmo, capazes de 
"abrir carnínho para um tfpo mais humano 
de sodeade" (-i3 ). Embora na Igreja do Senhor 
Jesus o poder não venha do_ povo, nem seja 
exercido em_ nome do povo, queremos traba­
lhar generosamente para que se consolidem 
em nossas dioceses __ e_ e:rri o_oss_Ç!S cõmuni~ 
dades, o espírito de comunhão, o clima_ de 
corresponsabilidade, o respeito mútuo, a atitu­
de de serviço e o florescimento de adequados 
mecanismos de participação ( cf. Mt 20,25~28) 
excluídas todas as formas de autoritarismo ar-
bitrário. _ __ _ 

108. Não cabe à autoridade da Igreja pro­
por modelo alternativo de organização da so, 
ciedade ou formular d_iretrizes de polftica eco­
nômcia e social. Contudo, por seu esforço em 
"ouvir os clamores do povo",-o episcopado 

brasileiro tem chamado a atenção do governo 
e da sociedade sobre questões que lhe pare­
cem paticular:_mente ~rgentes e prioritárias, e 
que devem coQ.tinu.ar ~em presentes na cons­
trução da socieade democtática. lnsis~imos 
aqui maiS uma vez sobre alguns pontos que 
já foram objeto de nossos recentes pronuncia-
mentos ~ ); _. ___ _ 

109. Necessidade de uma política agrícola 
que garanta a permanência do pequeno agri­
cultor no campo, bem como a execução ime­
diata de uma Reforma Agrária justa e eficaz, 
com aproveitamento das terras públicas, desa­
propriação do latifúndio por extensão e por 
exploração, iildenização das terras desapro- __ 
priadas em titulas da dívida agrária, com revi­
são da legitimidade dos títulos de propriedade 
(''). 

110. necessidade de garantir ajusta distri­
buiÇão social do solo urbano, cuja utilização 
não pode ser deixada aos caprichos do mer­
cado("); 

111. necessidade de preservar e reno~r 
o meio ambiente, resguardando-o contra for­
mas de_exploração predatória e de toda a es-
péde_de poluição f7 )~ . 

112. apoio à luta dos trabalhadores "pela 
justiça social, pelos justos direitos dos homens 
de_traba1ho", mesmo quando esta Juta "assu­
me caráter de oposição aos outros, nas ques_-: 
tões controvertidas, e isso sucede por se ter 
em consid_eração o bem que é a justiça social" 
("); 

113. incentivo à participação dos trabalha­
dores nos sindicatos, na gestão d~_empresas _ 
e nas decisões sobre os problemas de toda 
a sociedade (59 ); 

114. necessidade de medidas que garan­
tam a função soda! da_empresa (salária justo, 
livre organização sindical dos tr&balhadores, 
condições dignas de trabalho, negociaçõe~ 
permanentes, participação nos lucros, partici­
pação na política enconômica da empresa.). 
a subordinação e tam~êrn o atendimento pno­
ritário dos projetos governamentais às neces­
sidades daS populações carentes f'); 

-"--115. necessldade de. a dívida externa ser 
submetida a uma auditOria pública, com parti­
cipação do Poder Legislativo e de organiza­
ções representativas da sociedade ciVJl, para 
identificar a composição justa desta divida, a 
partir das responsabilidades sobre suas ori­
gens e modos de utilizaç:Ao. Isto foi expresso 
pela Constituição. quando afirma a necessi­
dade de "exame analítico e pericial dos atos 
e fatos geradores do _endividamento externo 
brasileiro" f 1 ); 

52. Pue&fa, 1221. 
53. Pucbl.!l, 273 . 
.54,_ Cf, ~_gências Crist;;_s de umn Ordem Política, 197_7; 

lgrej11 e Problemns da Terra, 1980; Solo Urbano e Açao 
p-I:!Storal, 19!32; _Por uma novtl Or"c!em Constitucional,_ 
19B6; Igreja: Comunhão e Missão, 1988. 

55._ Cf. Igreja: Comunhão e Missão, 178. 
56 Sótõ_(,!_rb@Q_e Aç!o P.!lstoral, 118. 
57 Põl'~@:l_.!l r)ova Ordem_Ç"onstitucforiaJ; 59. _ 
58 Igreja: Comunhão e Mls~. 173. 

.-59_ q, Jo!o Paulo n, jiomlia parn o mundo do Trabalho, 
D~:~rulque, 12.6.1987, 6. 

60 Cf.!greja: ComUnhão e MI~O, 176. _ _ _ _ . 
6l Cotistlwlç!O da R~pUbllc~:~, DisposlçOes Transltónas, 26. 

O. Igreja: Comunhão e Missão, 180, 

116. Apelos particularmemte aos profis­
sionais da comunicação social, a qual dedica­
mos nossa rnals recente •rcampanha da Fra­
ternidade", para que defendam corajosamen­
te a liberdade e veracidaQe; _çla informação, 
garantia essencial da democracia, realizando 
assim a "col:nunicação para a verdade e a 
paz". 

117. Fazemos apelo aos' deputados fede­
rais e senadores_ eleitos pelo povo, para que__ 
se empenhem, cOm esmero e urgência, na 
elaboração das leis complementares e ordiná­
rias necessárias para_que a nova Constit)Jiç;ão 
seja efetivamente completada e aplicada. Aos_ 
deputados estaduais e_ aos v~readores muni­
cipais pedimOs que elaborem as Constituições 
dos estados e as leis orgânicas dos municí­
pios, busquem e valorizem as contribuições 
do povo e exer~ndo a sadia criatividade que 
lhes faculta a ~ei Magoá Federal. _ 

118. Lemb_(arnqs_a todos o dever de parti­
cipar consç(eil.lenient~ -das próximas eleições 
do presidente da república e das futuras elei­
ções dos integrantes do Congresso Nacional,__ 
Nestas eleições., critérios para a escOlha dos 
melhores candidatos serão os _çompromissos 
que eles assumam çl~ contribuir para a cons~ 
trução da verdadeira democracia e, particular­
mente, _o atendimento das ~gências priOri­
tárias que acabamos de mencionar (cf. _aCima, 
107-113) e as garantias que eles ofereçam 
pela o~oerência do seu testemunho de vida. 

S. CONCLUSÃO 

fl9. São muitas as _dificuldades para se 
construir uma democracia alicei'çada nos va­
lores éticos e Cristãos. Com verdadeiré(.;t-i)Síe­
dad~ pastoral, para que -não se confunda de~ 
mocracia com permíssividade moral, peâimos 
que todos colaborem na u_rgente tarefa da_ 
educação ou reeducação dos comportamen­
tos indiViduais, familiares e soclals,- hoje tão 
perigosamente deteriorados entre nós.Temos 
fume esperança: o Cristo Ressuscitado, vence~ 
dor do pecado, da opressão, da morte, será 
a l}ossa força e _a nossa '{itória. ___ _ 

120. Invocando, por intercessão da Vir-::­
gem Aparecida, a bênção de DelJS sem a qua1 
"em vão traba1ham os que constroem a casa" 
(SI 126,1), confiamos que o povo brasileiro 
possa realizar também a sua páscoa, passan­
do do sofrimento da_cruz para uma nova vida, 
na solidariedade, na justa e na paz. 

O SR:J?RESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra, para uma breve comu­
nícação, ao nobre Senador Lourival Bapti~ta. 
como Líder. 

O SR. LOURIVAl- BAPTISTA (PFL - · 
SE. Como Uder, para uma breve comunica~ 
ção.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~or~s. ~o-re­
gressar_ a esta çapital, ontem, tomei conheci­
mento da reportagem publicada em O Estado 
de S. Pai..tlo , em sua ediçã9 de 11_ de maio 
de 1989, bem como de idêntica notitla estam­
pada no Jornal da Tarde, sobre o quadro 
de funcionários do Senado Federal. 
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Do referido noticiário consta a informáÇao 
de que nomeei, para o cargo de Assessor T éc~ 
nico ___; DAS-03, Com lOtação en1 meu Gabi­
nete e salário de NCz$ 4.800,00 (quatro mil 
e oitocentos CJUUidos novos), minha filha An­
gelina Silva Gomes Costa. 

A informaçao é invé'ídiCa. 
Te-nho, realmente, wna fllha de nome Ange­

lina. Seu sobrenome contudo, é Baptista Pru­
dente e não Silva Gomes Costa. 

AngeJina, é casada, reside em Aracaju, advo­
gada e ocupa o Catgo de defensora pública, 
não tendo sido nomeada por mim, quando 
Governador do Estado. ' 

A notícia, pois, é falsa e se constitui num 
agravo. 

Sinto-me no dever de fazer esta retificação 
e requerer a V. Ex• ou à Mesa Diretora o obsé­
quio de solicitar à direção dos citados jornais 
a publicação dos indispensáveis esclareci­
mentos a respeito da origem daquela mali­
ciosa e falsa notícia. 

Perplexo e indignado com a falsidade da­
quela "denúncia" que o sério e tradicional O 
Estado de S Paulo foi induzido a publicar, 
ludibriado talvez por algum informante irres­
ponsável, en-careço a V. Ex~' sejam tomadas 
imediàtas providências a bem da verdade, 
mesmo porque - insisto - não tenho filha 
lotada em meu gabinete, nem funcionária do 
Senado. 

Estou .. certo de que O Estado de ·s. Paulo 
e o Jom,.lll da Tarde , fiéis à tradição de Júlio 
de Mesquita, farão a devida retificação. 

A imprensa, instrumento indispensável à 
operação correta do regime democrático, não 
pode fugir ao dev_er de dizer a verdade na 
defesa da sua imagem e do prestigio das insti­
tuições livres. (Muito bem!) 

(Durante o discurso _d_o Sr._ Sen.a.d9r 
Lourival Baptista o Sr. Senador Pompeu 
de Sousa deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Senador Jram Sa­
raiva) 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraiVa) -
Concedo a palavra, para uma breve comuni­
cação, ao nobre Senador Aluizio Bezerra. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA (PMDB-AC. 
Para uma breve_ comunicação.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, temos, hoje, _urri assun­
to da mais alta importância sobre uma reunião 
dos países membros da Organização dos Es­
tados Americanos, que poderá resultar numa 
intervenção militar num paíS sOberano, o Pa­
namá, se forem atendidas as pretensões norte­
americanas nesse sentido. Queremos expres­

. sar nossa apreensão aos governos dos países 
membros da OEA, diante do desdobramento 
da crise panamenha, especialmente _em face 
dos reiterados posicionamentas do governo 
dos Estados Unidos, admitindo a possibiltdaçle 
de uma intervenção militar naquele país cen­
tro-americano. 

O envio recente de reforços militares norte­
americanos para o Panamá confirma nossa 
preocupação, revelando, ao mesmo tempo, 
uma tendência da administração Bush de aca­
bar a crise panamenha, que, a nosso ver, deve 
ser resolvida pura e unicamente pelo governo 

e ·pelo povo do Panamá, de forma soberana, 
sem qualquer tipo de ingerência externa. O 
enviO de novos contingentes militares para o 
Panamá, neste momento, já configura uma 
intervenção externa. 

sao pdblicãs"e reitefádas as intenções nor­
te-americanas em náo cumprir os termos do 
acordo torrijos-carter sobre a entrega da adi­
ministração do canal do Panamá ao governo 
panamenho e a retirada d21s Oases militares 
dos EUA daQuele país. ESse é o fundo da 
questão. 

Os EUA não aceitam os termos do acordo 
torrijos-carter, de 1977, porque eles contra­
riam a tradicional política intervencionista nor-

.. te-americana, porque, na realidade, esse acor­
do tem uma irnportâncía histórica para a Amé­
rica Latina, sendo mesmo um instrumento de 
um exemplo para todos os povos que lutam 
contra as imposições dos países que se 
opõem ao desenvolvimento dos mais pobres 
e ao estabelecimento de uma nova ordem 
econô_mi~a internacion~ _ ~ajs justa. 

Uma intervenção militar norte-americana 
no Panamá, além de _desrespeito inaceitável 
aos princípios de autodeterminaçáo dos po­
vos, confOrme. prevê a_carta das Nações Uni­
d_as, constitui uma_ agressão a todos os povos 

_ latino-americanos. Com cêrteza, após uma in­
tervenção no Panamá, rasgando o acordo tor­
rijoS_-cater, Os EUA teriam maiores condições 
de amplíar sua política de agressão à Nicará­
gua, mantendo sob pressão os demais países 
daquela região. 

A posiçáo do Governo brasileiro, contrária 
a uma intervenção-externa no Panamá~ é uma 
posição soberana e atende às necessidades 
objetivas de todos os países que lutam por 
sua autodeterminação e soberania_ 

. Cabe ressal~_qu~ muitas v:ezes temos feito 
criticas à administraçã_o interna do Governo 
brasileiro. ·Más, sem dúvida alguma, o Pregj­
dente Sarney tem tido uma posição frrme, de 
independência, com relação à política externa 
brasileirã. TemoS que reconhecer issO. A atitu­
de assumida pelo Presidente da República, no 
Paraguai, nesta semana, ftrinando a posição 

-do Bra_sil contrária a uma inteJVenção militar 
no Panamá, é uma posição corretã, que mere­
ce o apoio do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. Essa posição que a Chance­
l_ari_a _ _brasileira defendé hoje na OEA, é uma 
pOSição que merec_e o respaldo de todo o Par­
lamento brasileiro. Da mesma forma, reafir­
mam_p~ .que as Malvinas são arg€ntinas e que 
a Amaz6nia pertence aos países da região. 
Ternos que ter bem em cOnta que fol"am os 
fatos recentes· obj€to. de intervenção apoiada 
pelo Estados Unidos, contrariando o referendo 
dos países latino-americanos. Tivemos as Mal­
vinas e hoje temos um projeto de lei do Con­
gresso -dos Estados Unidos que aponta para 
uma intervenção na Amazônia brasileira. 

A_ intervenção_ no Panainá, se pertnitirnlos, 
ê. um _caminfio aberto para a intervençãO na 
Nicarágua; é um caminho aberto para a inter· 
vençáo na Amazônia. 

Portanto, temos que defender com firmeza 
o princípio da autoderterminação, a não inge-

rência nos· assuntos- internos e que se Cum­
pram Os a.Co"idos Carter~ oriij(::rs-. 

Nesse sentido, reclamamos junto aos pa1Ses 
menibros da OEA uma pàsição clélra e 1necfuí­
v:o_ca -~m defesa da_ sob_er~rlia panamenha, 
contra uma intervenção militar externa e em 
favor do respeito aos termos do acordo sObre 
o Carial do Panamá. · 

- Sr. Presidente, Srs. Senadores, por IssO, a 
nossa solidariedade ao povo panamenho e 
suas legítimas organizações po_líticas, para que 
no mais curto espaço de tempo se restabeleça 
a normalidade da vida política e econômica, 
para viabilizar a realização de novas eleições. 

É importante destacar que as sanções politi· 
case econômicas ditadas por Washington têm 
contnbuído para desestabilizar o quadro de 
normalidade democrática no Panamá. 

É condição Sine qua noil que cess-em as 
aÇões ·de bloqueio econômico, para que o po­
vo panamenhO Possa realizar novas eleições 
livres e_ soberanas, sem manipulações exter­
nas. 

Sr. Presidente, SrS. Senadores, é importante 
que estejamos atentos para a reunião que se 
dá hoje, com os representantes de todos os 
países latino-americanos. -- - - -

Essa deciSão é lmportante, pOis pode, ao 
mesmo tempo, firmar urna posição de inde­
pendência dos pafses latino-americanos co-­
mo, também, pode-se retomar aos idos de 
1965, quândo assistimos São DOmingos-ser-­
submetido por uma decisão da OEA, que O 
desmoralizou, pois uma posiçáo _norte-ame­
ricana foi ãColhida pela OEA. numa· inte!Í!en­
ção que foi a página negra de nossa pÓlítica 
externa, quando participamos, àquela época, 
com utn contingente rililitar apoiando a posi­
ção norte-americana, que~em absoluto corres-­
pendia aos-Interesses da política externa bra­
sileira. 

Hoje, a história está praticamente se repe­
tindo. Mas é necessário que tenhamos tirado 
conclusões 'do passado, para que no momen­
to preisente possamos ter uma posição firme 
de inâependêrida com relaç'ã.o às pretensõeS 
dominadoras dos Estados Unidos. 

Daqui conclarnamoS'" uma posição -firme 
dos princípios da autodeterminação e da não­
ingerência rios assuntos internos de um país 
soberano~ - - -

Era o que desejávamos dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram SaiaiVa)- So­
bre a mesa, projeto que será lido pelO Sr. 19 
Secretário. -

É lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO-
·N· 113, DE 1989 --

Regulamenta o§ 2'~ do art. 37, da Cons­
titu/çAo Federa/. 

O CottQresso-Nacional decreta: -- -__ _ 
Art 19 É nula de pleno direito ·a investi­

dura em cargo ou emprego da administração 
pública direta, indireta, ou fundaCional, que 
não decorra de concurso público de provas 
ou de provas e títu1os. 
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Parágrafo ónico. Exdui~sc da exigência de 
concuso a nomeação para cargo em comis­
são declarado em lei de livre nomeação e exo­
neração. 

Art. 2~ A denúncia, formal e fundamen­
tada, que for recebida, imPlicará inquérito ad­
mfnístrativo. 

Parágrafo único. Constatada a irregularida­
de, seus autores serão afastados da função 
que ocupem, e adotadas as medidas judiciais 
cabíveis. 

Art. 39 Responde civil e criminalmente o 
autor de falsa denunciação de irregularidade 
em investidura em cargo ou emprego público. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justllicaçáo 
O presente projeto de lei tem o objetivo 

de invalidar o ato de nomeação e·spúrlo, res­
taurando a moralidade administrativa ainda 
que após a investidura em cargo ou emprego 
público~ 

Para isso, estabelece a denunciação, que 
deve ser formalizada e fundamentada, com 
vistas a evitar~se conduta insidiosa e denun­
ciaçáo criminqsa. _ 

O que ocorre atualmente, e que nos move 
a pretender no ordenamento jurídico do País, 
o presente texto, é a impossibilidade do desfa­
zimento, pelo menos na prática, das investi­
duras írregulares. Os seiVidares assim investi­
dos, em cargos ou empregos, parecem gozar 
de imunidade, tornando-se infensos à grita 
contra_o costume desonesto. 

São estes os motivos pelos quais, ao sub­
meter o presente projeto de lei à apreciação 
dos ilustres pares, esperamos vê-lo aprovado, 

Sala das SessOes, 17 de maio de 1989 -
Senador Jutahy Magalhães, 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Gdadania) -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
projeto lido será publicado e remetido às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQCIERIMENTO N• 276, DE 1989 

Nos termos do artigo 185 do Regimento 
Interno requeremos que o tempo destinado 
aos oradores do Expedi_ente da Sess~o do Se­
nado Federal de 7 de junho próximo seja dedi­
cado a homenagear o sesquicentenário de 
nascimento e centenário da morte do grande 
sergipano e notável brasileiro Tobias Barreto 
de Menezes. 

Sala das Sessões, 16 de -maio de 1989.­
Albano Frãnco - FiandSco Rollemberg -
Luiz ~ana -João Lyra -Itamar Franco ......:.... 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENlE (Jram Saraiva)- De 
acordo com o art. 279, inciso I, do Regimento 
Interno, este requerimento será objeto de deli­
beração após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requ~rimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

- 'É lido o seguinte 

REQOERIMENTO N• 277, DE 1989 

Tehdo sido convidado pelo governo de ls­
rae1 para visitar aquela nação, reque!ro autori­
zação para me ausentar do País a contar do 
dia 18, quinta-feira, pelo prazo máximo de 20 
dias, nos termos do art. 55, 111, da Constituição 
Federal e dó art. 42, § 1 ç do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1989.­
João Menezes, Vice~Líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação o requérimento. --

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Fica concedida a autorização solicitada. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 1~ SecretáriO. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO N• 278, DE 1989 

.8equeremos urgência, nos termos do art. 
371, alÚ1ea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Resolução n9 19, de 1989, de auto­
ria do Senador Ronan Tito e outros senhores 
senadores, que estabelece alíquotas do Im­
posto sobre Operações relativas à Grculação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 
de Transporte Interestadual e lntermunicípal 
e de Comunfcaç:ão, nas operações e presta­
ções interestaduais. 

- Sala das SesSóes, 17 de maio de 1989. -
Jutahy Magalhães - Divaldo Suaruagy -
Moisés Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-Es­
te requerimentç será votado após a Ordem 

-do Dia, na forma do art. 375, inciso O, do 
Regimento Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES; 

Aluízio Bezerra- Carlos De'Carli- Aureo 
Mello- Almif-Oabrie] --Moisés Abrão­
João Lobo- Chagas Rodrigues -Hugo Na­
poleão - Cid Sabóia de Carvalho - CarloS 
Alberto -José Agripino- Humberto Lucena 
- Raimun-do Ura - João Lyra - Divaldo 
SUruagy-:....... Teotonio V'Uela Filho -José Igná­
cio Ferreira- Alfredo Campos- Severo Co~ 
mes- Fernando Henrique Cárdoso -Mário 
Covas - Mauro Borges - [ran Saraiva -
fram Costa Junior - Pompeu de Sousa ....... 
MaiirtCTO Corrêa-Meira Filho- Louremberg 
Nunes Rocha - Márcio Lacerda - Mendes 
Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wilson 
Martins - Leite Chaves -Affonso Camargo 
- José Richa - Dirceu Caineiro - Nelson 
Wedekin -José Paulo Bisol- José F~a;a. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es­
gotado o perfodo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 60 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n"' 222; ãe 1989, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do art. 195, I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n~ 17, de 1989, 
do_ Seriador Jamil Haddad, que proíbe a 
exist_ê!lda de celas para castigo de preso~ 
e dá outras proVidências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs_. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. __ 
A matéria será incluída na Ordem do Dia 

da quarta sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) .,_.... 
Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 226, de 1989, de aUtoria do 
Senador Jutahy Magalhães_, __ solicitando, 
nos termos do art. 195, I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n9 31, de 1989, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
inclui entre os crimes de responsabilidade 
do Presidente da República a inobservân­
cia do preceituado no art. 62 da Cons­
tituição. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pemlanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria será induída na Ordem do Dia 

da quarta sessão ordinária subseqüente. - -

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
lte~ 3: 

Votação, em turno único, do Requeri· 
mento n~ 227, de 1989, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, solicjtando, 
nos termos do art. 195, I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem àO Dia do 

'Prcij€fó de Lei do Senado n9 38, de 1989, 
do Senador Louremberg N!Jnes Rocha, 
que suprime o item V do art. 176 e acres­
centa um item V ao art. 177, renume­
rando-se os demais da Lei n~ 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Elelioral). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qtiefiam 

_permaneCer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria será incluída na Ordem do Dia 

da quarta sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item4: -

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 270, de 1989, de autoria do 
Senador Edison Lobão, solicitando, nos 
termos regimentais, a tramitação conjun­
ta dos Projetos·-de Lei do Senado no;G 7 
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e46, de 1989, que estabelecem a gratui­
dade, para as pessoas reconhecidamente 
pobres, do registro civil de nascimento 
e da certidão de óbito. 

Em votação O recfuerirnento. 
Os Srs. Senadofes que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado n"' 7 e 46, 

de 1989, ferão Sua tramitação conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva} -
ltem5: 

Discussao, em turno único, do Projeto 
deLeidoSenadon°6, de 1989, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe so­
bre o exerdcio do direito de voto dos cida­
dãos brasileiros residentes ou em trânsito 
no exterior nas eleições para presidente 
da República, senadores, deputados fede­
rais, governadores e deputados estaduais. 
(Dependendo de parecer da Comissão 
de CoriStltulção, Justiça e Cidadania.) 

Solicito do nobre Senador Meira Filho o pa­
recer sobre a matéria. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado-­
res, o Código Eleitoral dedica o seu Capítulo 
VIl ao voto no exterior e nele cuida minuCfo-­
samente da matéria, no tocante às eleições 
para presidente e vice-presidente da Repúbli­
ca. O eminente Senador Marco Maciel sub­
mete à nossa consideração projeto em que 
amplia o elenco de escolhas, estendendo 
aqueles direitos aos pleitos para senadores, 
deputados federais, estaduais e governadores. 

A proposição, segundo acentua seu nobre 
autor, vai ao encontro de uma série de medi­
das libera1izantes, que vêm sendo adotadas 
em nossa legislação, dentre outras: voto do 
menor de 16 anos. voto do analfabeto, etc. 

Do ponto de vista jurídico-constitucional, 
nada vemos que possa obstar sua aprovação. 
Entendemos, no entanto, que, em que pesem 
seus méritos, sua implementação pode ser 
problemática, pois as medidas necessárias pa­
ra o recolhimento_ desses votos demandam 
uma série de providências de dificil conse­
cução._ 

Entendemos, todcivia, qUe _as medidas pre­
conizadas contnbuirão, sem dúvida, para ro­
bustecer nossa democracia, além de melhorar 
o conceito do Brasil no exterior, o que por 
si só, as justificaria. 

Manifestamo-nos, ante o exposto, por sua 
aprovação. 

Este é o parecer; Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
parecer é favorável. 

Passa-se à dis_cus&lo do projeto, em turno 
único. -

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a pàiavra, encerro 

a discussão. 
Erh votação. 
Os Srs. Senadores que o aprOvam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

-A matéria vai à Comissão Diretora, para a 
redação final. · 

O SR. PRESIDENTE ((ram Saraiva) -
Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n19,-de 1989, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que 
permite a aquisição de imóvel através do 

'.-.Sistema Financeiro de Habitação, nas 
condições que especifica, e dá outras pro­

~--~Vidências. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos.) 

- - Solicito ao nobre Senador Lourival Baptista 
o parecer sobre a matéria. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pretende o projeto de lei ora em 
exame, do ilustre Senador Francisco Rollem­
berg, que seja permitida a aquisição "de um 
imóvel não-residencial, financiado com-recur­
sos do Sistema Finariceiro da Hãbitação, tam­
bém com fmanciainento do mesmo Sistema, 
por parte de outorgado comprador obrigado 
por pacto objeto de hipoteca, de promitente 
cessfonário e de qualquer outro adquirente. 

Assinala o projeto que, além do atendimen· 
to ao r~quisito da renda familiar e aos demais 
previstos nas normas do Sistema Financeiro 
da Habitação, a permissão do financiamento 
de imóvel não-residencial fica condicionada 
às seguintes exigências: 

a) à comprovação, pelo adquirente, de 
que não é titular de direito real sobre nenhum 
outro imóvel na mesma localidade, residencial 
ou não-residencial, exceto o previsto no caput 
de seu art. 11; 

b) à comprovação, pelo adquirente, de 
que Irá utilizar o imóveLnão-residericial para 
o desenvolvimento de suas atividades profis­
sionais. 

Procura o projeto criar garantias de que não 
haverá desvirtuamento de suas finalidades, na 
medida em que prevê a rescisão do contrato 
e o vencimento antecipado da dívida, nas hiPó­
teses de locação, de cessão ou de empréstimo 

- do imóvel não-residencial~Ciquirido por inter· 
médio do Sistema FinanCéiro da Habitação. 

--- - PréVê, finalmente, o prô]e:to, a cobrança de 
um adicional à taxa de juros anual, em percen· 
tuais a serem definidos em regulamento, nos 
financiamentos_ de imóv_eis não-residenciais, 
finandado_s pelo Sistema Financeiro da Habi­
tação.- Administrados pela Caixa EconômiCa 
Federal, o$ recursos provenientes da cobrança 

---"do referido adicional constituirão um fundo 
de reserva, destinado ao financiamento da 
aquisição 'ele casa própria, pela população de 
baixa renda. 

Dispõe a Constituição da República, em seu 
art. 22, verbis: 

"Art. 22. Compete-privativamente à 
União legislar sobre: 
_ I- ~:Ureita civil, comercial, penal, pro­

cessual, eleitoi'al, agrário,_ marítimo,-aero­
náutico, espacial e do trãbalfto; -

VIl- política de crédito, câmbio, segu­
ros e transferência de valores; 

XIX-sistemas de poupança, capta­
-Çá9 e_gar_antia da poupa11_ça_ popular; 

Inclui-se, portanto, a matéria de que 
trata o projeto em exame entre aquelas 
da _competência legisls;~tiva privativa· da 
União." 

Preceitua o art. 48, caput, da Lei Funda­
mental, verbis: 

"Art 48. Cabe ao Congresso Nacio­
nal, com sanção do Presidente da Repú­
blica, não exigida esta para o esPecificado 
nos __ artigos 49, 51 e 52, dispor sobre as 
matérias ele competência da União." 

Determinam os artigos 59, item I, e 61, cii~ 
put, da Carta Constitucional de 1988, Verb{s: 

"Art. 59. O processo legislativo com­
preende a_ elaboração de: 

IIJ --ieiS ordinárias; 

- • Art. 6L A ~niciativa das leis comple- _ 
mentares e ordinárias Cabe a qualquer -
membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente daRe­
pública, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores, ao ProcuradOr­
Geral da República e aos cidadãos, na 
[erma e nos casos previstos nesta Consti­
tuição." 

É regra geral que qualquer membro de 
qualquer das Câr'naras do Congresso Nacio­
nal, ou, a a fortion; de comissão- de Qualquer 
delas, tem a· direito de iniciativa da lei. Cabe, 
também, o mesmo direito,_ao Presidente da 

_ República,_ ao Supremo Tribunal Federal e aos 
demais TribW1aiS SUperiores~ ao Proéurador­
Geral da República e até aos ddadãos, "na 
forma e nos casos previstos" na Constituição. 

A matéria de que trata o projeto de lei em 
exame não é. daquelas excepdonadas pelo § 
1°, do art. 61, da Lei Maior e por isso res,ervadas 
à iniciativa excJusivã do Presidente da Repú­
blica. 

EXei"dta, asstm; direito· de iniciativa inerente 
à natweza de seu mandato, o Senador Fran­
cisco Rollemberg, ao apresentar projeto de 
lei que "permite a aquisição de imóvel através 
do Sistema Fflianceiro da Habitação, nas-Cori.­
dições que especifica e dá outras providên­
cias." 

Recomendamos, dessa rorma, a aPfovação 
do Projeto de Lei do Senado No 9, de 1989, 
Sr. ?_residente. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: (Jram SaraiVa f~ O 
parecer é ravoráveL 

Passa-se à discussão dÕ projeto,-~-~ turno-
único. -- -

Em discussão. (Pausa) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis_cussão. 

Em votação. __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
O projeto irá á COmiSSão Diretora,_ para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 7: 

Discussão, em turno _único, do P(ojeto 
de Lei do Senado __ n" _10, dJd98~, de auto­
ria do Senador Severo Gomes, que_ disci­
plina as relações jurídicas que menciona. 
(Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

SoHçito a_o nobre Sena_d,_or Meira Filho o pa-
recer sobre a matéria. - -

O SR- MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.) ~Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, de autoria do eminente SéhãCJór Severo 
Gomes, objetiva o presente projeto convalidar 
as relações jurídicas decorrentes dos atos ad~ 
ministrativos praticados durante a vigência da 
Medida Provisória n" 29, de 15 de janeiro últi­
mo, rejeitada por decurso de prazo, pelo Con­
gresso Na_cional. 

Na justificação, seu ilustre autor ady_erte que 
a proposição visa a ?lt~nder o imperativo cons­
titucional do parágrafo único s:lo artigo 62, se­
gundo o qual cabe ao Congresso Nacional 
essa iniciativa, uma vez que a medida provi­
sória, não tendo sido convertida em lei, seus 
preceitos perderam a eficácia desde a soa edi­
ção. 

Vale lembrar que a Medida Provisória n~ 29 
estabelecia diversos procedimentos relaciona­
dos com a reforma administrativa, Como se­
jam, a transferência de: atri_byj_ções, a incorpo~ 
ração e a absorção de vários órgãos do Poder 
Executivo, bem como a redução e extinção 
de a1guns cargos e_funções de__c_onfiança yin-
culados a esses mesmos órgãos. . 

No caso em exame, o projeto busca apenas 
convalidar os <1tos administrativos de rotina, 
relacionados com a gestão orçamentária e fi­
nanceira, como o pagamento de_ se_rvidores 
e outras providêndas gerenciais do cotidiano 
das repartições públicas. 

O projeto atende, parcialmente, o manda-_ 
mento do artigo 62, parágrafo único, da Cons­
tituição, uma vez que não disciplina "todas". 
as relações jurídicas decorrentes da rejeição 
tácita da Medida Provisória n" 29/89. Entre­
tanto, como nada impede que outra propo­
sição similar o faça, e também porque no seu 
texto não vislumbramos_ qualquer óbice que 
impeça a sua tramitação normal, opinamos 
pela sua aprovação. _ -

É o parecer, Sr:"PreSTdente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- O 
parecer é favoráveL 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. _ ___ _ ~ 

Em disc_ussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão.. 
Em votação. 

Os Srs.-Senadores que o aprovam queiram 
_ perma_neçer sentados. (Pausa) __ 

Ap:r9yado. 
O projeto fi-á à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

0 SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem8: 

DiscUssão, em turno úniro,:do Parecer: 
n" 31, âe -1989, da COmissãô do Distrito 
federal,_ concluindo pelo arquivamento 
da dendncia SIN9, de 1988, enCarriTnhada 
ao Presidente do Senado FederaÇcontra 
o S_enhor José AParecido_ de OJiveira, Go­
vernador do Dis_trito Federal, como inc(.!r­
so no cri_me de responsabilidade, definido 
no art. 1_:_ d~ Lei ri? 6Ã52Çde 1977. 

Em discussão o Parecer, em turno único. 
--(Pausa.)_ _ __ .. · 

Não havendo quem peça a palavra, €:ncerro 
- a discus_s_ão, 

Em votação o Parecer. 
Os Srs. Senadores_ qUe o aprovam queirarn 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será arq-Uivada. 

t; _a segui~te a ~~~ria aprovada: 

PARECER N• 31, DE 1989 

Da CamisSãõ do Distrito Federal, sobre 
a Denúncia sln~, de 1988, da autoria de 
Wilton Robson Alvarenga, for:mulaçla con~ 
tra o enttio Govcmadgr do Distnlo Fede~ 
ral, Sr. José AparecidO-de Oliveira. 

Reiã.t6f:~Sei1adorRonaldo Aragão. 
A denúildã, ora sob exame, foi apresentada 

ao Sr. Presidente do Senado Federal ~ sua 
formula.ção objeti_Va o enquadramento, pó r cri~ 
me de resporlsàbilidade, do ex-Governador do 
-DIStrito Federal, Sr: José- Aparecido de Oli­
veira. 

A fundanientação legal invocada consubs­
tci.ncia~se=nas Leis n9s 6.454, de 24 de outubro 
de 1977,_7.106, de 28 de julho de 1983, e 
1.079, de 10 de abril de 1950. 

O atõ denundado, e contra o cjual se insu_rge 
o -del1_U.nciante, é a atribuição de nome de pes­
soa viva a bem público. A pessoa viva é o 
piloto de corric;l.as Nelson Piquet, ~ o_bem pú­
blico, o Autódromo Internacional de Brasília. 

O ·suporte legal específico da denúncia é 
o art. -1~ dé!- Lei n" 6.454, ~e 1977, que esta­
beleCe: 

_"Art. 1 o É proibido, _em todo o territó­
rio nacional, atribuir nome de pessoa viva 
a bem público, de qualquer natureza, per~ 
tencente à União ou às pessoas jurídicas 

_da administração indireta.". 

~te_ essa proibição, postula o denunciante 
a aplicãÇão do art. 49 do nie_Smo diploma legal: 

"Art. 49 A infraçaá ao disposto nesta 
lei acarretará aos responsáveis a perda 

-- do cargo ou função pública que exerce~­
rem, e, no caso do arL Y, a Suspensão 

--da subvenção ou awa1io." 

Esclareça-se, desde logo, que o art. 2" da 
Lei n~ 7.106, de 28 de junhO de 1983, façulta 
a qualquer cidadãO denunciai-· o goVern'ado_c 
ou- secretário dp Governo do Distrito Federal 
perante o Senado -Federal, sem gue lhe~~am 

_ _garantias_ ou provas, -e sem perSpectivas, na 
n1es-ma -lei, de- sanÇões em contrapartida a 
eventuais abusos de denunciação. 

A Denúncia sln",_ de 1 ~se, ora submetida 
à apreciação desta Comissão _·telJl, dt!Sta!}:e, 
chancela legal para sua apresentação, não se 
ihe exigihdo formaifeSpecffiCaS:Resta,portan­
to, examinar~Jhe a admissibilidade e, se fbr 
o caso, o mérito. , " 

_ A pretensão do autor da denúncia é Jndicar " 
o ex-governador do. Distrito Federal por crime 
de respOnsabilidade. A Lei n9 1.079, de 10 

·de abril de 1950,-_é a que define os crimes 
·de responsabilidade_ do sr. Presidente da Repú­
blica, minfstros e governadores de Estado, e 
s_eus secretários, sem incluir, porém, o gover-: 
nado r do Distrito Federal, _que mereceu_ a e_di­
ção da Lei n" 7.106, de 1983; sobre o assunto. 

- Dessa forma, a Lei n?1.079, de 1950, define 
os crimes de responsabilidade inclusive para 
o governador do Distrito Federal e seus secre­
tários, e a Lei n" 7._1 06, de 1983, opera a remis­

-são do assunto, através dq seu ;::ut. }9, para 
aquela lei. Melhor esdarecerroQs: o -art. 1 ~·da 
Lei n? 7,1 06, -de 1983, estabelece que são cri­
mes de responsabilidade do governador do 
DistritO Federa1, ou d,e seus secretários, os as­
sim defiriíaos na Lei h9 1 ,079, de 1 95.0. 

Mas a Lei n~ 1.079, de 1950, não se_ reporta 
à nomeaÇãO àe bens, ou de monumentos pú­
blicos, ou ainda de logradouros, com nomes 
4e pessoas yivas, como sendo crirne de res: 
ponsabilidade. Tampouco o faz a Lei n~ 7.1 06, 

. de 1983, o que, de resto, nos autoriza a con­
cluir não se trata( de crime de_ responsabi~ 
!idade, como pretendido pelo denunciante. 

D_e conseqüência, resta também inaplicável 
o art. 5o da_Lei no 1.106, de 1983, que prevê: 

"Art 59 o governador do Distrito Fe­
deii"a1 e OS seci-efári0s~ do t;}QVertlo, flOS 
crimes·_ conexos com 'os (J.aguele, pode­
ráõ; ãté 2 (dois) anos aPós haverem deixa­
do o_ cargo, pelos atos que, consumados 
ou tentados, a lei considere mme de res­
ponsabilidade praticados no exercício da 
função pública." 

Prosseguindo-se na _análise, poder-se-ia su­
por que tal ato, ainda que não tipificado _como 
~'crime de responsabilidade"_, caracterizasse 
a1guma transgressão, em f.,ce da proibição 
de dar~se a bem público nome de pessoa viva, 
na· forma-do art. lo da Lei n~ 6.454._de 1977. 
Mas nem crime é, conforme se de"SSurrie da 
melhor leitura do referido art. 1 o dessa leL É 
que _a proibição refere-se tão-só -e exclusivft­

. mehte aos bens pertencentes à União e às 
pessoas jurídicas da administração indireta. 

Quando da tramltaÇáo do assunto" pela Co~ _ 
·missão de Constituição e Justiça _çlo Senado 
~ederal, logrou essa esclarecer, coin_base no 
Decreto-lei n~ 200, de 1956, que a adininis~ 
tração _fede;ral _compreende a administração 
direta, constituída dos serviços integrados na 

-estrutura administrativa da Presidêncfa da Re-:__ 
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pública e dos ministérios e; também, a admi­
nistração indireta, compreendendo autar­
quias, empresas públicas e sociedade de eco­
nomia mista. 

Relendo-se, pois, o art. I~ da Lei no 6.454/77, 
advém, naturalmente, a conclusão de _que ao 
DistritO Federal, Por seu tltu1ar,-n"ao é defeso 
atribuir a seus bens nome de pessoas vivas. 

A postulação do denunciante, de que se 
aplique, ao _denunciado, o disposto -no art. 4e 
da mesma Lei n9 6A54n7, é tam6éii1 Impró­
pria, além de inócüa, porquanto não poderia 
ser sancionado com a perda do cargo quem 
já não o detém. 

Por todo o exposto, submetemos o assunto 
à judiciosa apreciação dos ilustres pares com 
a proposta de 

-Arquivamento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Es­
gotada a matéria constante da Ord_ero do Dia. 

Passa~se, agora, à apreciação do requeri~ 
mente n<:> 278/89 de urgência, lido no expe~ 
cliente, para o Projeto de Resolução n9 19, de 
1989. . 

Em votação o reqUerimento. 
Os Srs. Seriadores q-ue- o apro--vam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apre~ 

dação da matéria. 

Discussão, em turno único do Projeto 
de Resolução n9 19, de 1989, de autoria 
do Senador Ronan Tito e de outros _Srs. 
Senadores,_ que estabelece a alíquota do 
Imposto sobre Operações Relativas à Qr~ 
cuJação de Mercadorias e sobre Presta~ 
ções de Serviços de Transporte In teres~ 
tadual e Intermunicipal e de Comunica~ 
ção nas operações e prestações iriteresta~ 
duais. Dependendo de parecer da Comis~ 
são de Assunto_s Econômicos. 

Solicito ao nobre SeriadO r T eotonlo Vllela 
Filho o parecer da Comissão de Assuntos Eco~ 
nômicos sobre o projeto: 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO 
(PSDB -AL eara emitir parecer)-Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, o Projeto de _Res_olução 
do Senado n~ 19, de 1989, em epígrafe, esta~ 
belece que a alíquota do Imposto sobre Opera~ 
ções Relativas à Circulação_ de Mercadorias 
e sobre Prestação de SerViÇOs-de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comuni~ 
caçbo; nas operações e prestações interesta~ 
duais, será de 12% (doze por cento). Estabe~ 
Ieee, também, que nas operações e prestações 
realizadas nas regiões SUl e Sudeste, destina~ 
das às regiões Norte, Nordeste e Centro~Oeste 
e ao Estado do Espírito Santo, as alíquotas 
serão, em 1989, de 8% (oito por cento) e, 
a partir de 1990, de 7% (sete por cento). Final~ 
mente, fixa, ainda, o projeto de resolução a 
alíquota de 13% (treze por cento) nas opera~ 
ções de exportação para o exterior. 

De a'cordo com a justificação que o acom­
panha, o "projeto em tela retrata dedsão unâ­
nime dos secretários de Fazenda e Finanças 
dos estados, do Distrito Federar e dos territó­
rios, o que demonstra, do ponto de vista eco~ 

n6niico e financeiro, a oportunídade e conve­
i1iência de sua aprovação. 
::;__- PQf_ outro lado, a fiXação das alíquotas do 
referido imposto nas hipóteses contempladas 
é atnbuição do Senado Federa], conforme dis­
põe o artigo 155, parágrafo 2°, inciso IV, da 
Constituição F edera1, que também respa1da 
a tegitiinidade da UÍ:iciativa do processo Iegis~ 
!ativo. 

Entretanto; no que diz respeitO à vigêndél 
d<i-RescifUÇiio, prevista -n'o art 3~ , verifiCa-se 
a sua impropriedade, tendo em vista o prin­
cípio de irretroatividade da legislação tribu-
tária. --

Assim, pelo exposto, somos pela aprovação 
do projeto, com a seguinte emenda ao seu 
art. 39: 

Emenda 

- Dê-se ao artigo ~ a s_eguinte iedação: 

"Art. 3o Esta resolução"-entra _em vi­
gor ern 1 ç de junho de 1989." 

:t: o parecer, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
pareCei"- concluiu favoravelmente ao projeto, 
com a apresentação de emenda. 
- -Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projetO e da emenda, 
em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
NãO havendo que~- peça a palavra, enc-erro 

a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da 
emenda. -- -

Os Srs~ SenadOres que o aprovam queiram 
- permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a emenda. 

-Os Srs~-Senadoi'es que a aProvam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

---A matéria irá à ComrsSão Diretora, para a 
elaboração da redação final. 

OSR.PRESIDErfi"E(IramSaraiva)-So­
bre a inesa, parecer oferecendo a redação final 
que será lida pelo Sr. 1 ~Secretário. 

É JÜ~ a seguinte 

PARECER N• 51, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redação fina! do Projeto de Resolução 
n• 19, de 1989. 

A -Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projetei de Resolução n~ 19, de 1989, 
que estabelece alíquotas do Imposto sobre 
Operações Relativas à C""rrculàção de Merca­
dorias e sobre Pr~staç_ãQ_ de Serviç~_de Trans­
porte interestadual e Intermunicipal e de Co­
muniCaçãõ, n"ã!f operações e prestações Inte­
restaduais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de maio 
de 1989.-Senador lram Saraiva, Presidente. 
Senador Anionlo Luiz .Maya, Relator. Senador 
Lavoisier Mãia. Senador Áureo Mello. 

ANEXO AO PARECER N~ 51, DE 1989 

Redação final do Projefo a e -Resolução 
n• 19, de 1989: ·· 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 155, § 2°, inciso IV, d~ 
Constituição, e eu, Presidente do Senado 
Federal, promulgo· a-seguinte 

RESOLUçAO N' , DE 1989 

Estabelece alíquotas do Imposto sobre 
Operações Relativas à CirCul~ão de Mel-­
cadon"as e sobre Prestação de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermuni­
cipal e de Comunicação, nas operações 
e prestações interestaduais. -

O Senado Federal resolve: 
Art. 1ç A alíquota do lmposto_sobre Ope­

rações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e _de Comuni­
cação,_ na~ operações e prestações interesta­
duais, será de doze por cento. 

Parágrafo únicci. Nas_ operações e presta­
ções realizadas n~s regfões SuJe Sudeste,_ des-­
tinadas às regiões Norte, Nordeste e Centro­
oe-ste e ao Estado do Espírito Santo, as alíquo­
tas serão: 

I-em 1989, oito por cento; 
D -a partir de 1990, sete por cento. 
Art. 2~ A alíquota do imposto de que trata 

o art. 1°, nas operações de exportação para 
o exterior, :;erá de trez_e por cento. 

Art. 39 Esta resolução _entra em vigor em 
J• de junho de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, enc-erro 
a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Sei1adáres qUe- a 8provain queiram 
perrnanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéria irá à pntmulgação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n<:> 276, de 1989, lido no Expedierite, do Sr. 
Senador Francisco Rolemberg e outros Srs. 
Senadores, propondo que o tempo destinado 
aoS oradores _do Expedíente da sessão do dia 
7 de junho próximo seja dedicado a hOme­
nagear o sesquicentenário de nasdmento e 

- Centenário de morte de Tobias Barreto. 

Em votação o requerimento, 
Qs SfS: Sena,dores cfue o aprOvam queiram 

permanecer sentados._ (Pausa) 
Aprovado. -
Será cumprida a deltl:'er~ção do Plenário~_ 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- So-
bre -a mesa, redações finais que serão lidas 
pelo Sr. 19 Secretário. 
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São lidas as seguintes 

PARECER N• 52, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Se- _ 
nado n9 6, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do S~nado fl~ 6. de. 
1989_, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre o exercício do direito .d~ 
voto dos_ cidadãos brasileiros residentes ou 
em trânsito no exterior rias eleições-para presi­
dente da República, senadores, deputados fe­
derais, governadores e ·deputados estaduais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de maio 
de 1 989. -Senador lram $ãrã_iva, Pfe~{iiente_ 
-Senador Mendes Canãle. relator_~ senador 
Áureo Mello - Senador Lavoisier Maia 

ANEXO AO PARECER N• 52, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do_ Se­
nado no 6, de 1989~ que dispõe sobre 
o exercfclo do direito de_ voto _dos cida~ 
dãos brasileiros residentes o!) eifi tr!Jnsito 
no exterior nas eleições pari) presidente 
da República, senadores, deputados fede­
rais, governadores e deputados estaduais. 

O Congress_o Naciorial decreta: 
Art. 19 Os_ cidadãos brasileiros eleitores 

residentes ou em trânsito no exte(!Qr têm_ direi­
to a votar nas eleições para presidente da Re· 
pública, senadores, deputados federais, gover­
nadores e deputados estaduais. · 

Art 2o O Tdbunal superior Eleitoral edita­
rá, noventa dias após a publicação desta lei, 
as normas a serem adotadas peras missões 
diplomáticas brasileiras com vistas à efetiva­
ção plena desse direito. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 41 Revogam-se as dispOsiÇões em 
contrário. 

PARECER N' 53, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de í!!i _do_ Se­
nado n? 9, de 1989. 

A Comissão DiretOra apresenta a ·redação 
final do Projeto de Lei do Senado no 9, de 
1989, de autoria do Senador _f'_rªnç_~co Ro­
llemberg, que permite a aquisiÇão de imóvel 
através do Sistema ElnanCeiro dE: Habit_açãoL 
nas condições que especifica, e dá outras pro­
vidências. 

Sa}e de Reuniões da Comissão, 17 de maio 
de 1989.-Senaâor-k_ÇJiiJ Saia7vã; Presidente, 
-Senador Mendes Canale, Relator - __ S~na· 
dor A~ Mello,_ e Sena.®r LavoisJer Maia. 

ANEXO AO PAREc;ER N• 53, DE 1989 

Redação final do Pco}'eto de_ Lei dQ Se­
nado nr> 9, de 1989, que permite a aqulsl­
ção de imóvel através do Slst~ma Finan­
ceiro de H®itaçao, nas condições que 
especifica, e dá outras providências. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art 1? O outorgado comprador obrigado 

'Or pacto adjeto de hipoteca, o promitente 

-comprador, o promitente cessionáriO e qual­
quer outro adquirente de imóvel residencial 
através _do Sistema Financeiro -de habitação 
podem adquirir um imóvel não residencial, 
na_ mesma localid?_de, também financiado 
com re_cursos do Sistema FinanC~Ir9 de Habi-
tação. . 

§ 1 e Além do atendimento ao requisito da 
renda familiar e aos demais previstos nas nor­
mas do Sistema Financeiro de Habitação, ob­
servado o disposto nesta lei, a permissão con­
tida neste artigo é condidOriaâa: 

1-à comprovação pelo adqufrente de que 
não é titular de dfreito real sobre nenhum outro_ 
imóvel, residencial ou não re.sid_e_ncial, na mes­
ma localidade, exceto o previsto no caput des­
te artigo; 

11- à comprovação pelo adquirente de que 
ira utilizar o imóvel não_residencial para o de­
senvolvimento de suas atividades profissio-
nai_s. __ -~- _ _ _ _ _ 

§ 2~ Ao adquirente que preencha os re­
quisitos mencionados neste artigo é assegu­
rado o reajuste das prestações do financia­
mento do imóvel _não residencial &egundo o 
Plano de Equivalência Salarial e a quitação 
integral do saldo devedor, quando atingir o 
término do pfazo contratual e uma vez pagas 
tOdaS as prestâç_ões, independentemente -do 
valor do mútuo. _ -_ - -

§ 39 Os confrãtos de aquisição de imóvel 
não residencial de que trata este artigo conte­
rão cláusulas que proíba, sob pena de recisão 
e vencimento antecipado da dívida, a locação, 
a cessão ou o empréstimo do imóvel. 

Art 2~ O outorgado comprador obrigado 
por pacto adjeto de hlpoteca, o promitente 
Comprador' o promitente cessionário e o ad­
quirente,- por qualquer outro instrumento, de 
imóvel em uma localidade_, através do Sistema 
Financeiro de Habitação, podem adquirir imó­
Vel em outra localidade, também financiado 
-com teCJJrSOS do Sistema Financeiro de Habi­
tação. 

Art. 3<> No novo financiamento da aquisi­
ção de imóvel previsto nos arts. 1 o e 2~ desta 
lei será cobrado, pelo agente financeiro, um 

-ââkiona] à taxa de juros anual, em percentuais 
a serem dêfinidos-riofegulamento. 

Parágrafo único. Os recursos provenien­
tes da cobrança do adicional de que trata este 
artigo serão geddos pela Caixa Econômfca 
Federal e aplicados no financiamento da aqui­
sição da casa própria pelas classes de menor 
renda da população, devendo a Caixá Econô­
mica Federal instituir um fundo de reserva 
especial com essa finalidade. 
_ Art.· 4o O Poder ExecutiVo regulamentará 
esta lei no prazo de trinta dias. . 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
~~a .e..u,t?!f5::ação. 

Art. 6~ Revogarri_.se as ·diSposições_ ém 
· contráriO. · 

PARECER N• 54, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

..__ Redação final do Projeto de Lei do $e­
__ na_'f9__'!? 10, tje 1989. 

A Comis.são- Qi.retora apr~senta a redação 
final do PrOjeto de Lei do ~nado n9 10, _de 

1989, de autoda _do Senado~ Sev:~ro Gofnes, 
que disciplina as relações jurídicas que men­
ciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de _ _rnaio 
de 1989. -Senador [[am__Sa_riava, Presidente 
....,. Senador .Mendes Canale, Relator - Sena­
dor Aureo Melo - Senador Lavoisier Maia_, 

ANEXO AO PARECER N• 54, DE 1989 

Redação final do PI:ojeto de .Lei do Se­
nado n9 10, de 1989 .. J:[Ufi disciplina as 
relaçótfs jurfdícãs que inendona. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 1? São convalidadas as relações jurí­

dicas decorrentes dos atos administrativos 
que digam respeito à gestão orçamentária e 
financeira pública, praticados durante o perido 
no -qual teve eficáda a Medida Provisória n-;o 
29, de 15 de janeiro de 1989, e em r~o 
de1a, ficando declarada a invalidade de todas 
as demais. 

Art. 2? - Esta lei entra em 'ligar na data d~ 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraivá} -As 
redações finais que acabam de ser lidas vão 
-ª- publicação. 

OS R. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

_É lido e aprova_do o seguinte 

-REQUERIMENTO N" 279, DE 1989 

Nos termos do art. 356 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do Senado' n-;o 6, .de l 989. 

Saia das Sessões, 17 de mai"o de 1989. -
Senador Jutahy Masjalhães. 

O SR. PRESIDEriTE Oram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia- · 
ção da redação final. 

Em discussão a redação final (Pausa) 
Não havendo ·quem peça a palavra, encerro 

a discussãO. 

Er:n votação a_ redação final. 
Os Sis. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa} 
Aprovada. _ -

Aprovadã a redaçãO fiilal. 
. O _projeto vai à Cârilara aos Deputados. 

OS R. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So-
bre a mesa, requerimento que será _lido pelO 
Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 280, DE 1989 

Nos termos da" art.356 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação fina] 
do Projeto de Lei do Sena_do n.~ 9, de 1.98?1. 

Sala das Sessões, 17 de maio d_e._lQ~. ~ 
Senador Jutahy f'!lagBlhães. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia­
ção da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação a redaç.ão final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Projeto vaLà_ Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. I~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 281, DE 1989 

No_s termos do art. 356_ do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de-publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do Senado n'? 1 O, de 1989. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1989~ .­
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, passa~se à aprecia­
ção da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs, Senadores-que- a aprovam queiram 

pennane<:er sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O proj<::to vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa~se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador A1ba­
noFranco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PMDB -SE; 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi~.­
dente, Srs. Senadores, peço-vos a atenção pa­
ra esta declaração que venho fazer como im­
perativo das minhas responsabilidades de lide­
rança civil, pela minha condição de Presidente 
da Confederação Nacional da lnd\istria, e np 
exercido do mandato de Senador da Repú­
blica e de homem de partido. 

Não sou e nunca fui um derrotista, mas 
também não me disponho a assumir otimis~ 
mos irrealistas. Por isso, posso alertar a Nação 
para a gravidade da crise que atravessamos 
com a serenidade dos que não adotam o pâni­
co como solução, nem o medo como conse­
lheiro. 

Prefiro, como sempre demonstrei, a cora­
gem de buscar saídas objetivas, conseqüentes 
e harmoniosas com as aspiraçóeS- políticas 
da Nação. Não freqüento utopias, não alimen­
to ilusões. Pelo contrário. 

Antes de mais nada, trabalho com fatos, 
projeções construídas_ racionalmente e com 
os dados da história. 

Neste momento, quando· o Congresso Na~ 
dona! se prepara para assumir a responsa­
bilidade de regulamentar os dispositivos cons­
titudona_is sobr~ _ _d_ireito de greve, considero 
oportuno este apelo. Peço a moderação. Peço 

a ampla audiência das forças protagonistas 
do que seria o grande embate soc_ial, como 
deseja o anacronismo revolucionário de uns 
poucos, se as lideranças representativas des­
Sas forças não dispusessem de um forum pró­

-prlo, cordial e civilizado. É esse forum, no lUgar 
~de um front beligerante.; é justamente desig­
nado como plenário de negociação de um 
"pacto'',_ _ 

- Srs~ Senadores,_ esta é a hora de re~tivação 
_ dO- Pãcio SociaL - _ 

Como responsável pela defesa das juStas 
e irrécusáveis condições míním-as-dos setores 
empresariais da indústria brasileira para o es­
.,tabeleCirilento--de um quadro político-ecoriô­
mico estável, sinto-me no dever de apelar pela 

- reoonvo""Eação urgente e imediata das discus­
sões do Pacto Social, interrompidas equivoca­
mente pela edição do_?]ano Verão. 

Revivamos o Pacto! Negociemos! . 
É melhor do que continuannos o triste re­

gistro que a cada dia se avoluma mais, de 
lamentáveis episódios, de estatísticas desesti­

~ mulantes e de previsões sombrias. 
Já tivemos mais de mil paralisações só em 

1989. Perdemos quas!! 100 milhões de jorna­
das de trabalho em menos de 6 meses-:---

O que signifiCa isso?Cell'! rriilhões de jorna­
das de trabalho constituem um enorme pre­
juízo para todos nós. Afinal, se a- situãção é 
difícil trabalhando, ela será um doente d~sen­

-ganado se parannos de trabalhar. 

Cem milhões de jornadas de trabalho é uma 
grave perda. Nossa população economica­
mente ativa do setor formal é de aproxima­
damente 28 milhões de pessoas. Portanto, a 
grosso modo, cem milhões de jornadas de 
trabalho significa parar o País.por quase quatro 

-dias, o que implica uma perda de aproxima­
damente_ quatrO bilhões de dólares - o equi­

. V~le_l!_te a nossa c conta ---ae Petr6reo em "um ahO! 

É isso que tivemos nestes primeiros cinco 
ineses deo 1989. O Pais e$tá parando. E não 
podemos -continuar dessa forma, não pode­
_mos ter um segundo semestre que repita o 
primetro. Seria um -desastre total. 

O pior é que, além dessa explosão de gre~ 
ves, elas vêm se tornando injustificãdãmente 

. violentas.- Sabotagens, bomba_s, invasões, 
agressões- tudo isso c:ontraria a índole brasi­
leira que sempre foi do resp_eito e do acordo. 

Não podembs permitir que nossa sociedade 
venha a ser assolada pelo vandafismo. Sérgio 
Buarque de Holanda. no seu livro clássico 
"Raíz.es do Brasil", nos ensinava que a contri­
.buição do _!3rasil parâ a civiliZação oc:idental 
é a cordialidade. 9 brasileiro é, por e)(celência, 
um homem coidial. - -

E, de fato, aSsim somos. Os gestos de hostiw 
lidade e depredação- são estranhos_ à noss~ 
cultura. E:les não faze;m parte de nosso modo 
de ser e de sentir. · 

Nada justifica o varldalismo no Brasil Por 
is59, é imprescindível que a nova legisiãÇão 
venha a estabelecer claramente os limites da 
greve. Nossa Constituição assegura aos traba­
lhadores e seus sindicatos o- direito de l;láo 

_trabalhar mas garante, na mesma medida, o 
direito aos que desejam trabalhar. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores,_ o jogo- de­
mocrâtico é um jogo de convencimento e não 
de força. Quando a força entra por uma porta, 
a democracia sai pela outra, Compete às lide­
ranças sindicais a luta pel_os direitos dos traba­
lhadores, pelas conquistas sociais, por melho­
res salários, e recorrer· à greve quando seus 
direitos estiverem ameaçados. Jamais, porém, 
iriipedir o trabalho pela violência. Menor sen~ 
tido ainda têm as tentativas de invadir e ocupar 
as .. empresas ou depredar seus equipamentos. 
Os direitos à propriedade e livre uso do pabi­
mônio são {gualmeirle garantidos pela mesma 
Constituiç~o que garante o direito de greve. 

A definição de abusos é mat~ria fundamen­
tal em qualquer lei de greve. A5 democracias 
se constroem na ordem e não na desordem. 
As dificuldades econômicas por que passàm 
os trabalhadores brasileiros serão ainda inais 
graves se viermos a destruir as máquinas das 
empresas e. sobretudo, a confiança. reciproca 
que deve pairar entre empregados _e_ empre­
gadores. 

O -Sr.- Mauro Benevides -Permite-me 
V. -Ex" l:'m ":Parte? 

O SR. ALBANO FRAr!CO - Ouço o 
aparte do nobre Senador Mauro Benevides. 

- O Sr. Mauro Benevides- Nobre Sena~ 
qor Albano Franco, y. Ex• ocuPa~ na tarde de· 
hoje, a tribuna do Semiâó Fede.ra1 i;:om a sua 
responsabüidade de Senador da República e 
de Presidente de uma das mais prestigiosas 
entidades do empresariado, entidade sindical 
de grau superior, no c:aso a Cohfederação'Na~ _ 
donal da lndústrfa. Ao abprdar a crise econô· 
mico-financeira vivfda pelo País, na manhã de 
hoje, com as mesmas preocupações-de V. 
Ex", a Comissão Ex.ec:utiva_N_acional do PMDB 
discutia com os nossos candidatos Ulysses 
O!J,imarães e Waldir Pires e$58 temática que 
V. ~.naturalmente, aprecia também sob ou­
tros enfoques. Entendíamos levar, c:om pro­
postas concretas, positivas, o pensamento -da 
Executiva Nacional, ali representada por sena­
dores, por deputados, por companheiros de 
militância nos quadros partidários, entendia~ 
rriOs levar aos nossos dois candiçlato_s a nossa 
manifestação e com- eles partilhar a npssa 
apreensão di~mte do agravamento do qUadro 
econômico-financeiro vivido pelo País. Ocu­
pando, neste instante, a tribuna do Senado 
Federal, faz V. EX' uma nova convocação, um 
novo charriado, uma conclamação às f_prças 
viva_s da nacioné!liQade: os empresários- c::a­
tegoria (Jue V. ~ lidera em todo o Pãís; os 
trabalhadores, a classe política, enfim, a pró~ 
pria sociedaae, que deve, neste instante, atra­
_vés das suas forças Vivas, dos seus segmentos 
mais ponderáy~is, Caminhar junta, para que 
ultrapassemos essa crise que se agudiza a ca~ 
da momento e que tem sido embaraçosa, e 
possamos garantir O desenvolvimento nacio­
iial. As minhas congrálulações a v. Ex' e que 
as suas palavras, ressoando neste plenário, 
cheguem a toda a opinião pública brasileira 
e haja um esforço conJunto, para que consiga­
mos superar essa grande crise, essa adversi­
dade com que se defronta o _País. 



2216 Quinta-feira 18 DIAAIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Maio de, 1989 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Se­
nador Mauro- Benevides, o aparte de V. Ex.' 
além de valorizar o nosso pronunciamento, 
nos serve de estímulo, prindpalinente pelas 
pa1avras incentivadoras e estimuladoras para 
continuarmos defendendo esse entendimento 
nacional. Foi-me gratificante ouvir de V. Ex" 
a proposta discutida hoje na Executiva Nacio­
nal do nosso partido, preocupado com a crise 
em que vive o País. Continuamos -a ieconhecer 
que somente através do diálogo,--do entendi­
mento entre empresários, trabalhadores, polí­
ticos, presidenciáveis e Goveino, é que pode­
remos firmar esse pacto de_ transição, a ponte 
da transição até 15 de novembro. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me 
V. Ex" um aparte, nobre Senador Albano Fran­
co? 

o sR. ALBANo FRANcó --com muito 
prazer, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex•, como 
bem acentuou o nobre Senador Mauro B_ene­
vides, é um misto de político e de empresário 
que tem uma participação pemianente e altiva 
nos acontedmentos_ nacionais dos últimos 
anos, notadamente_'naqueles relacionados 
com os nossos problemas econômicos e sõ­
dais, representando, com muita competência 
os empresários brasileiros que militam no se­
tor da indústria. O discurso de V. Ex? retoma 
um tema que, como sabe o eminente S_ena­
dor, tem sido uma permanente prencupação 
deste seu Colega de repres_entação parlamen­
tar do PMDB. Há pouco tempo, no desem­
penho da alta função de Presidente do -Sena­
do, em várias _oportunidades, através de pro­
nunciamentos e de artigos, preguei o entendi­
mento nacional como única saída para a gra­
víssima crise _econômico-financeira que aí es­
tá, a qual, como disse, há poucos dias, desta 
tribuna, nobr~ Senador Albano Franco, talvez 
não tenha precedentes na nossa História. Esse 
entendimento nacional pode perfeitamente 
ser denominado_ de pacto social. É p_ena que 
a última tentativa não tenha dado c~rto. Creio 
que isso ocorreu justamente porque_ e1a não 
partiu da iniciativa dos partidos políticos, por­
que somente com esta sustentação, acredito, 
podem dar certo as conversações sobre a ce­
lebração de um pacto social autêntico entre 
os trabalhadores, os empresários e_o Governo. 
O que é importante e urgente é que_ a idéia 
dess_e pacto seja retomada, para chegarmos 
a um programa mínimo de emergência que 
possa evitar que se deteriore ainda mais a 
situação econômica, com graves reflexos no 
campo social e no campo político~ 

Sabe perfeitamente V. ~que, se voltarmos 
à ameaça da hiperinflação que tivemos em 
janeiro, dificilmente deixaremos de pôr em ris­
co o próprio projeto democrático, há tanto 
custo elaborado pela Assembléia Nacional 
Constituinte. Estamos nwn ano eleitoral, com 
um pleito previsto para a escolha do futuro 
Presidente da República. J:: mais um motivo 
para que nós todos, políticos, nos demos as 
mãos, independente de partido e de ideologia, 
pensando alto no Brasil, com patriotismo e 

espírito público, para irmos ao encontro do 
que V. __E}(~ deferide o entendimento nacional, 
o pàcto social, que é urgente, muito urgente, 
para que asseguremo_s a estabilidade de nos­
sas instituições livres. 

Meus parabéns a V. Ext pela sua atuação 
e pelas suas palavras, 

O SR. ALBAI'IO FRANCO - Nobre Se· 
nadar Humberto Lucena o aparte de V, Ex" 
veio engrandecer o nosso pronuncimento na 
tarde de hoje. Por um dever de justiça desejo, 
mais urna-vez,-nesta Casa, relembrar que V. 
Ex!', -no ano passadO, ao presidir a abertura 
dos trabalhos legis:lativos no Congresso Na­
cional, já havia naquela época, feito este apelo, 
para a necessidade do entendimento entre os 
segmentos sociais, entre a classe política e 
o_ Governo.- para, efetivamente, chegarmos ao 
final da nossa transição democrática. 

Aproveito o ensejo para dizer a V. Ex•, Sena­
dor Humberto Lucena, e aos nobres Srs. Sena­
dores, que já na próxima segunda-feira, no 
Rio de Janeiro, teremos uma ampla reunião, 
não só com a partiçipação dos empresários, 

- como do próprio Presidente do Congresso Na­
cional, de diversos líderes dos partidos políti­
cos com asseJ)tO no Congresso Nadonal e 
com -ãs importantes lideranças sindicais .dos 
trabalhadores brasileiros, para darmos se­
qüência_ ao que estamos pregando na tarde 
de hoje, nesta tribuna. 

O Sr. Carlos Alberto -Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ALBAI'IO FRANCO - Com pra· 
zer, nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto - Nobre Senador 
Albano Franco, V. Ex• realmente defende, na 
tarde de hoje, no senado da República, tese 
das mais importantes. Para que tenhamos 
condições de elaborar um pacto social, um 
entendimento de todos os segmentos da so­
ciedade, ~sse pacto tem que passar pelo Con­
gresso Nacional, tem que nascer no Congres­
so: o enleiidimento tem que ser feito com 
os políticos que aqui representam os diversos 
segmentos da sociedade. Digo mais, _o_ mo­
mento· é QfãYíSSfliio e devemos, acima de tu­
do, buscar uma trégua, até mesmo na campa­
nha político-eleitoral que estamos enfrentando 
entre os diversos candidatos, Não poderemos 
efeti_v_af -~um pacto soda] sem a complemen­
tação da nossa Constituição_ Tudo isso que 
está acontecendo, toda essa confusão, é por­
que estamos sem as leis ordinárias e sem as 
nossas leis complementares. Na_ hora em que 
o COngresso decidir félzer Um Pacto para que, 
em 60 dias, todos possamos elaborar as leis 
complementares e ordinárias, para que, assim, 
a nossa Con~titu_içã_o possa ter peso, teremos, 
então condições para o grande entendimento, 
porque o que está existindo hoje é exatamente 
o desrespeito a tudo. E não será lá fora que 
vamos promover esse pacto-. Peço a V. Ex~. 
Senador dos mais brilhantes nesta Casa e que 
representa um segmento-tão forte, busque tra­
zer para o Congresso Nacional o pacto social. 
O pacto social tem que ser, acima de tudo, 
o pa-cto político. Parabenizo V. Ex~ 

O SR. ALBANO FRANCO- Muito agra· 
deço, nobre Senador Carlos Alberto, o aparte. 
Entendo a preocupação de V. Ex~ ao afirmar 
a necessidade de o ConQresso Naciõnaf âpro­
var as leis regulamentares do_ texto constitu­
cional. Por isso que V. Ex~ haverá de ouvir, 
no final deste pronunciamento, a importância 
que damos para que esse entendimento na­
c:ional frutifique, a importância decisiva hoje, 
dos legisladores e dos parlamentares nesse 
entendimento. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Albano Franco? 

O SR. ALBANO FRANCO - Com pra· 
zer, ouço V. E?<~ 

O-Sr. José Fogaça- O tema abordãdo 
por V. EX> é dos mais palpitantes, dos_ mais 
Vivos e mats polêmicos dos dias que correm 
no BrasU: a questão da crise econômica e das 
suas graves conseqO.ências sociais. A COnsti­
tuição que promulgamos no dia 5 de outubro 
de 1 98Rcria, neste País, uma margem de liber­
dade das entidades, dos Partidos, dos agentes 
sociais e econômicos, como nunca houve na 
história republicana. Mas essa liberdade está 
intrinsecamente associada a uma correspon­
dente responsabilidade. Em outras palavras, 
henhum dos agentes sociais_ que exercem os 
direitos e as liberdades garantidas pela Consti­
tuição deixará de s_er responsabilizado pelas 
conseqüências da sua prática. Reporto-me, 
neste ponto, a·o tema que vem sendo abor­
dado por V, Ex. Nós garantimos na (_onsti­
tuição o exercício do direito de greve em ter­
mos quase ilimitados. Os trabalhadores, os 
sindicatos,_ têm o direito de decidir quando 
exercem esse direito,- quando decidem pela 
greve, e deddem também o que irão defender 
através da greve, ou seja, qual é o objeto de 
interesse social que motiva, que sustenta o 
exercício da greve. Ora, isto cria realmente 
uma área, um âmbito quase que ilimitado no 
exerclcfo desse direito. 
· No entanto, nobre Senador Albano Franco, 
não está escrtto na Constituição que o exer­
cício de direito de greve deve_ ~r exercido 
com responsabilidade, com maturidade e 
com seriedade pelas lideranças sindicais, sob 
pena de serem gravemente punidas pela pró­
pria crise econômica e pela própria resposta 
social isso não está escrito na Constituição. 
Não se pode escrever na Constituição que os 
cidadãos deverão exercer os seus direitos com 
muita seriedade, com muita consciência e 
com muita responsabilidade. Infelizmente, is­
so não _Se pode escrever em uma Constituição, 
mas a liberdade, mesmo ilimitada, exige res­
ponsabilídade e alguém acaba pagando pelo 
exercício dessa liberdade, basta ver que_ a onda 
grevista, quer dizer, esse grevismo que tomou 
conta do País nos últimos dias feriu grave­
mente a imagem, por exemplo, de uma entida­
de como a cur. que vem sendo responsa~ 
bilizada pela onda de grevismo, pela violência, 
por algumas bombas e até pelas conseqüên­
cias multilaterais _desses acontecimentos. co­
mo, por exemplo, a reação da extrema-direita. 
Note_ V. Ex• que o Partido que é vinculado 
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à CUT - o PT, deSpencou fragorosamente - . rios e trabalhadores, liderança$ empresariais 
nas pesquisas. O que quero dizer é que, embo- e lideranças dos traba1hadores nos sindicatos 
ra não esteja escrito na Constituição. há uma têm que saber que, neste momento, está em 
lei social natural irreversível e inevitável que suas máos a condução do processo demo-
pune a irresponsabilidade, e o candidato do crático até às eleições de _15 de novembro, 
PT e da Car está pagando, de uma forma so_b pena de um colapso, cuja responsabi-
justa ou injusta, solidamente essa questão. - )idade, cujo preço acabará recaindo sobre to­
Portanto, mesmo que não constem na Consti-" dos nós. 
tuição, as responsabilidades sociais são defini-
das, são claramente distribuídas. A par disso, O SR. AlBANO FRANCO - Nobre Se-
estamos vivendo uma situação dramática para nador José Fogaça, palavras de V. Ex• enobre-
os trabalhadores e para os sindicatos. Quando cerrt este pronunciamento. Sinto-me à vonta-
se implantou o Plano Cruzado, implantou-se de para responder ao aparte de V. Ex" Jnícial-
o gatilho salarial, que assegurava um meca- mente, devo dizer que fomos daqueles que 
nismo de saída para o descongelamento; acompanharam a sua competência e o seu 
quando se implantou o Plano Bresser, tam- brilhantismo _como Relator-Adjunto da nova 
bém-com ele se implantou a chamada URP -CQnstituição. V. EX' acertou quando deu o en-
(Unidade de Referênda de Preços), que garan- foque_ da necessidade da responsabilidade das 
tia mecanismos de reposição salarial no mo- lideranças sindicais dos trabalhadores e dos 
menta em que se desse o rompimento do empresários, principalmente quando ainda 
congelamento de preços. Pois agora, implan- faJtam as regulamentações necessárias para 
tando o Plano Verão, não há nenhuma regra, o que reza e preceitua- a Constituição. Tam-
nenhum mecanismo de safda que assegure bém, nobre Senador José Fogaça, gjnto-me 
aos trabalhadores uma proteção aos seus sa- muito à vontade em cUzer a V. EX', quando 
lários, e o ~ongelamento já está rompido, o aborda o aspecto salarial, que fomos nós, já 
descon-g-elamento de preços está em preces- Presidente da Confederação Nacional da ln-
so, é wna realidade brutal que aí está e se d_(!stria, a primeira entidade empresarial no 
não houver uma mínima regra salariaJ que Brasil a defender c.om ênfase, com intensi-
proteja os salários, o poder de compra, o poder dade, o reajuste_ semestral inicialmente~ de-
aquisitivo da class_e _trabalhadora, vamos pre- pois, o gatilho salarial; a seguir, a manutenção 
senciar neste País um process_o_ selvagem co- da URP, como também folatravés.da Confede_-_ 
mo nunca se registrou, no Sentido de transfe- ração Nacio~al da Indústria que, mesmo·pre-
rência de renda do trabalho para o capital. cariamente, Conseguimos, nos meses de no· 
V . .Ex~' é um homem sério, honesto, de boa-fé vembro e dezembro do ano passado, realizar 
e. sabe que o que estou dizendo é a mais aquele pacto com ·a participação de trabalha· 
pura expressão da verdade. Exige-se das lide- dores e Governo. Nobre Senador José Fogaça 
ranças sindicais e das lideranças dos empre- e ilustres Colegas Senadores, o setor industrial 
sários., neste momento, um gesto de respon- brasileiro, na sua quase unanimidade, cum-
sabilidade, o gesto pelo pacto social e pelo priu os percentuais pactuados naquelas reu-
pacto econômico. Não concordo com o que -niões, em termos de reajustes de preços, em 
disse o Senador Carlos· Alberto. Não é só o _nQYembro e_ em dezembro. 
Congresso Nacional, mas também os sindica- J~so monstra e _demonstra a responsabili-
tos, os empresários e os trabãihadores que dade sodal, hoje, do_ empresariado brasileiro, 
têm de assumir a responsabilidade. Vejamos principalmente do setor industrial. É claro que 
o que ocorreu no México. Lá foi firmado, um temos exceções, temos excepdonalidades, 
pacto através dos partidos políticos, do Con- mas_ a hora presente é tão difícil, é tão séria 
gresso e do Governo, mas Coin a adeSão sériâ, que- temos que dar a nossa compreensão, a 
madura e responsável dos sindicatos. O rnes- nõssa- Contribuição, através desse entendi· 
mo ocorreu em Israel. O pacto econômico mentO.-t pOr isso que temos cobrado do Mi-
em Israel teve o apoio dos sindicatos dos_ tra- nistro Mal1sot:t da Nóbrega a constituição das 
balhadores. A Espanha, com o Pacto de Mon- câmaras setoriais, a melhor maneira, a melhor 
doa, reproduziu esta mesma realidade: parti- forma de, com a participação do Governo e 
dos políticos, governo, empresários e __ sjndi- dos trabalhadores, ajustarmos, flexibilizarmos 
catas de trabalhadores assumiram a respon- os preços, ·compatibilizando isso também com 
sabilidade por uma sarda da crise. Estranho os salários. 
quando o representante dos empresários e Esta, a nossa visão, e esta, a nossa respon-
o representante dos trabalhadores se recusam sabilidade. 
a sentar em tomo da mesa e continuar discu- Agradeço "'V. Ex'!, nobre Senador José Fo-
tindo. Não querem uma solução negociada gaça, o aparte. 
ou pactuada, preferindo jogar sobre as costas Sr. Presidente_, Srs. Senadores, o momento 
do8oder Público a intervenção aOtoriiária na requer moderação. Se a. população brasileira 
qaestão dos salários e na questão dos preços. confta pouco nas instituições básicas da sode­
A nova Constituição não dá mais instrumentos dade, e_la não pode se desencantar também 
autoritários a quem quer que seja, mesmo ___ -ço_!ii-seu próprio trabalho. É nele_ que os traba~ 
que seja o Presidente da República, para esta- Jhadores e empresários encontram seu sus­
belecer, através de um "canetaço",' uma deci- tento, Suas_ oportunidades de cresdmento e 
são dessa ordem. Portanto, a condamação as possibilidad~ de ascensão social. 
que faz V. ~ à paz social e à ordem pública Esse clima de âes_c~nfiança generalizado 
tem que ser acompanhada também de uma precisa ser urgentemente CQIT~batido. As ne­
conclamaçâo à responsabilidade. Empresá- cessidades básicas_ dos trabalhadores devem 

ser ateneU das, especialmente a _garantia de s_eu 
empr~go e do poder de compra de seu salário. 

Não é possível acei~rmos a volta da esca­
lada inflacionária, o descontrole do déficit pú· 
blico, o desabastecimento e o ágio. Pois, do 
contrário, não há como inibir a disseminação 
da hostilidade entre nossos irmãos brasileiros. 
Casa onde não tem pão, todos Qdtam e nin­
guém tem razão... _ --- -- ----

É hora de nos_ sentarmos à mesa outra vez 
e reorgani~rrnos a economra brasileira. Nã_o 
podemos considerar morta a idéia de pacto 
social só porque as discussões se interrom~ 
peram com á edição do Plano Verão. Mas nós, 
os· seus protagonistas, continuamos em cena, 
com as mesmas responsabilidades e na busca 
desesperada dos instrumentos para concre­
tizá-las. Os produtores querem produzir. O.s 
trabalhadores querem trabalhar. Ambos dese­
jam remuneração justa pelo seu esforço. Co­
mo Presidente da Confederação Nacional da 
fndóstria fui um dos primeiros_ a defender a 
necessidade do pacto soda!, nos idos de 84. 
Não me arrependo. Cofltinuo __ acreâitando fir­
memente nessa forma democrática de atacar 
nossos problemas, 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO- Com muito 
prazer ouço V . .Ex~' nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

O Sr. Ney Maranhão -_Nobre Senador 
Albano Franco, V. Ex", que sempre traz a esta 
Casa temas de importância naciona"!; hoje 
aborda, da tribuna do Senado, um assunto 
que toca todo o poVo brasileiro. De um lado, 
o empresariado nacional; de outro, os traba­
lhadores. Com a responsabilidade do cargo_ 
que representa nesta Casa -Senador da Re­
pública e Presidente da Confederã.Ção Nacio­
nal da lnd.ústría -. V. EX' é um elo de ligação 
entre o capital e o trabalho. No meu entender, 
esta crise pela qual estamos passando, hoje, 
neste País, vem de muito tempo. Começa no 
regime militar, quando forq:m criadas milhares 
de estatais sem necessidade, qUe _concorrém 
com a iniciativa prtvada e dão cargos a milha­
res de pessoas sem necessidade. A nossa de­
mocracia tem de ser forte. Muita gente tenta 
sabotar este regime, mas até hoje ninguém 
encontrpu_ um regime melhor do que a démo­
cracia. Senador, temos de ver a luta do opera­
riado, mas principalmente a da classe empre­
sarial. Sabemos que neste País estão quebra­
das a pequena e a média empresa, !lão por 
culpa do empresariado; é por culpa dos Gover­
nos passados e por não termos soluções he­
róicas, soluções essa!>, muitas vezes, que tería­
mos que ter, partidas do Congr~so, muitas 
vezes até antipopulares, mas, no futuro, serão 
benéficas ào povo brasileiro. Precisamos, pri­
meiro _que tudo, regulamentar esta Constitui­
ção; faz 6 meses que [oi aprovada e está ape­
nas cotn 25% dos artigoS aprovados, 75% 
não existem. Um __ dos motivos das medidas 
provisórias do GóVerná é êüipa iiossa, do Con­
gresso. Senador Albano Franco, temos .certeza 
de que o povo brasileiro não aceita o radica-
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lismo, nem da esquerda, nem da direita, por­
que, no fim, os dois se encontr_am ... porquanto 
não querem a democracia, não querem a li· 
herdade. Como disse mJJitQ bem o Senador 
José Fogaça, a resposta será dada nas urnas 
a 15 de novembro, pois não serão aceitos 
candidatos que não estejam 100% com a de­
mocracia. Precisamos neste Pais ter soluçõe_~ 
para essas leis; precisamos aprovar, aqui, me­
didas heróicas, que, às vezes, o povo brasileiro 
não entende na hora, mas o Congresso tem 
responsabilidade muito grande, porque ao 
Parlamento foram deyolvidos os poderes to-­
mados pelos militares, e hoje, a responsabi­
lidade nossa é muito grande. A nós nos cabe, 
irmanados com o operariado, irmanados com 
os empresários, resolver _e$:e problema. Te­
mos exemplos na América do Sul. Agora mes­
mo estamos vendo a atitude tomada pelo Pre­
sidente Salinas, do México, cuja política de 
reforma está mudando a fisionomia daquele 
país. Ele aboliu ontem uma série de restrições 
aos investimentos estrangeiros, baixou uma 
lei para participação dos capitais externos na 
economia. Temos hoje o art, 172 d.a Consti­
tuição. Da maneira como está, não vem ne­
nhuma indústria para este País, só vem indús-­
tria poluidora, indústria suja. Estive effi Formo­
sa, conversei, durante quase 20 dias, com os 
empresários. Formosa tem 36 mil quilômetros 
quadrados, metade do Estado de Pernambu­
co, é o segundo país em divisas do Mundo 
- o primeiro é a Alemanha, o segundo o 
Japão, com 86 bilhões de dólares e tem 130 
milhões de habitantes. O terceiro é Formosa, 
com 81 bilhões de d6lar:es e 20 milhões de 
habitantes. E eles foram taxativos conoSco. 
Da maneira como _estamos, esse art 172 é 
a mesma coisa que botar a_qui hum bilhão 
de dólares e no outro di_<,'!. querer tirar, e só 
saem 700 niilhões. Então, não vem indústria 
para cá. Temos que fazer como o México, 
reformar certos artigos, para vir para o Brasil 
co; irmanarmo-nos com o pequenO e médio 
empresário, para fortificar a nossa indústria, 
a nossa economia. Temos·a: Itália, hoje a quin­
ta potênda industrial do Mundo. Saiu_ da guer­
ra acabada, nas cinzas, e hoje sãó a pequena 
e a média irmanadas com a grande empresa, 
fazendo aquela força É o que precisamos nes­
te País. Temos que seguir o exemplo do Méxi­
co, ·com medidas heróicas, para salvar o povo 
brasileiro e a nossa democracia. Parabéns a 
V. Ex" por tratar de assunto de importância 
fundamental para este País. 

O SR. AlBANO FRANCO- Nobre Se· 
nadar Ney Maranhão, foi gratificante o aparte 
de V. Ex'. V. Ex', um homem de trabalho, um 
homem que vive para o trabalho, sabe das 
dificuldades_ por que atravessam, hoje, as pe­
quenas e médias empresas brasileiras, que 
são o sustentáculo da democracia. Seu aparte 
serve de incentivo r;: es_tímulo para este pro­
nundamento. O Brasil náo pode sJtuar~se na 
contramão da História, porque o Mundo todo, 
o Universo todo hoje privatiza e liberaliza a 
sua economia. Temos que marchar para essa 
liberação, para essa liberalização da nossa 
economia. 

O Sr. Meira Alho - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO- Com muito 
prazer, nobre Senador Meir~_Filhp. 

O Sr. Meira FUho -Ilustre Senador Alba­
no Franco, e ilustre sob vários motivos, tenho 
acompanhado o trabalho de V. Ex" nesta Casa. 
V. Ex" tem sido para mim, com a sua postura, 
com··a·-sua elegância, um professor - talvez 
V. EX nem saiba, mas o é - V. Ex• sentiu 
o aDselo que há realmente no Senado Federal 
com relação ao momento que a Nação atra­
vessa. Disse muito bem V. Ex• ainda há pouco, 
se a situação_ é c;lifícil se trabalhando, imagine 
sem se fazer. Ilustre Senador Albano Franco, 
muito pior que a crise econômica - e faço 
votos de que nunca. seja, mas, infelizmente 
esta é umã ·verdade incontestável será a crise 
institucional. A greve é um direito absoluto 
do trabalhador, um direito indíscutlvel, mas 
ela não pOde, de maneira alguma:-ser VeíCulo 
de conturbação da ordem, ser veículo de terro­
rismo, ser veículo de insubordinaÇão, ser veí­
culo de pré-estado revolucionário. V. Ex!', hoje, 
faz realmente um chamamento, não ao Cón­
gresso Nacional, mas à Nação brasileira. Aliás, 
a ·voz de V. Ex" hoje, nesta Casa, ecoa Como 
um apelo, um chamado urgente, depressa. 
já, para que o Congresso Naçional regulamen­
te o direito de greve. Não existe direito sem 
regulamento, não existe direito sem deveres. 
A nossa constituição estabelece que todos são 
igUais perãnte a lei, mas não nos podemos 
esquecer âe que todos nós somos respon­

. $áveis perante a lei. V. Ex" está de parabéns 
e merece ser abraçado não apenas pelos Con­
gressistas. COmo por esta cidade e por todo 
o País. Parabéns, nobre Senado·r. 

O SR. AlBANO FRANCO- Nobre Se· 
nadar Meira. Filho, agradeço a V. Ex!' pelas 
palavras generosas e amigas. Re_conheço que 
toda lei precisa ser re_gulam~ntada. Tenh_o 
ciência de que hoje mesmo, à tarde, a Comls­
são_Mista do Congresso Nacional deverá estar 
aprovando o substitutivo dq Senador Ronan 
Tito, acerca do direito de greve, da limitação, 
do abuso, sob todo_s os sentidos, inclusive dos 
serviços es_senciais. 

Realmente, além de co_nv_ocação_dos_politi­
cos, dos parlamentares. .:____ e V. Ex" entendeu 
-nosso pronunciamento é uma convocação, 
é um chamamento à Nação_Brasileira. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex" 
um aparte? 

OSR. AlBANO FRANCO -Com muito 
prazer, nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador 
Albano Fran·co, é V. EX' um empresário com 
visão nacional e um Sen5idor preocupado com 
os problemas que afligem a Nação brasileira, 
V. EX' ·começou o discurso dizendo da gravi­
dade da crise, mas que essa crise não põde 
levar ao pânico. Mais do que eu, sabe V. Ex" 
que é importante a1terarmos profundamente 
a ordem económica brasileira, uma ordem in­
j~ta. onde há u_ma distnPuição de renda iní­
qua, em que a contribuição do trabalhador, 

em relação ao Produto Interno Bruto, é da 
ordem de 35%, quando nos países mais deM 
senvolvidos chega a 70%. Essa participação 
de 35% do Produto Interno Bruto hoje beira 
à casa de 300 bilhões de dólares, o resto é 
a participação do capital. Por@nto. é preciso 
inverter esse processo. V. Ext, com a sua visão 
social, coin o seu conhecimento do que se 
passa neste País, sabe que não-adianta apenas 
falarmos em pacto - embora ele seja impor­
tante_ - se não alterarmos as desigualdade 
soçiais que aqui estão_- um Brasil cheiO_ de 
contrastes, um Brasil que ainda tem 30 miM 
lh"ões de analfabetos. é: por isso, Sr. S~mtdor. 
Albano Franco, que ouso interromper o seu 
diScUrsei Conhec_edor que SOL] das preocu­
p?J.çóes <iue V. Ex" tem com os trabalhadores 
brasileiros. Com a sua autoridade, recordo-me 
aqui, no plenário do S~nado, corribateu e 
combate a ciranda financeira, o aumento abu­
sivo dos juros, não apenas doS juros internos, 
como, sobretudo dos juros externos, dess_e. 
juros flutuantes que elevaram a dívida biasi­
Jeira, só em pagamento de juros, a cerca de 
30 bilhões de_dólares. é: por isso que cumpri­
mento V. Ex", na certeza de que, _acima do 
jjactÓ, haja uma profünda transforlnação na 
ordem social d_este País. 

O SR. AlBANO FRANCO -Nobre Se· 
nador Itamar Franco, o aparte de V. Ex• veiTI 
valorizar meu pronunciamento, na tarde d~ 
hoje, nesta Casa. Nós, que sempre respeita­
mos os pronunciamentos de V. EX-, SabeniõS 
da sua preocupação com o progresso social 
da nossa gente. E V. Ex' deve ter ouvido uma 
frase de meu dís"curso nesta tarde_: "em çasa 
onde não há pão, todos gritam e ninguém 
tem razão". Também náo me ~nso de.repetir, 
que o Brasil precisa de consUJlliQores, e_ só 
se tem consumidores _com Qqn~ ~sa!áriqs. Y­
Ex!' reCoriheceu, também o nosso posiciona­
mento, sempre 'firme_ e presente, contra a ci­
randa "financeira, contra esSa. anomalia que 
PrejuâfCã e "afetà principafmente aqueleS em­
pr~sârioS que continuam à confiar e aCreditar 
no futuro deste País. · 

Múit.O agà~deddO, rlcibre senãdor Itamar 
Frãnco, p"elo aparte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ·concluo o 
meu diScurso. - ~ - · 

O Acordo Nacional de Emergência, é um 
proc.esso e não uma reunião episódica. Bom 
seria se uma empreitada dessa complexidade 
pudesse Ser" assumida por fados pela via de 
um Compromisso solene ou uma ~scritura as­
sinada depois de 2 ou 3 rodadas de negocia­
ção. Não! Um entendimento social dessa natu­
reza é um suceder de a·Ções e reações; encon­
tros é desencon~; _ _de acertos e desacertos. 
~ assim mesmo: O Pacto Social é um pro­
cess-o e não uma obra acabada. Queiramos 
ou não, nós brasileiros continuamos Qentre, 
dele. Afmal, os problemas do Brasil só podem 
ser resolvidos por n6s. Vamos esperar por 
quem? Pelos países endividados? Pelos nos- . 
sos credores? Pelos nossOs vizinhos? 

Não há como nos enganar. Os problemas 
econômicos e SQCiais qUe assolam esta Nação 
exigeiil u"m enom'ie ·~penho dos ôrasilefros. 
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Temos de nos unir. EspCcialmente neSte anO 
eleitoral Para os cand_id~tos, aci_ma dQS inte­
resses pessoais, haverão de prevalecer a so­
brevivência e a· crescimento do povo brasileiro. 

Por isso; o pacto de 1989 haverá de se.r 
a ponte de transição. Nele, aJém dos anseios 
dos trabalhadores, empresários e governo, te­
remos de incorporar os legisJadores, deverão 
estar os depoimentos e compromissos ~!aros 
dos candidatos à presidência em relação aos 
pontos básicos da economia do Pai'~. Como 
tratarão, esses candidatos, a questão das dívi­
das- interna e e}@ma? De que forma serão 
saneadas a!;! firlÇ!nças públicas? O que os pro­
dutores privados podem esperar para os próxi­
mos 5 anos? O que propõem. eles em matéria 
de saJários? De que forma será recuperada 
a confiança nas iriStituições básicas da sode­
dade? 

Que se faça, portanto, a reconvocação u(-. 
gente do plenário do Pacto Social 

Que tenhamos reiniciadas, imediatamente, 
as discussões e o exame.de .. fórmulas, propos­
tas, reivindicações e dados da realidade sobre 
os quais empresários, trabalhadores, governo, 
parlamentares e, hoje, as correntes eleitorais 
que apóiam os diversos candidatos presiden­
ciais, possam oferecer ao País a certeza de 
que, num momento .de tantas. divergências, 
há um ponto de encontro onde será possível 
encontrar convergências que conciliem a Na­
ção. 

\ Sr. Presidente, Srs. Senadore:s. com essa 
\ convicção, apelo às forças do Pacto Social 
'para que nos reencontremos com a m.aior 
brevidade possível. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bemf Palmas. O Orador é cumprimentado.) 

\ 
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

Concedo'> a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. ' 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
ciao seguinte di~urso.) -Sr, Presidente, Srs. 
Senadores, o engE\_nhelro Leonel Brizola, que 
brevemente será in3!cado. pelo meu partido 
como candidato a Presidente. da República, 
homem que apresenta Uma das melhores fo­
lhas de serviços entre to'dos os presidenciá­
veis, haja vista sua posturá -~empre ao lado 
dos mais fortes anseios do pàv!?, uma respei­
tável e longa biografia que o cOloca entre os 
melhores valores da cidadania bràsPeira, tem 
voltada sua atenção para algumas Idéias que 
estão começando a compor um Plano de: Go. 
vemo, visando à estruturação de planejamên~ 
global que altere definitivamente o perfil errl:.... 
pobrecido de nosso País.. Deste trabalho parti­
cipam integrantes do Partido Democrático 
Trabalhista e ponderáveis setores da sacie~ 
dade civil. Esse Plano de Governo é abran­
gente e toca em todas as áreas e setores eco­
nômicos, desde grande projetos agropecuá­
rios em novas fronteiras agrícolas até aos 
componentes da era pós-industrial, dos 
"chips", da reserva de mercado na infc;>rmá­
tita. 

Neste momento, pretendo dirigir-me tam~ 
bém aos milhões de ouvintes dessa Ama.zônia 
sem fitn para tratar de um assunto que inte-

resr.-a mais aos nortistas, aos amazônidas que 
. têm os olhos fitos na" tristeza do_.desamparo 

de nosso povo, nos olhos graúdOs e fundos, 
na pele macilenta, amarelada e nos ossos s_a­
lientes de quase todas as crianças de n~ 
v~rde Pátria, a Am~9ni~. U!!l governo demo­
crático, trabalhista e verdadeiramente progres­
si&ta, não permitirá a d~as~ção da Amazônia 
e .. nem o seu esquecirnen!O. lniciatiy~s para 
muJiar esta situação já estão ser;do tomadas. 
l:J~ poucos dias, a imprensa divulgou as trata­
tivas iniciais para a criação do Ministério da 
Amazônia, no Governo Blizola. Isto não é mera 
Proí)ãgarlda eleitoral. 

Esses estudos para que seja criado o Minis­
tério da Amazônia não são de agora. Há, pelo 
merioS, cinco anos que ilos ocUpamos do as­
§Un~. No ano de 1984 conseguimos reunir 
numerosas lideranças-dã AmazOOia ão redor 
ç!a realização de um seminário que teria por 
o"§'etivo discutir a questão dessa grande região 
da América do Sul. Esse seminário aconteceu 
nos dias 4 e 5 de fevereiro de 1985, em Ma­
naus, nas vésper~ da. nova B.epública, justa­
mente para oferecer ao novo GoVerno tOdaS 
a$ alternatiyas para uma eficíente e raclon.al 
administração da Amazônia. O _seminário teve 
por nome "A Amazônia e a nova Eepúbiicã" 
e dele participaram governadores, prefeitos, 
poilticos, profissionais liberais, professores 
l,Jni~rsitários; pesquisadoreS,. cientistas, estu­
dantes, entidades de_çJasSe, ecologistas, os 
r11ais variados segmentos da sociedad~ ama­
zônica, brasile/ra e rnesmc inte_rnadot;lal. 

Os resultados do ~minário foram publica­
dos em um caderno especial dojomal "AÇríti­
~", de Manaus, e abordaram a problemática 
do menor, da urbanização, do.s índios, da ex­
ploração mineral e vegetal, da ecologia, da 
ZQna Franca de.Manays, dos incentivos.fiscais, 
dél educação escolcu-, da saúde, da cUltura, 
da nutrição, da navegação, dos transportes, 
das comunicações, do turismo, da agricultura, 
da industrialização, enfim, foi o mais amplo 
leque de informações já levantado pela so.cie­
dade de uma só vet sobre a Amazônia Foram, 
ao todo, 118 sugestões levadas à .nova Repú­
blica para a defesa e o. desenvolvimento orgâ­
nico, racional- não predatório- da Amaz_ô­
nia Cento e dezoito sugestões levadas à noya 
República! Quantas foram seguidas? Nenhu­
ma! O pouco, pouquíssimo que foi atendido 
se deve à Constituinte· que elevou Ror.aima 
a Estado e ao. próprio Governo que extinguiu 
ó aetat, o Gebam e o Mirilstério de Asssuntos 
Fundiários. Nada além disso. Tantos estl.ldio­
s.os, Cientistas, infelectúais mundfalmente re­
t.Qnhecidos que, por dois dias, acorreram ao 

··cbTivi.te para participar do seminário sobre a 
Amazên~. e nada mais resultou. 

Afiás, esie·fo..[l!~ do~·moti~s que me leva­
ram a abandonar 9 navio da nova República, 
visto que, já naquelã éRoca, percePíamos niti­
damente o naufrágio q"ue 9 Governo do Sr. 
samey repre~entéJ.va. ÇJSr. Saffiey .!ePresentou 
a maior frustração sentida pelo Pàís em toda 
a sua história. Vai carreQar eternamente con: 
sigo, infelizmente, esta mancha de ineficiência·­
e improdutividade. Se o Sr. SarneY fosse u'm 

operário teria siâo demitido há muito: ·Um Mi­
nistério da Am~zônia por si só não resolve 

· ó problema. Mas a coorç!enação da,s decisões 
em llm só.:coma~d9. administrativo e político 
facilitará e dará melhores resultados. E a inten­
çãÓ dE:, desd~ Já,_ b"us_~r ~oiU:Ções..~gt6riaiS, 
su"geridas por eminenteS conhecedores da 
Amazônia. será mais um fator de equilíbrio 
no desenvolvimento que se pretende para a 
r~ão. Os indicadores sociais da Amazônia 
são deprimentes. Lá é o impériO da desnu­
trição, _<:!a doença epidêmica e endêmica, do 
analfabetismo, B_asta vontade p-olítica para su­
perar estas .dificUldades. A dedsão, aliada ao 
rigor com as contas públicas são os instru~ 
mentes que.~fazem lndlSPensáveisem qual~ 
quer programa de governo. No Gover.nO Brizo­
la isto não faltará. 

Novos ventos começam a soprar em favor 
de nossa República. Novas esperanças aflo­
ram na linha do horizonte, talvez a última opor­
tunidade para que te11harnos .urna transição 
verdadeira da miséria Para a espe"raii.ça, da 
doença para a saúde, da ignorânda para o 
saber humano. D.aí ser muito grave a decisão 
de apoiar um·ou outro-candidato. Poderá eStar 
aí ã b9naliça; ·se a eScOlha" for bem feita, Ou 
o horror. Não falta oportunistas, sequiosos de 
poder, ou testas-de-ferro, sequiosos pelo as­
salto. Acredito mesmo que estas eleições se­
rão decisivas para o futuro de nossé) Nação. 

A Amazônia não está alheia a isto. Lá, tun 

erro poderá ser fatal. E muitos erros já foram 
i:::óh1etidos. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadore~. çomo .. JJm.a 
continuidade .da nossa ação .e do elenco cte_ 
preocupações que nos envolvem, no que diz 
respeito à nossa imensa região do Setentrião, 
comunicamos à Casa que, durante a última 
Convenção do Partido Democráth:::o Tr.abalfti.s­
ta, o PDT, reliniram-se.dive(sas lld~rança,s par­
tidárias, técnicos especializCJdos e interessados 
em questões ambientais, para díscutír os posi­
cionamentos do partido fr<=!nte .à questão do 
meio ambiente. . . . , . . . . . . 

Dada a (lecessfdade Pe cÇ>mpreensão dos 
diferenciados ecossjstemas .do País. decidiu­
se pela instalação do F.órvrn.Ecológico Popu­
lar, de caráter permanente e itinerante, e sob 
a coordenação do Movimento Verde Socialista 
e da Uderança do PDT no Senado Federal. 

Nos dias 6 e 7 foi real~ado o prrmeiro Fó­
rum na cidade de Volta Redonda, Rio de Janei­
ro, onde foram discutidas as questões da .re­
gião Sudeste. Na Amazônia Ocidental, o Fó­
rum será sediado--em Rio Branco, Capital do 
meu Estado, o Acre, nos próximos dias 18 
e 19. As questões relativas à região Centro­
Oeste serão discutidas em Brasília, nos dias 
3 e 4 de junho, em uma das dependências 
da Câmara Federal ou do Senado da; Repú­
blica, conforme estamOs· acertandO -c;om·· as 
Mesas Diretoras destas Casas. 

A Amazônia Orieiital será" debatida em Se­
. lém, Pará, nos dias 10 e 11 de· junho; e o 

Nordeste, em Recife, Pernambuco, noS dias 
17 e 18 de junho. 

Çonvido os Srs. Senadores para participar 
deSSe Fó.~m, cujas reuniões será() realizadas 
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em diferentes regiões do nossO País, como 
acabamos de citar, para discutir os problemas 
do meio ambiente. 

No que diz respeito particulannente ao nos­
so Partido, o PDT, o objetivo principal désses 
eventos s_erâ de recolher_ junto ao_s __ militantes 
da agremiação, junto à comunidade cieii.tifica 
e a toda so_cíedade atingida pela degradação 
ambiental nos dias de hoje, subsídios para 
a formulação do segmento ambientalista do 
programa de governo do candidato à Presi­
dência da República dO nõsso _Partido, o Sr. 
Engenheiro Dr. Leonel de Moura Brizola. 

Era esta a comunicação que desejava fazer, 
Sr. Presidente_ e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

Durante o discursO do Sr. Sen. Mán'o 
Maia, o Sr. Sen. frariJ -Saraiva deixa a ca­
deira da PreSidência que é ocupada pelo 
Sr. Sen. Aureo MeDo.) 

que a prática sindical derrogou e que a nova 
Constituição sepultou em definitivo. O que im­
porta, no caso, é lamentar que o Goverrio insis­
ta no_erro dos generais-presidentes, de preten­
der criar ou derrogar fatos sociais por decreto. 
Esta mesma lei de greve, que o Governo agora 
repete, sob o rótulo novo de medida piovisória, 
já foi rasgada pela prática siri.dical nas ruas 
do ABC, nas pOrtas da fábrica e has assem­
bJéias de .tra_bal.hadores de todo o País. Nin­
guém çiescoOheCe a necessidade de regula­
mentação do direito de greve. Ninguém ques­
tiona a urgente necessidade de preservação 
do funcionamento dos serviços essenciais, 
mas ninguém pode esquecer que a lei não 
se sobrepõe ao fato __ social, sob pena de ela 
ser irremediavelmente atropelada nas ruas. 

O que,_-- -atrnal, esPéra o Gov-erno? QUe os 
a5Sãlãrníaos aceitem passivos e omissos, a 
sentença de morte pela fome a que os conde­
nou a atual política econômica? O que, ·afinal, 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - pretende o Governo? _Que os brasileiros te­
ConcedoapaJavraaoncibresenadofTeOtOniO nham perdido, por cOmpleto, a capacidade 
Vilela Filho. - de indignar-se contra a infâmia do saJário con-

0 SR. TEOTONIO VILELA FILHO fiscado? O assalariado brasileiro já não tem 
(PSDB-AL.Pronunciaoseguinte_discurso.) s_upérfluo algum- a co~r do orçamento­
-Sr. Presidente, Srs. SeilcldCires, o Presidente _ele_ agpra corta comida, corta _a reposição das 
da República reclama, pela televisão, que seu próprias energias, corta a própria vida, p_oi!;l 
Governo já teve de enfrentar quase dez míl nem os-seiViçOs essenciais de escola, saúde 
greves em quatro anos. Mesmo desconhecen- e casa a maioria tein condições de preservar. 
do os números, a sociedade inteira vive, hoje, Que decreto, então, anestesiará os estôlna_-
com maior ou menor_ intensidade, efeitos e gos famit1tos? Que medida proviSÓria silen-
reflexos de alguma greve. E, a rigor, não há dará ó choro dos filhos _sem leite? Que lei 
Estado ou cidade grande sem uma greve em - -reacenderá o fogo morto dos fogões inativos 
algum setor importante, - retrato mais expressivo da fome continua-

Por mais que se discorde_ da preparação da? 
e condução de algumas greves, por mais que Permitam-me lembrar, com angústia e com 
se questione a justeza d_e algumas reivindi- vergonha, os ~dos da Organização lntema­
cações, não se pode, contudo, ver a greve dona! do Trabalho sobre o Brasil: 62 milhões 
como urn fato isolado ou como causa do mo- de brasileiros vivem abaixo da linha de pobre­
menta de tensão que vivem hoje os trabalha- za, com renda inferior a um salário mínimo; 
dores e seus sindicatos. A greve é, anteS de 38" nlilhões de brasileiros vegetam abaixo da 
tudo, conseqüência da gravíssima perturba- linha de indigência, com renda igual ou inferior 
ção econômica por que passa o País. Há, de a melo salário mínifno. Segundo a insuspeita 
umlado,umarrochosalarialsemprecedentes OIT, 110 milhões de brasileiras têm renda 
na história, mesmo nos perlodas mais duros igual ou inferlor a míseros 30 e poucos dólares 
do autoritarismo. O salário míninia, que o Go- mensais. 
vemo se comprometeu a dobrar, em term.os Permitam-me, ainda, recorrer a dados não 
reais, atê o fim do mandato, perde poder aqui- menos inquietantes do sociólogo HélioJagua­
sitivo a cada dia e situa-se hoje no pafainar nbe~ no_seJ,IIivro :Brasil, reforma ou_cáos". 
infamante dos pouco mais de trinta dólares. Só um por cento da pOpulação brasiieirã tem 
PeJa primeira vez em muitos anos sequer se renda na f (lixa de 1 O a 20 salários mínimos. 
tem uma política salarial - o Governo que 56 três dêcilnos dÕs ·bri:isileirõS têm rehda aci-
se apressa em autorizar aumentos e fiXar re- ma de 20-míriimos.- · 
gras de descongelamento se esquece de rea-
jUStar os salários corroídos pela inflação per- Diante desses indicadores sociais, que rivali-
sistente e pelo c__onfisco dos planos econô- zam com os do Haiti e da Nigéria, o cienti~a 
micos. político Hélio Jaguaribe, nur:n tom profético 

As reivindicações salariais, em muitos ca- que, infelizmente, se confirma, rasgO\ as pei's-
sos, soam inócuas ou__inegociáveis, porque pectivas que se antevêem desse generalizado 
multas empresas e setores inteiros da econo:. cáos social: aumenta ~rtigi_noscr da crimina-
mia estão asfiXiados por um programa qUe- - ]idade e da delinqüência; um quadro de greves 
congelou preços sem congelar custos _ tra- insolúveis; o -<::olapso dos Serviços públicos; 
balhadores e empresários encurralados pela e o_ surgimento de andeis migratórias que leva-
mesma política econômica. rão para fora da_ País os mais capazes. 

À desordem econômica o Governo respon- Só o Qovemo nâO-peti::ebe o quadro que 
de com nova medida provisória sobre greve. o dentista social enxerga c;om nitidez. E, sem 
Nem é o caso de entrar no mérito da questão, coragem para a urgente reforma social, sem 
embora ninguém possa esquecer-que repete, credibilidade e legitimidade para a não menos 
com mais ou ·menos equívocos, a legislação inadiável reforma do Estado, o Çiovemo pre-

fere sofu!;Ões. menores, que não consegueiTl 
disfarçar· a inconfUndível marca_ ~represSiva e 
policialesca, como a infeliz Medida n~ 50. -

A sociedade _eyspira ao fim da~ _greves gene­
ralizadas. Mas antes de tudo, aspira ao fim 
da infâr:nia institLi.cionalizada do c_qnfisco sala:­
riaJ promovido pelo próprio Est~do. Sein isSo 
não cessarão as greves nem ~ reduzirá a ten­
são social crescente. Se o GoVerno, com sua 
nova face de Kerife, imagina que pode criar 
ou derrogar, por decreto, o fato social, por 
que, ao invés da greve, não aCaba logo com 
a fome e a indigência? Assim.não evitaria_ ape­
nas os transtornos passageiros que provocam 
os movimentos reivirldicãtóriOs. Eliminaria,_ de 
vez, a mancha indelével que envergonha_ o 
_país~~itava ~conom.ia da milndó, 7~ procfuto 
industrial, com indicadores sociais que noS 
equiparam com os mais indigentes-dénk_e" oS 
miseráyeis. Infelizmente, porém, um Çiovemo 
de medidas provisórias não pode mesmo estar 
à altura de soluções definitivas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O ~Sit- PJtJ;SIDENTE (Auroo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senã-dOr Fernan­
do Henrique Cardoso. __ 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB --SP. Pronuncia o Seguinte 
diScUrso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadOreS, 
çl.esde 25 de @ri!, o corpo docente da Un_iver­
Sidide-de -uberabã. --UNIUBE:._ se eriCôntra 
em greve, ein razã'o d6 processo de d~o~ 
ração progressiVa das ·atividades acadêmiCãs 
daquela instituição de ensino. Esta greve cônta 
OOffi o apoio do cOrpo discente, da Cârriara 
de Vereadores, de parcela conSiderável da co­
munidade loca] e de entidades da sociedade 
civil, como, entre outras, a OAB -. Ordem 
âos Advogados do Brasil-a ABO -Ass.oda.:: 
ção Brasileira de Odontologia -;O Clube dos 
Engenheiros, o· Siildicato dos Jornalistas~ a 
APU - Associação dos Psicólogos de Ube~ 
raba- e o MCU -Movimento Cristão Univer-
ªtária. --

O inovimento de paralisação - que .:itinge 
296_ professores e cerca-de 4.000 alunos -
só foi decretado depois de frustradas todas 
as tentativas de negociação, pela intransigên­
cia da Reitoria, que se nega ao diálogo, agiide 
pela teleVisão os grevistas_-,--- chamando-os 
de "irresponsáveis, vagabundos, Safados, la­
drões, moleques, incendiáriOs" - e ameaça 
fechar a instituição. 

Os ·professorés hLima tentatiVa de quebrar 
o impasse_ estão, conjuntamente com os a:Ju­
nos, sali<::itando a intervenção do Conselho 
Federal de Educação. Para istO renieteram 
àqueles Órgãos farta documentação compro­
batória da situação. 

Sr. Presidente. 
As informações disponíveis inosfrain ó esta­

do deplorável a que chegou a UNIUBE, sem 
atender aos requísitos mínimas para que pos­
sa ser chamada de Universidade, pois não 
~ende às condições exigidas para tal, qa pró-
pria ConsbluiÇão. ~ 
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A documentação remetida àS Uderanças 
políticas e ao Ministério da Educação, por pro­
fessores e alunos, detalha minuciosamente os 
problemas com que a comunidade acadêmi­
ca se defronta e evidencia que no caso é a 
Reitoria que promove a radicalização. 

É predso que a liberdade que a Constituição 
assegura ao ensino privado não seja explorada 
de forma a transformar a escola em comércio 
ou a estimu1ar o autoritarismo e o poder pes­
soal do Reitor que, aliás, acumula as funções 
de Chanceler e de Presidente da Sociedade 
Educacional Uberabense, rnantenedora da 
Universidade. 

Por isso, Sr. Presidente, faço daqui um apelo 
veemente ao Ministério da Educação e ao 
Conselho Federal de Educação, para adota­
rem as medidas necessárias à pronta regulari­
zação da situação na Universidade de Uberaba 
e manifesto o meu apoio a professores e alu­
nos que lutam pela restauração da qualidade 
do ensino naquela instituição de ensino supe­
rior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -A 
Presidência lembra aos Srs. Senadores que 
o Congresso Nacional está convocado para 
uma sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, no Plenário da Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Não há mals oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em h:Jmo_ único, do Requerimento 
n'i' 223, de 1989, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
195, I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n' 23, de 1989, de sua autoria, que estabelece 
normas para a privatização das empresas pú­
blicas e de economia mista, e dá outras provi­
dências. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 224, de 1989, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
195, I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n9 24, de 1989- Complementar, do Senador 
Ruy Bacelar, que estabelece normas para o 
adequado tratamento tributário do ato coope­
rativo. 

3 

Discussão, em twno único, do Projeto de 
De_creto Legislativo n• 2, de 1987 (n• 153/86, 
na Cãmara dos Deputados), que aprova o tex­
to da Convenção das Nações Unidas contra 
a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
O'uéis, Desumanos ou Degradantes, aprova­
da por consenso na trigésima nona sessão 
(1984) da Assembléia Geral das Nações Uni­
das, e assinada em 23 de s_etembro de 1985, 
na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
tendo 

1'ARECER FAVORÁVEL, sob o n• 16, de 
1989, da Comissao -

- de Relações Exten"ores e Defesa Nacl"o­
nal. 

O SR. PRESIDEI'I1E (Aureo Mello)- Es­
tá encerrada a sessão. 

_ (Levanta-se a sessão às 17 horas e 1 O 
minutos) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 149, DE 1989 

O Presidente do Senado federal, no uso 
das atnbuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
N.o da Comissão Diretora n<? 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n• 006.080/89-8, . 
- Resolve aposentar, voluntariamente, WIL­
SON MENEZES PEDROSA, Técnico em Có~ 
municação Social, Classe "Especial", Referên­
cia NS-25, dõ Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alínea a, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os artigos 
428, inciso Il, 429, inciso I, 430, incisos IV 
e V, e 414, §A<?, da Resolução SF n<? 58, de 
1972; artigo ·3., da Resolução SF n1 13, de 
1985, artigo :21' da Resolução SF nç 182, -áe 
1987, ê artigo 59, da Resolução SF n' 155, 
de 1988, com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal: 

Senado Federal, 16 de maio de 1989 . ......,., _ 
Nelson Camelro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1"1• 150, DE 1989 

O Presidente do Senãdo Federal, no- uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, ll:effi 38, e 97, inciso lV, do Regimen~o_ 
Interno, em_ conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da COmissão Diretora n<? 2, de 4 de abril 

• de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n' 006200/89-3, 

Resolve aposentar, voluntariamente, HE­
LOÍSA GUIOMARD DOS SAI'ITOS, Técnico 
Legislativo, Oasse "Especiaf'', Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, nos termos do artigo 40, incisO 111, alínea 
c, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 433 e 414, 
§ 4•, da Resolução SF n• 58, de 1972; artigo 
39 da Resolução SF n<? 13, de 1985; artigo 
29 da Resolução SF n1 182, de--1987, e artigo 
51 da Resolução SF no 155, de 1988, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. - -- -

senado 'Fedéral, 16 de maio de 1989 .. _ 
Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9151, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regünent6 -
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n9 2, âe 1973, e 
tendo em vista o que consta do Processo n' 
006.434/89-4, 

Resolve rescindir o contrato de trabalho da 
servidora MARIA DO SOCORRO FARIAS DE 
ANDRADE UMA, Assessor Técnico do Gabi­
nete do Senador Ney Maranhão, contratada 
sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho~ do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, a partir de 4 de maio de 
1989. 

Senado -Federal, 16 de maio de üia9--:-­
Nelson CamelrO, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1"1• 152, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem __ oS artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n9 2 de 1973, revigorada pelo Ato da Co­
missão Diretora n<? 12, de 1983, de acordo 
com o disposto na Resolução n<? 130, de 1980, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 003.395/89-a 

Resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolid~ão das Leis do Tra~ 
balho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, do senhor DEMéTRIO BALDAS-
50, para o emprego de Assessor Técnico, 
com salário mensal equivalente ao vencimen­
to do cargo DAS-3,- a partir de 14 de março 
de 1989, com lotação e exercício no Gabinete 
do Uder do Partido Trabalhista Brasileiro, Se­
nador Affonso Camargo. 

Senado Federal, 16 de maio de 1989. - _ 
Nelson Camelro, Presidente. 


